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«0 governo disse que eles não queriam régulos, que os 
régulos não tinham poder, que deveriam ficar em casa 

como simples cidadãos. Todos os régulos foram convidados 
para uma reunião onde lhes foi dito que deixavam 

de ser régulos». 
MATSINHE, Z. (Hosi- Posto Administrativo 

de Mazucane), in LOURENÇO, V. (2006a), 

MFUMO e (TI)HOSI- Figuras do político em Moçambique, 
Lisboa, AER/UNL. 

«0 Estado precisa das Autoridades Tradicionais para governar, 
para chegar às populações, para se fazer ouvir. Não se pode 

sobrepor a elas nem ignorar a sua legitimidade junto das populações. 
As Autoridades Tradicionais conhecem melhor que ninguém as suas 

populações, os seus anseios e as suas necessidades». 
MONDLANE, C. (Presidente do Conselho Municipal de 

Mandlakazi), in LOURENÇO, V. (2006a), op. cit. 
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DA (ltE)INVENÇÃO DA UAOIÇÃO A (KE)i.E"GITIMAÇÃO DA I'IOO~IINIOADE 

t.Autorlcl..._ T..-ldonals no cllstrtto ele MMcllllaa:l no perfoclo ,...., 
-colonWt .. ltftulçhs polfdca, 41nhleat toeW. • prática rhu.a. 

As estruturas políticas pré-coloniais de que as Autoridades Ttadicionais de Mandlaka­

zi faziam parte, inseriam-se num conjunto de dinâmicas sociais, rituais e políticas, cujo 

conhecimento passa pela interpretação das suas ínstituições, práticas e sirnbolos religioso­

culturais. Com efeíto, nas comunidades rurais moçambicanas em geral, e de Mandlakazi 

em particular, o chefe político do tiko (território tribal/chefatura)1 era coadjuvado por 
um corpo de indivíduos que eram por ele seleccionados, de acordo com as competências 

políticas e rituais corroboradas e reconhecidas socialmente. Estes últimos indivlduos não 

detinham o estatuto administrativo de funcionários, como acontece nos Estados c<moder­

nos», mas sim, de «servidores» e de «súbditos» politicos. 

Os principais agentes das estruturas políticas tradicionais no período pré-colonial, em 

Mandlakazi, eram os tihosi (reis/chefes tradicionais) e os seus respectivos colaboradores 

políticos que, no caso da região em estudo, ou seja, do grupo etnolinguístico Changana, 

se designavam por tinduna, tiqulume ou tinghanakana (governadores/ministros), findo­
ta (conselheiros) e, por último, um colaborador ritualmente proeminente, os tinyanga 
(curandeiros-adivinhos). Os tinyanga eram agentes de consulta médica e/ou ritual, profi­

cientes sobretudo na realização de cerimónias mágico-religiosas, que detinham uma im­
portante atribuição social na cosmovisão destas comunidades polfticas2

• 

A ascensão política de um individuo ao cargo de hosi baseava-se na conquista militar, 

na ordem de chegada e de ocupação dos territórios. Assim, as primeiras famílias a esta­
belecerem-se passavam a orientar a fixação territorial das famflias ou linhagens surgidas 

posteriormente. Como salientou João Carrilho, estas famílias detinham o ((poder legítimo 
sobre o território e a população desse lugar»3

• Entre os falantes da língua XiChangana, eram 

conhecidos por «vanhani va ditiko», ou seja, donos da terra ou país4• 

O hosi era o nhenha {herói), isto é, a entidade social mais importante na estrutura­

ção da autoridade política legítima. Um dos atributos sociais que o diferenciava e, tor­

nava reconhecido dentro da respectiva comunidade política, era a posse, a gestão e a 

(re)distribuição da terra. A terra e todos os recursos naturais pertenciam ao hosi. Porém, 

isto não significava que este fosse seu senhor absoluto. A terra tinha direito todo o indiví­

duo que a solicitasse, cabendo, todavia, ao hosi a regulação do acesso à mesma. Era, com 

efeito, o hosi que garantia, geria e controlava o acesso de cada grupo ciânico e/ou linhagem 

e de cada indivíduo à terra e ao conjunto de recursos naturais, através de um conjunto de 

normas/instituições de organização/gestão de direitos, obrigações sociais, de prestações 
de trabalho e de produtos5

• Tal prática explica-se pelo facto de que, uma das fontes de 

legitimidade da autoridade política do hosi, assentava na sua capacidade social de ser ge­

neroso e bom (re)distribuidoró. 

Nestas comunidades, um outro atributo social da autoridade política do hosi estava 

associado, por um lado, à força dos seus tinguluvi, por outro, à virtude dos mintimu ou 
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sikwembu (antepassados-deuses), que representados por aquele, se supõe interferirem na 
regulação social e/ou governação politica do território. A respeito desta questão, Antó­
nio Rita-Ferreira indica que a autoridade política tradicional assentava nas crenças mági­

co-religiosas, segundo as quais os tihosi «podiam atacar, enviando doenças, feras e outros 
elementos contra os que incorressem no seu desagrado»7

• Com efeito, nas cerimónias má­
gico-religiosas, o hosi era o agente social e ritual mais importante, era o ((sacerdote» da 

comunidade política. O hosi assumia simultaneamente os atributos sociais de um chefe 
político e de um líder religioso. Era o hosi quem, por um lado, pronunciava as orações 

sobre os túmulos, e, por outro, quem se dirigia aos tinguluvi no gandzelo (altar)8• 

Nesta prática simbólico-ritual, o hosi era secundado pelo(s) (ti)nyanga9
• De acordo 

com as tradições culturais de Mandlakazi, o processo ritual acima referido, fazia com que 

o hosi adquirisse qualidades e postura de governação política, semelhantes às dos seus 
tinguluvi, por ordem de sucessão10

• O hosi era o ((ponto de união» da comunidade política 

constituída pelos vivos, era o portador dos valores sociais e culturais últimos do grupo, 
simbolizado pela totalidade dos antepassados, na exacta medida em que era ele que media­
va a relação ritual entre os vivos e os ancestrais, muito particularmente, dos antigos tihosi. 

O prestígio político e social destes tihosi não provinha só da sua riqueza material ou 
poder económico (re)distribuído, mas igualmente, do respeito, da obediência social às 
suas ordens pelos seus súbditos, e, acima de tudo, da ideia mitica de que a (mação» vive por 

ele, como o corpo vive da cabeça11
• Efectivamente, o hosi desempenhava a função primeira 

de pai da comunidade pois ligava simbolicamente os vivos aos antepassados, os quais pos­
suíam o controlo da ordem política, ecológica, social, económica, cultural e cósmica12

• 

O contacto entre os antepassados e os vivos era normalmente ritualizado na sequên­
cia de desgraças socioeconómicas no seio da comunidade política, como calamidades na­

turais e más colheitas agrícolas. No seio familiar reflectia-se através de infortúnios que 

se resumiam meramente em ((falta de sorte». A interpretação da população rural era de 
que nestas circunstâncias sociais os tinguluvi tinham alguma reclamação a fazer ou algo a 
informar. Aludindo a este fenómeno cultural, Manuel Gomes da Costa referiu que, quan­

do um espírito tinha fome, avisava os vivos através de inúmeras desgraças sociais e/ou 

ecológicas13• 

Neste contexto simbólico, só o hosi podia actuar como oficiante e suplicante ritual, pe­

rante os mintimu ou sikwembu em caso de calamidades públicas. Os poderes sobrenaturais 
que o hosi detinha, advinham quer da posse do kando (objecto símbolo de autoridade)'\ 
quer do recurso ao mphulo15, os quais rodeavam e transformavam toda a sua pessoa num 
perigoso tabu social (ntrumbo wa hosi wayila). Daí que a realeza nas comunidades rurais 
de Mandlakazi fosse uma instituição política venerada, e tida socialmente como sagrada. 

A desobediência social ao chefe politico do tiko significava, concomitantemente, 
uma insubordinação, tida como manifesta e nociva, ao espírito dos tinguluvi. É, portan­

to, dentro desta conjuntura sociocultural que encontramos os elementos de reprodução 

ideológica e material das estruturas políticas tradicionais. Esta reprodução ideológica e 
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material assentava na obediência social que, por sua vez, se manifestava, por um lado, pelo 

pagamento do kuluva, kuhlenga ou kurhesa (imposto), por outro, por prestações e serviços 

que eram considerados como socialmente devidos ao hosi. 
Estas práticas tributárias constituíam-se ideologicamente como uma estratégia de 

pressão social sobre o hosi, no sentido deste garantir, quer a boa gestão política e pro­

tecção militar do território com recurso «a forças etéreas» benéficas, quer como meio de 

controlar a feitiçaria e de garantir uma reserva económica colectiva, visto que o hosi era, 

por excelência, o pai protector e o bom (re)distribuidor da comunidade política16
• 

Refira-se, por último, que os rituais e prestações de solidariedade social nestas co­
munidades politicas rurais, visavam gerir um território com uma população dispersa e 

assegurar a correcta utilização das pastagens e pousios17• As alianças políticas e sanções 

rituais destinavam-se a garantir, não só a fertilidade produtiva e sexual do território, como 
também, e para a sobrevivência da descendência, a ocorrência regular de chuva e pro­
dução de alimentos. A manutenção de redes familiares e de solidariedade social eram 
características patentes nas comunidades politicas rurais de Mandlakazi, concretizadas e 

materializadas através da prática, por exemplo, da ntsima (ajuda mútua entre grupos nos 
trabalhos da machamba)18• 

2. Estado colonl.a portupa. e Autorlcllldes Trlldlclonals 
em M••llbzlllmpiiCto político e alplflc_. admlnlatl'lltfvo 

A história social e política da região que veio a constituir a província de Gaza, em 

geral, e o distrito de Mandlakazi, em particular, ilustra o dinamismo e a mutabilidade 
das instituições e da(s) cultura(s) política(s) tradicionais (ver mapas 27 e 28). Os líderes 
dinásticos desta região desde há muito que se haviam confrontado com as exigências po­
líticas de influentes «estrangeiros»: nos séculos XVIII e XIX, surgiram e desapareceram 
chefaturas e Estados «soberanos», foram confrontados com ((guerras civis» e migrações; as 

intervenções dos VaNguni e das ((Terras da Coroa» tiveram um impacto social particular­

mente profundo na destruição das instituições políticas tradicionais, enquanto dinâmicas 
económicas como a expansão do trabalho migratório trouxeram transformações socio­

culturais e laborais de mais longo prazo. 

Seria difícil encontrar unidades políticas culturalmente coesas e homogéneas nas 

quais as normas e valores sociais e políticos fossem dados incontestáveis. Pelo contrário, 

constituem norma as veementes reestruturações nas noções de comunidade política, na 
organização da autoridade secular e religiosa19

, na identidade social e na linguagem au­
tóctone. Em consequência, as fronteiras socioterritoriais e as hierarquias administrativas 

eram fluidas e propensas a rápidas mudanças políticas. 
As adaptáveis e violentas acções políticas e militares das chefaturas da parte Sul de 

Moçambique constituíram influentes ((tradições» politicas que não perderam relevância 
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com o advento do colonialismo português. Os primeiros agentes do colonialismo portu­
guês no distrito de Mandlakazi (antiga circunscrição dos Muchopes), começaram por ser 

interpretados como outras forças sociais e militares estrangeiras a serem utilizadas nas 

lutas políticas locais (ver mapas 29 e 30 e documento 1). No caso do Estado de Gaza, por 

exemplo, a elite política dirigente foi excluída do poder político após a derrota militar de 

1895, abrindo espaço, na nova ordem, a outros candidatos ao exercício do poder0
• Assim, 

as chefaturas de Munguambe e Dengo, tal como existem actualmente nasceram neste pe­

ríodo histórico, uma façanha que envolveu alguma perspicácia política sua. 

Com a extensão e consolidação do regime colonial português a utilização das che­
faturas de Mandlakazi trouxe consigo um amplo conjunto de transformações políticas: 

limitou-se a possibilidade da migração das comunidades políticas ou de rebelião aberta; as 

chefaturas foram subordinadas a um Estado territorial central e incorporadas como nível 

mais baixo da hierarquia político-administrativa; as estruturas de autoridade foram re­
criadas, rebaptizadas, ou formalizadas, e receberam novas funções sociais, nomeadamente 

a colecta de impostos e o recrutamento de força de trabalho; as fronteiras foram redese­

nhadas e os tihosi oportunisticamente promovidos ou apeados (ver documentos 5 e 6). 

Nas entrevistas que realizámos em Mandlakazi, a imprecisão e o debate que acompa­
nhavam as discussões dos mulumuzana sobre as hierarquias das chefaturas testemunham 
um vastíssimo historial de intervenções e mutações políticas coloniais e pré-coloniais. Os 

termos políticos utilizados pela administração colonial portuguesa para as Autoridades 

Tradicionais variavam e incorporavam títulos estrangeiros a par dos títulos em linguagem 
local. 

Neste sentido, a hierarquia político-administrativa genérica da parte Sul de Moçam­
bique, e de Mandlakazi, em particular, segundo José Feliciano, era constituída do seguinte 

modo: chefes de povoação, chefes de terras, régulos (com Conselho dos Grandes), Con­

selho ou Júri Cafreal constituído pelos indunas21 dos régulos de cada comando, Coman­
dantes Militares, e por último, o Governador. Os três primeiros níveis, que integravam a 

estrutura política tradicional, ficaram assim dependentes de outros que o ocupante colo­

nial criou e impôs22• 

O Conselho Cafreal, tinha funções sociais de corpo consultivo para informação dos 

usos e costumes cafreais nas assembleias de milandos (desentendimentos) e transmissão 

de ordens dos dois níveis políticos superiores. Além dessa assembleia de milandos ha­

viam as Assembleias-gerais de Régulos de todo o distrito de Mandlakazi, denominadas 

banjas (bandlas), onde estes poderiam fazer reclamações e recebiam ordens de serviço. 

Os hierarcas do sistema político tradicional cumpriam agora, além de uma parte das fun­
ções tradicionais (políticas, religiosas, rituais, judiciais, educativas, culturais e económi­

cas, integradas nos usos e costumes, em limites condicionados e controlados), também 

funções sociais e administrativas que lhes eram impostas por ordens coloniais superio­

res e obrigados a fazê-las cumprir nas suas comunidades políticas pelas autoridades suas 

dependentes23
• 
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A introdução de novos termos e cargos administrativos foi, em parte, resultado das 

necessidades económicas do Estado colonial português: os cargos «inventados» foram fre­

quentemente definidos em termos das suas funções de colecta de impostos e recrutamen­

to de força de trabalho. O regime colonial português era violento e extractivo, um sinal da 
sua fraqueza, pobreza e incapacidade politko-admínistrativa. As pressões sociais e políti­

cas sobre os tihosi de Mandlakazi eram extremas: eles sujeitavam-se a serem sovados com 
a terrível palmatória; muitos fugiram para evitar as responsabilidades dos seus cargos, 
preferindo uma vida como trabalhadores migrantes ou homens «comuns» da população 

rural. A fuga de membros de linhagens reais pode mesmo ter sido incorporada como 
<<norma» nalgumas áreas geográficas do distrito de Mandlakazi. 

Os tihosi salientavam a sua fraqueza social ou incapacidade politica para protegerem 

os seus súbditos dos impostos ou do trabalho forçado, embora alguns tivessem sido capa­

zes de negociar um regime mais aceitável, e outros, ainda, tivessem explorado as fraque­

zas administrativas dos portugueses através da evasão e subterfúgios económicos vários. 
Grande parte da resistência social foi, claro, independente dos tihosi, nomeadamente a 
fuga em grande escala de jovens para os mercados de trabalho mais atraentes do Zimba­

bwe, e da África do Sul, em particular. Este facto está por detrás de muitas tensões sociais 

referidas pelos tihosi- a fuga de jovens deixou os seus pais com a(s) responsabilidade(s) 
de cumprirem com as obrigações fiscais daqueles, e tornou o recrutamento local de força 
de trabalho mais difícil. 

Todavia, a administração colonial portuguesa não era exclusivamente coerciva: exis­

tiu um vínculo efectivo entre o recurso à coerção e tentativas de cooptar e incorporar os 
chefes políticos tradicionais de Mandlakazi, numa primeira fase, política, económica e 
administrativamente, e, numa segunda fase, socialmente. O Estado colonial português 

e os tihosi de Mandlakazi (co)existiam em estreita (inter)dependência: os tihosi tinham 
que cumprir, pelo menos em parte, com as exigências administrativas e económicas dos 
portugueses para permanecerem no cargo, uma exigência que tinha que ser equilibrada 

com a necessidade social de manter alguma legitimidade política no seio das respectivas 
comunidades rurais. Os portugueses, por seu lado, necessitavam de conseguir um nível 

efectivo de ordem política e extracção económica24
• 

Assim, em paralelo com as brutalidades quotidianas da administração colonial, os 
portugueses, não raras vezes apoiaram, por exemplo, cerimónias de propiciamento da 
chuva e concederam privilégios sociais aos tihosi de Mandlakazi particularmente a partir 

de 1960, quando a administração rural foi influenciada por uma filosofia de ((desenvolvi­
mento comunitário»25• 

Os tihosi de Mandlakazi que entrevistámos, foram unânimes em afirmar que os por­

tugueses - tanto administradores como colonos - ofereciam ocasionalmente presentes 

de vinho, açúcar, roupas e, até mesmo marfim, como apoio às cerimónias de propicia­

mento da chuva, rituais de combate a pragas, e outras. Não se tratava meramente de ma­

nipulações cínicas da «cultura tradicional» local, mas de uma tentativa de incorporação 
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autêntica, mesmo que desigual, das autoridades administrativas coloniais na cosmologia 
local, e das Autoridades Tradicionais nos quadros burocrático-administrativos e nos pa­

drões de educação coloniais26
, para que deste modo, o Estado colonial português assegu­

rasse e reforçasse novos mecanismos de integração social e legitimação política junto das 
populações rurais de Mandlakazi. 

Em síntese, a combinação de um regime politicamente autoritário, ritualmente alie­

nadar e economicamente extractivo - sustentado no circunstancial apoio social e cultural 

de certos aspectos da tradição, operado pelos portugueses, e na (inter)dependência criada 
e institucionalizada entre os tihosi e o Estado colonial português -, voltaria a surgir, como 
adiante veremos, como uma importante questão da realidade politica de Moçambique em 

contexto de pós-independência. 

3. FREUMO e Autoridades Tradicionais na luta annada de libertação 
nacional em M.,.dlllkazh condições sociais e estratéJia política 

Com o alargamento da luta armada pela independência nacional mais uma vez os 
tihosi desempenharam um influente papel social no conflito armado. Embora alguns estu­

dos académicos sobre a guerra em Mandlakazi, e em outras partes do território nacional, 

tenham tendido a minimizar o papel social dos tihosi, ou a considerá-los como meros 
colaboradores fortuitos, as entrevistas que realizámos com antigos guerrilheiros da FRE­
LIMO e com tihosi em Mandlakazi, revelaram que eles foram importantes agentes sociais 
na guerra, tendo demonstrado serem capazes de efectuar alianças políticas para além dos 
limites dos seus territórios, e de se adaptarem às diversas exigências logístico-organizacio­

nais da tardia mas alienadora guerra de guerrilha. 
A luta armada pela independência nacional agudizou as tensões sociais entre os tiho­

si e os portugueses, na medida em que aqueles forjaram ou foram forçados a entrar em 
novas alianças político-militares. Os tihosi foram submetidos a diversas pressões sociais 
e políticas e reagiram de diversas formas: alguns procuraram uma dependência política 
mais estreita do governo colonial português, outros deixaram -se apanhar entre os guerri­
lheiros e o governo colonial, e outros ainda, apoiaram de facto a FRELIMO. 

As divergências foram, em parte, moldadas pela localização estratégica da residên­
cia dos tihosi e pelo sucesso variável das medidas de contra-insurgência portuguesas. Tal 
como se observou anteriormente, a actividade militar de guerrilha da FRELIMO foi tardia 

em Mandlakazi, limitando-se largamente às bases nas montanhas densamente florestadas 
ao longo da fronteira com o distrito de Zavala. Chidenguele, por outro lado, tornou-se 
uma «zona semilibertada». 

Em Mandlakazi, o hosi Zefanias Matsinhe, situado nas proximidades da bem pro­

tegida Mandlakazi-Sede, recebeu da administração colonial portuguesa uma casa e ou­

tras concessões materiais. Até à independência nunca chegou a «ver balas», referindo que 
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«A guerra da independência não chegou aqui. Eu vivia com os brancos, dentro das farmas 
dos brancos>~27• Alguns tihosi e indunas da área geográfica de Cambane disseram, similar­

mente, que antes da independência só tinham tido conhecimento da FRELIMO através 

da propaganda política portuguesa, que a considerava um grupo armado de malfeitores 

e terroristas28
• 

Aqueles que se situavam fora ou nas fronteiras do distrito foram submetidos a pres­
sões sociais de controlo mais fortes. O hosi Júlio Langa, por exemplo, situado nos limites 
meridionais do distrito, foi contactado por guerrilheiros e prestou-lhes apoio alimentar, 
com consequências pessoais e sociais desastrosas: «Alguns guerrilheiros vieram à minha 
casa, explicaram as razões da guerra e pediram-me apoio, comida. Nós demos-lhes wubsa 
(papa). Os guerrilheiros explicaram que os portugueses eram estrangeiros, exploradores, que 
batiam no povo, que nós não podíamos viver com eles: eles tinham que voltar para o seu pró­
prio país. Eu ... fui apanhado pelos portugueses e levado para Mandlakazi onde me bateram, 
bateram, até ao fim de 1973. Alguns amigos meus morreram ali. Eu recusei-me a admitir 
que vira a FRELIMO e lhe dera comida. Em 1974fui levado para João Belo e preso e sovado 
ali, e não me davam comida. Eles disseram que sabiam que eu tinha tido contactos com a 
FRELIMO mas eu neguei. Muitos amigos meus morreram na prisão. Então eles acabaram 
por me libertar porque eu nada disse»29

• 

O então hosi Joaquim Macuacua, dos limites setentrionais do distrito, viveu uma situ­

ação semelhante em 1974. O seu filho e sucessor, José Macuacua,lembra-se que o seu pai 
teve contactos com guerrilheiros e forneceu comida a alguns deles: «0 meu pai manteve 
secretos os seus contactos com os guerrilheiros e ninguém o denunciou»30

• O Macuacua mais 

novo, Jaime Alfredo, fugiu para as montanhas junto à fronteira, juntando-se aos guerri­
lheiros «numa floresta com mato muito espesso, como a noite»31

• 

Estas experiências pessoais contrastam com as de alguns tihosi de Chilatanhale e 
Chidenguele, regiões militarmente muito mais contestadas. Chilatanhale foi submetido à 
medida portuguesa de contra-insurgência (e quase desenvolvimentista) dos aldeamentos 

ou «aldeias protegidas». Entre 1972 e 1974 foram construídos aldeamentos ao longo da 
estrada para Panda. Os tihosi Ernesto Makupulani e Francisco Monlhane, por exemplo, 
foram transferidos para aldeias fortemente controladas nos arredores de João Belo (actual 

Xai-Xai}, onde se localizava uma das bases militares portuguesas mais importantes da 

província de Gaza. Ambos disseram que nunca chegaram a ter contacto com os guerri­
lheiros da FRELIMO, embora nos últimos anos do período colonial se tivessem recusado 

a desempenhar algumas das suas atribuições sociais e administrativas como a colecta de 

impostos, um indicador do enfraquecimento da capacidade económica do Estado colo­
nial português32• 

Porém, os tihosi de Chidenguele não foram isolados com tanto sucesso militar. Dis­

tante, pouco desenvolvida e densamente florestada, Chidenguele, uma antiga «reserva in­
dígena», era um território ideal para o desenvolvimento da guerra de guerrilha. Não tinha 
presença de colonos e a presença de funcionários governamentais limitava-se ao posto 
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administrativo de Chidenguele, um local vulnerável situado no extremo de uma estrada 

poeirenta de alguns quilómetros de comprimento. O comandante do destacamento da 

FRELIMO na área geográfica de Chidenguele, tenente-coronel Tavares, estabeleceu uma 
base militar perto da casa do hosi Gabriel Dengo, a Nordeste de Chidenguele-posto. Em­

bora inicialmente Gabriel Dengo tivesse sido um «grande amigo dos portugueses>>, ele fora 

convencido a apoiar os guerrilheiros, tendo-se tornado no «mais importante simpatizante 
da FRELIMO» na região33

• 

Segundo o tenente-coronel Tavares «Ele chegou mesmo a viajar para a nossa base com 
informações sobre os portugueses. Ele levou os guerrilheiros para a zona onde os Dengos se 
haviam escondido durante a guerra (contra os portugueses), explicou-lhes as regras da zona 
e trazia-nos comida e carne. Quando os portugueses começaram a organizar acampamentos 
(versões baratas de aldeamentos) em Chindenguele, o hosi andou a mobilizar o povo para 
deixar esses locais e ir viver com os guerrilheiros no mato. O hosi dizia mal dos portugue­
ses»34. 

De acordo com os relatos orais do tenente-coronel Tavares, o conhecimento local co­

municado pelo hosi Gabriel Dengo ia desde as formas de interpretar os rugidos dos leões 
à identificação dos movimentos militares das tropas portuguesas, desde as cerimónias 

rituais para produzir e/ou encontrar comida até às técnicas de conservação de cereais ou 

caça35
• A história político-militar da chefatura Dengo era invocada para legitimar e apoiar 

socialmente a luta armada de libertação nacional da FRELIMO. O hosi Gabriel Dengo foi 
preso em 1973, mas o seu filho, actualmente hosi ele próprio, prosseguiu com o legado 

político e social do pai. 
Um forte contraste com Gabriel Dengo era representado pelo seu vizinho, o hosi José 

Munguambe. O tenente-coronel Tavares descreve-o do seguinte modo: «0 régulo José Sa­
bino Munguambe era amigo dos portugueses. Ele nunca apoiou os guerrilheiros e os sipais 
podiam trabalhar à vontade no seu território. Ele era inimigo de Gabriel Dengo. Muitas 
pessoas foram presas nesta área. Eram levadas para a administração e, se apoiassem a FRE­
LIMO, podiam ser mortas. Todos os indunas de Munguambe estavam mobilizados contra a 
FRELIM0»36• 

As perspectivas analíticas do tenente-coronel Tavares sobre a posição táctica e políti­
ca de José Munguambe eram pragmáticas: «José Sabino Munguambe encontrava-se muito 
próximo de Chindenguele (posto), tinha si pais em sua casa, estava muito próximo dos portu­
gueses. É por isso que ele apoiava os portugueses»37

• Quanto a José Munguambe ele próprio, 
mantinha simplesmente que ((eu ouvi dizer que a FRELIMO lutava contra os brancos mas 
nunca tive contacto com ela. Eles tinham uma base no mato ... e atacavam os brancos na 
estrada»38• 

Em suma, o tenente-coronel Tavares e os outros guerrilheiros que operavam no Chi­

buto e em Zavala consideravam que, para terem sucesso político e militar, tinham que 

recrutar os tihosi e os mulumuzana, em geral. Os mulumuzana eram ((os mais fáceis de 
convencer», e eles ((podiam influenciar os jovens»; de facto ((Os mulumuzana sofreram 
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muito - eles tiveram o chibalo ... que os novos não conheceram, nunca experimentaram. Os 
mulumuzana ajudavam a mobilizar os novos»39

• A atitude politica dos tihosi era gerahnen­

te positiva ((Alguns régulos resistiram muito mas em geral ajudaram muito» - e, em resumo 

((Os régulos eram os melhores polfticos ... (Eles) foram muito importantes no apoio à FRELI­
MO. Se não fossemos primeiro ao régulo ele zangava-se. Se f~ssemos primeiro ao régulo ele 
apoiava-nos e não reportava à administração a presença da guerrilha»40

• 

Todavia, não se devem romancear as relações sociais dos tihosi com os guerrilheiros 

da FRELIMO. Os tihosi sentiam estar numa posição sociopolitica perigosa e vulnerável. 

Mesmo nos casos em que apoiavam politica e logisticamente os guerrilheiros sentiam que 

estes não confiavam inteiramente neles, apesar dos sacrifícios materiais e sociais a que se 

prestavam. Assim, o actual hosi Marco Dengo comentava: «No princlpio os guerrilheiros 
suspeitavam dos mulumuzana tradicionais mas ap6s a prisão do hosi (seu predecessor) nós 
trabalhávamos juntos. Mesmo assim os guerrilheiros não confiavam totalmente em nós e 
colocavam pessoas comuns' em posições importantes: nenhum dos membros dos grupos de 
apoio era hosi, tinduna ou tindota. Mas eram os hosi e os tinduna que tinham que fornecer 
a comida - tínhamos medo de ser mortos se não fornec~ssemos comida»41

• 

Em paralelo com os mulumuzana, a FRELIMO recrutou jovens para as fileiras mili­

tares, e usualmente pessoas mais velhas como ((chairman» e secretários, enquanto repre­

sentantes politicos da ((Frente» a nível local. Embora estas estruturas administrativas tra­

balhassem em conjunto e a FRELIMO valorizasse sem dúvida a contribuição política dos 

tihosi, as estruturas não se confundiam. Apesar de tais tensões sociais, a luta armada pela 

independência nacional criou outras transformações politicas. Os guerrilheiros da FRE­

LIMO encaravam os tihosi como mobilizadores sociais e mediadores políticos influentes, 

como fontes de conhecimento social sobre os portugueses e a ecologia, a economia, a reli­
gião e os rituais locais (por exemplo, os de relação com os antepassados) de Mandlakazi42

• 

Eram eles efectivamente, senão os únicos, os ((melhores políticos» da e para a região. 

Os guerrilheiros procuravam recrutar mulumuzana influentes e, onde o conseguiam, 

a chefatura funcionava!em harmonia política com 'as estruturas administrativas e milita­
res da FRELIMO em actividades logísticas e ((espirítuais»43• Consequentemente,1'ós tihosi 
realizaram aliançrul 'estratégicas que quebraram côm a política de «não-alinhamento» e 

penetraram no reino da mobilização social da FRELIMO, null) quadro polítiCo entendi­

do localmente como de guerra contra os ((brancos»; isto é, por outras palavras, uma luta 

que se pretendia «nacionalista». Pela sua parte, os portugueses encaravam Os 1tihosi e seus 

subordinados como um meio eficaz de manter o controlo social e a lealdade política das 

populações rurais. 

Os tihosi responderam de maneiras diversas, quer como apoiantes políticos dos guer­

rilheiros, quer como colaboradores administrativos das autoridades coloniais portugue­

sas. Porém, como adiante constataremos, foi modesta a recompensa social e politica dos 
tihosi que apoiaram incondicionalmente os guerrilheiros da FRELIMO. 
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4. Do «poder da Frente» 110 «poder de Estado)) e Autoridades 
Tr•llclonais em M ... dlakazla lndusões sociais e exdusões políticas 

A política rural da FRELIMO teve pouco que ver com as alianças e lealdades políticas 
do período colonial português e da luta armada pela independência nacional e, nem pro­

curou tão pouco, radicar-se na mobilização social do tempo de guerra. Justificada a sua 

acção em termos de programa de «modernização radical», a FRELIMO instaurou uma 
hierarquia político-administrativa inteiramente nova de secretários e funcionários eleitos 

por diversos processos políticos. Os tihosi colidiam politicamente com o projecto ideoló­
gico da FRELIMO de duas maneiras: quer como representantes sociais do «obscurantis­
mo» rural, quer como colaboradores administrativos das autoridades coloniais portugue­

sas. Neste sentido, os tihosi foram, grosso modo, excluídos dos cargos administrativos, em 

conjunto com outros acusados de colaboração politica e exploração económica colonial. 
Como se referiu atrás, muitos consideravam que esta decisão política, em conjunto 

particularmente com a(s) polltica(s) das aldeias comunais, produziu um rude golpe no 
apoio social desfruído pela FRELIMO no período pós-independência, em Mandlaka­
zi. Neste ponto, pretendemos explorar, por um lado, até que ponto existia apoio para as 

transformações sociais, políticas e económicas pretendidas pela FRELIMO, por outro, a 

capacidade do Estado central para implementar a(s) sua(s) política(s), e por último, onde 

é que tal capacidade política foi condicionada, ou se tornou limitada em consequência 
do declínio económico, da oposição e da «guerra civil», e a natureza dos compromissos 
políticos que se seguiram. 

No distrito de Mandlakazi, o relato dos tihosi sobre o tratamento social e político que 
receberam após a independência são notavelmente uniformes: foram informados nos co­

mícios da FRELIMO que não havia lugar para eles na «nova ordem» política, acusados de 

der as ideias de Caetano na cabeça», foi-lhes dito que já tinham deixado de existir«. O hosi 
Zefanias Matsinhe lembra-se que «( ... )o governo disse que eles não queriam régulos, que os 
régulos não tinham poder, que deveriam ficar em casa como simples cidadãos. Todos os régu­
los foram convidados para uma reunião onde lhes foi dito que deixavam de ser régulos»45

• 

Estas decisões políticas surpreenderam, não só os tihosi, como ainda as pessoas que 

haviam trabalhado na administração colonial portuguesa. O radicalismo desta exclusão 
política surpreendeu igualmente antigos guerrilheiros. O presidente da localidade de 
Massengue, por exemplo, antigo guerrilheiro da FRELIMO, perguntou-se porque é que os 

tihosi eram politicamente excluídos quando <<a FRELIMO usou os régulos durante a guer­
ra, quando ela tinha amizades entre os régulos ... Os régulos apoiaram-nos com alimentos e 
cerimónias tradicionais» 46

• 

Porém, Vasco Chilandze também proferiu que a exclusão política dos tihosi decorreu 
igualmente do ressentimento popular em relação ao antigo regime colonial português: 

«Os régulos trabalharam com o governo colonial, como é que eles poderiam, então, dirigir o 
governo local após a independência? Muitos dos régulos tiveram relações com os portugueses. 
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Por isso o povo desta área estava muito zangado com os régulos e com os brancos. Todos 
sofreram ataques. A população pressionou o governo a afastar os régulos))47

• 

A denúncia política dos tihosi pela FRELIMO criou espaço social para a expressão 

da animosidade popular. O hosi Júlio Langa, então recentemente regressàdó da prisão de 

João Belo, lembra como foi tratado: «Após a independ~ncia eles disseram que não precisa­
vam de hosi, que isso tinha acabado ... Eles disseram, 'vocês fizeram o povo sofrer, nós não 
vos queremos aqui. Nós vamos escolher novas pessoas'. As pessoas começaram a rir-se dos 
tihosi. Quando íamos beber cerveja riam-se de nós. Eu costumava ficar em casa. Fui muito 
mal tratado, muito humilhado))48 , 

No espaço rural de Mandlakazi, a poUtica da FRELIMO em relação aos tihosi parece 

ter tido o apoio social daqueles que haviam sido excluidos da autoridade politica no pas­

sado (recente). A sociedade rural estava dividida e os conflitos sociais surgidos reflectiam 

uma variedade de interesses politicos locais. Os sentimentos e expectativas politicas em 
relação à constituição dos novos comités da FRELIMO eram variáveis. Alguns assegura­

vam que o medo e a arbitrariedade eram a regra instituída. 

Em Dengoene, por exemplo, os mulumuzana queixavam-se: «As coisas mudaram 
drasticamente após a independência. Os brancos foram expulsos e os mulumuzana neu­
tralizados. Os tihosi foram substitu{dos por secretários. Foi dito à população que estes 
secretários não podiam ser antigos empregados do governo colonial, ou tihosi... Qualquer 
um podia ser escolhido, não havia critério - um estranho podia ser escolhido. As pesso­
as do partido visitavam a área, realizavam um comício, apontavam simplesmente para 
alguém e diziam 'queremos este'. Todos concordavam e batiam palmas. Tinham medo da 
FRELIM0))49• 

Contudo, em muitas outras áreas geográficas os tihosi, mulumuzana e actuais secre­

tários da FRELIMO descreveram aqueles que assumiram os novos cargos politicos como 

pessoas integras, queridas pela comunidade, e escolhidas de forma não coerciva e, mesmo, 
numa atmosfera politica manifestamente «democrática>>. Deste modo, o desejo de excluir 

a «elite>> política tradicional do período colonial português dos novos cargos politicos 

não deixou de merecer algum apoio social local: igualmente, em muitas localidades as 
novas estruturas políticas da FRELIMO foram bem recebidas. Porém, houve pouco apoio 
social a algumas orientações politicas da FRELIMO ou ao rápido (r)estabelecimento de 

uma cultura politica autoritária fechada ao debate político sobre os aspectos mais básicos 

da vida das populações rurais - como deveriam viver e trabalhar as terras, assim como o 
combate à feitiçaria. 

A perda de apoios sociais deveu-se menos à criação das novas estruturas administra­
tivas do que à subordinação repressiva destas à hierarquia política da FRELIMO, e ao seu 

programa ideológico. O clima político após a independência, caracterizado por múltiplas 

«mobilizações)) políticas, foi descrito como próximo da intimidação pessoal e social; a 
possibilidade de oposição aberta a tais politicas foi considerada absurda. Particularmente 

repudiadas foram, por um lado, a supressão ideológica de mecanismos sociais e rituais 
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para enfrentar e combater a feitiçaria, na base de que eram «obscurantistas», e por outro, 
a política social e económica das aldeias comunais. 

Uma reunião tida com dois irmãos mais velhos do hosi Timóteo Uatchualuane em 

exercício, ambos bem acima dos 60 anos, e com dois secretários da FRELIMO mais novos, 
revelou uma posição social clara em relação à feitiçaria e à natureza autoritária do novo 
regime político. Os dois mulumuzana asseveraram: «A feitiçaria foi encarada de maneira 
muito diferente após a independência. Antes da FRELIMO os casos de feitiçaria eram cui­
dadosamente examinados e os acusados podiam ter que pagar pelas perdas causadas. Após 
a independência os Comités (da FRELIMO) diziam que não havia feiticeiros, que não havia 
tinyanga. Alguns chegavam a chamar um nyanga para o comprovar. O Comité tratava o 
nyanga muito mal, batia-lhe e acusava-o de mentiroso. Perguntava-lhe, 'Onde estavas tu? 
Como é que sabes essas coisas de feitiçaria? Ele era o acusado de espalhar a feitiçaria» 50. 

Os resultados sociais e políticos foram catastróficos. «A feitiçaria era difícil de contro­
lar e portanto este tipo de políticas acabaram por encorajar a feitiçaria e ela aumentou, ela 
podia funcionar a coberto da poUtica do governo» 51

• Tais posições sociais surgiram repeti­
damente nas entrevistas, e foram registadas em outros locais do distrito. Virando-nos para 

os secretários da FRELIMO, perguntámos-lhes como é que examinavam esta pertinente 
questão. Alfredo Massango respondeu: «Nessa altura as populações não tinham opinião 
sobre isso - só podíamos fazer o que a FRELIMO dizia. O Comité representava a FRELIMO 
e portanto as suas decisões tinham que ser seguidas. Mas a maioria das pessoas pensava 
que esta era uma forma muito errada de encarar a feitiçaria» 52• Os irmãos Monjane con­
firmaram este ponto de vista: «0 Comité só reproduzia aquilo que a FRELIMO dizia. As 
pessoas sabiam, no seu intimo, que os feiticeiros, os tinyanga e os tihosi estavam ali, mas não 
podiam dizer uma coisa diferente daquilo que a FRELIMO dizia - seríamos humilhados 
num comício ou levaríamos pancada. Era o medo. As mudanças vinham sempre de fora da 
comunidade - nem sequer sabíamos de onde elas vinham. A população só ia ao comício e 
falava. Todos pensavam que as decisões vinham das autoridades de Mandlakazi. A única 
questão que se podia levantar era 'Eu não percebo muito bem' e eles limitavam-se a repetir 
o que haviam dito»53

• 

A responsabilidade política destes tempos históricos por vezes bastante repressivos 
era atribuída a autoridades externas, e os agentes políticos locais eram absolvidos. «Havia 
sempre alguém que punha esta poUtica em prática - não porque concordasse com ela mas 
porque não queriam contradizê-la», defendiam os mulumuzana Monjane54

• Os testemu­

nhos dos secretários da FRELIMO sobre a execução desta política são semelhantes aos 

relatos dos tihosi sobre a necessidade de pôr em prática medidas económicas, tais como 
a colecta de impostos e o trabalho forçado durante o regime colonial português: ambos 

salientaram a sua incapacidade politica de confrontar directamente o poder do regime. 
Todavia, e tal como no período colonial português, o exercício da autoridade política por 

parte das pessoas empossadas no quadro formal de cada regime particular, beneficiou 

determinados grupos sociais e criou divisões politicas profundas. 
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Um mulumuzana de Dengoene, por exentplo, contentava amargamente sobre as ati· 

tudes politicas, quer dos funcionários superiores da FRELIMO, quer da população local 

cujas perspectivas haviam sido privilegiadas: <<A FRELIMO disse às populações que o que 
ela dizia era a única verdade, uma verdade que não podia ser questionada. Ela disse se vocês 
não concordam nós passamo-vos pelo cano da espingarda'. Nós sabfamos que isto significaria 
a nossa morte dado que ninguém pode caber no cano da espingarda. Mas ninguém sabia 
qual era a ideia deles a não ser que tivesse sido guerrilheiro. A primeira questtlo era sempre 
'Quantos anos estiveste na guerrilha?' Quem não tivesse andado na guerrilha não podia falar. 
Mesmo que tivéssemos uma boa ideia tfnhamos que ficar calados. Tihosi e outros só falavam 
entre si dos problemas da FRELIMO. A FRELIMO tinha vigilantes atentos para garantir que 
ninguém falava mal dela. Foi nesta altura que começou o sofrimento silencioso»55• 

Os novos critérios de autoridade politica foram verdadeiramente mal recebidos. Neste 
sentido estabeleceu-se uma forte linha divisória entre a autoridade local e a autoridade 

«externa)), entre secretários da FRELIMO oriundos das comunidades rurais do distrito e 
funcionários superiores do partido e do Estado. Aos problemas sociais e polfticos asso­

ciados com o anti-obscurantismo e com a incapacidade de ripostar às directivas politicas 

emitidas a partir de cima, veio juntar-se a introdução das aldeias comunais. Assim, tal 
como se referiu anteriormente, num primeiro momento politico, as populações rurais de 

Mandlakazi entenderam as aldeias comunais sobretudo como uma medida de contra-in­

surgência e, enquanto tal, positiva (em alguns casos) para garantir a segurança alimentar 
e os beneficios materiais em termos da ajuda que trouxeram na sua esteira de produção, 

acumulação e comercialização. Porém, mesmo no caso em que elas se justificavam nesse 
pressuposto material, as aldeias comunais não deixavam de ser consideradas um completo 
desastre político, social, económico e ecológico; em síntese, um preço directo e terrível da 

guerra. 

Nas discussões sobre as aldeias comunais, a questão da feitiçaria e outros problemas 
sociais, como doenças, surgiram com muito realceS6. A explosão da feitiçaria após a in­
dependência esteve ligada, por um lado, à neutralização dos mecanismos rituais para a 

combater, por outro, às tensões sociais introduzidas pelo facto das pessoas viverem muito 

mais perto uma das outras, e por último, a outras transformações económicas e políticas. 

Os mulumuzana da área de Macuacua queixavam-se: <<As casas estavam muito perto umas 
das outras e a aldeia estava cheia de feiticeiros. Os feiticeiros podiam fazer livremente o seu 
trabalho porque viviam numa aldeia onde se podia ver tudo - eles podiam ver quem tinha 
dinheiro ou bons alimentos, e portanto a inveja e a feitiçaria eram um grande problema)) 51, 

Pronunciando-se ainda sobre a questão da feitiçaria, os mulumuzana e os secretários 

da FRELIMO em Chibonzane asseveravam: «Havia muitos problemas de roubos na aldeia 
que nunca aconteceram antes, quando vivfamos separados - o único problema que tínhamos 
antes era com os animais selvagens. (Além disso) na aldeia não se podia dizer que havia 
feitiçaria - terlamos sido levados para o posto policial, acusados de obscurantismo. Quem 
dissesse que havia feitiço sofreria pesadas consequências. Os feiticeiros eram completamente 
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livres no tempo das aldeias»58• Em Bonjuane as pessoas referiram o problema adicional do 

adultério. «Quando vivíamos separados era difícil uma pessoa olhar para uma rapariga, 

mas vivendo perto era como na cidade - estava-se sempre a ver pessoas, e portanto estes ca­

sos eram piores»59• Em Chicavane, a doença era também uma grande preocupação social. 

«Se um apanhava tosse todos a apanhariam. Durante a noite parecia música. Era muito 

mau, não havia maneira de controlar as doenças»60
• Outras queixas sociais comuns e vee­

mentes diziam respeito à falta de espaço para o gado pastar perto de casa, à má localização 

das aldeias comunais, e às longas distâncias entre as casas e as machambas das famílias. 

Porém, o impacto social e económico das aldeias comunais foi desigual e não deve 

ser exagerado. Tal como atrás se aludiu, em muitas áreas geográficas de Mandlakazi as 

aldeias comunais duraram pouco tempo ou nunca chegaram a ser realmente implemen­

tadas. Em Mandlakazi, os aldeamentos portugueses ao longo da estrada principal para 

Panda foram rebaptizados e, com poucas modificações organizacionais, reconvertidos em 

aldeias comunais, numa época histórica em que se imputavam aos aldeamentos muitos 

dos problemas sociais e logísticos acima referidos. Nas montanhas em redor de Betula, 

as aldeias comunais tiveram que enfrentar obstáculos estruturais sérios e por vezes inul­

trapassáveis devido a razões geográficas. Em Chindenguele, o grande movimento de cria­

ção de aldeias comunais, em 1980-1981, foi imediatamente seguido pela ocupação militar 

da área geográfica pela RENAMO, que levou à destruição daquelas. Tal como comentou 

sucintamente o hosi Marco Dengo «As aldeias comunais foram estabelecidas em 1981 e 

destruídas em 1982»61
• 

O fracasso da implementação das suas directivas políticas, económicas e sociais le­

vanta questões prementes sobre a efectiva capacidade organizacional e institucional do 
Estado: na prática, o «partido-Estado» da FRELIMO não era tão monolítico ou hege­

mónico a ponto de ser invulnerável à necessidade de compromissos sociais negociados a 

nível local como meio de reforçar a sua legitimidade política e aumentar a sua capacidade 

económica e administrativa. Embora tenha sido pouco (re)conhecido, o compromisso 

social foi um instrumento político recorrente. Estes compromissos sociais resultavam do 

enfraquecimento progressivo do Estado sob a pressão politica da «oposição», do declí­

nio económico e da guerra, assim como das frequentes simpatias dos funcionários locais 

para com a tradição. Longe do Estado alienígena e ideologicamente coerente descrito em 

particular por Christian Geffray, as perspectivas políticas dos funcionários locais da FRE­

LIMO eram frequentemente pragmáticas, diversificadas e, por vezes, diríamos mesmo, 

oportunistas. 

Dadas as circunstâncias políticas, a utilização das críticas «tradicionalistas» por parte 

de lideres locais não é surpreendente: elas baseavam-se nas simpatias dos funcionários 

locais, na utilização, em tempo de guerra, da tradição tanto por parte do governo como 

da RENAMO, e em precedentes politicas abertos pelos portugueses. Ironicamente, o anti­

obscurantismo da FRELIMO deu novos ímpetos à esfera cultural como discurso político 

crítico, e reviveu o legado português como uma espécie de vingança política na medida 
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em que os tihosi compararam criticamente as concessões Sdeiais dos portugueses com os 

actos políticos pouco (co)medidos da FREUMO. O recurso político a uma critica «tra­

dicionalista» não decorreu de uma simples oposição ideológica entre comunidades tradi­

cionais rurais «imutáveis» e um Estado «modetnizador», pelo contrário, constituiu uma 

critica política eficaz e historicamente enraizada da implementação autoritária de directi­

vas políticas produzidas centralmente e profundamente imperfeitas; uma rejeição não da 
«modernização» per si, mas de uma «modernização» impositiva, falhada e coerciva, que 

hegemonicamente tentou afirmar um controlo político local sobre processos sociais fun­

damentais para o equilíbrio e sustentabilidade das populações rurais de Mandlakazi. 

Alguns casos sucedidos em Mandlakazi ilustram a complexidade da relação politi­

ca entre funcionários, secretários locais do partido e tihosi. Particularmente importantes 

neste contexto ideológico foram os debates políticos sobre as cerimónias propiciadoras da 

chuva62
• O caso do nyanga Francisco Baule é especialmente dramático. Situada no monte 

Cimbirre, logo a seguir aos limites setentrionais de Chidenguele, a famflia Baule afirmava 
ter vindo do Zimbabwe por ordem da dinastia Karanga então reinante, numa época de 

seca devastadora. Numa grande reunião com tihosi, secretários da FRELIMO, membros 

de diversas igrejas e outros, realizada no monte Cimbirre, o nyanga Francisco Baule con­

tou o seu primeiro encontro com a FRELIMO, em 1976: «A FRELIMO foi à minha procura 
porque havia uma seca - eles acusavam-me de ter causado essa seca, de não fazer com que 
chovesse, e prenderam-me. Eles disseram que eu devia ser morto por causar a seca. Eu disse 
'vocês olharam para nós? Vocês explicaram ao que vinham? Como é que nós podíamos sa­
ber?' Quando fui preso trouxeram-me para uma reunião onde já tinham preparado cordas 
para me enforcar. Eu gritei. Expliquei que se me tivessem dito poderíamos ter organizado 
uma cerimónia e já podia ter chovido. Então eles mudaram de atitude e perguntaram-me de 
que é que precisava para Jazer chover. Eu pedi 12 homens para construir uma casa destinada 
às cerimónias da chuva. A FRELIMO pediu-me para participar nas cerimónias mas eu disse­
lhe que não podiam porque não devia haver soldados ou armas ali. Ou fazia eu (sozinho) ou 
fazia a FRELIMO sozinha. Eles deixaram-me continuar e nesse dia choveu muito. A partir 
de então, quando a palhota foi construída, a FRELIMO passou a respeitar os propiciadores 
de chuva, tendo mesmo perguntado aos seus militares locais porque é que não haviam infor­
mado sobre os propiciadores de chuva- era dessas pessoas que eles estavam à procura»63• 

O «obscurantismo» rural entrou, neste contexto simbólico, em aliança estratégica com 

as estruturas políticas da FRELIMO, dado que o nyanga Francisco Baule voltou a «prestar» 

serviços rituais a outros agentes políticos estatais que careciam de chuva. Um outro com­

promisso localmente negociado, embora menos impressionante, realizou-se na chefatura 

de Macuacua. O bloco norte da empresa agrícola de Mandlakazi, a maior machamba esta­

tal do distrito, situava-se muito perto da casa de Macuacua. O actual hosi José Macuacua 

descreveu assim as suas relações político-rituais com a FRELIMO e com o responsável do 

bloco da machamba estatal: «Quando a FRELIMO chegou a esta zona dissera que deixava 
de haver régulos, curandeiros e religiosos. Estes tinham que ficar em casa. Mas eu não deixei 

178 1179 



MOÇAMBIQUE: MEMÓRIAS SOCIAIS DE ONTEM, DILEMAS POLITICOS DE HOJE 

de fazer chover - mesmo os membros do partido contribuíram com milho e mapira para as 
chuvas ... As cerimónias só estiveram suspensas entre 1974 e 1979, mas por alturas da grande 
seca de 1979 o responsável do bloco da machamba estatal perguntou ao régulo porque é que 
não havia chuva. Eu disse 'porque vocês mandaram parar com as cerimónias'. O hosi falou 
com a administração e eles mandaram wubsa e galinhas para as cerimónias da chuva, dado 
que a seca estava a atingir a machamba estatal»64

• 

A flexibilidade politica e as necessidades sociais pragmáticas dos funcionários locais 

levaram assim, alguns anos após a independência, à reintrodução de uma cerimónia que 

havia sido banida: mais uma vez, as autoridades formais vigentes sentiram-se dependentes 

do conhecimento cultural e autoridade ritual do hosi local para propiciar a chuva65
• Da 

mesma forma, em Chilatanhane, os tihosi verbalizaram que embora tivessem sido remo­
vidos abruptamente das suas casas, desprovidos dos seus salários e proibidos de exercer 

política, nunca as suas capacidades cerimoniais de propiciar a chuva foram impedidas, 

tendo mesmo sido encorajadas. Segundo o hosi Ernesto Makupulani «as cerimónias da 
chuva continuaram porque o novo regime também precisava de comer»66

• 

Os apelos rituais aos tihosi tiveram também lugar em outras esferas da intervenção 

estatal. Num outro caso, uma tentativa de instalar um gerador na lagoa Nhamambe sem 
se proceder a consultas locais, obrigou a outro (re)conhecimento da autoridade espiri­

tual local. Um funcionário público que participou no projecto conta: «Antes de 1983 eles 
usavam motores a gasóleo (para produzir energia): não tínhamos electricidade. Então, nós 
pedimos para usar a energia - alguns engenheiros vieram preparar o gerador. Por duas vezes 
colocaram o motor perto da lagoa, e por duas vezes teve que ir para outro lugar. O gerador 
estava nas terras do régulo Uatchualuane - este veio falar com o administrador, queixando­
se do barulho e dizendo que a população não o queria. Ele disse ao administrador que era 
preciso primeiro pedir autorização. Pediu ao administrador que trouxesse cinco litros de 
vinho, roupas pretas, brancas e vermelhas, e que deixasse essas coisas perto do gerador. (Ele 
disse) se as coisas continuassem ali no dia seguinte não podemos colocar o gerador ali, mas 
se as coisas tiverem desaparecido então podemos continuar com o projecto'. Todas as pessoas 
que trabalhavam no projecto, incluindo engenheiros (estrangeiros), tiveram uma reunião 
com Uatchualuane. Descalçámos os sapatos, sentámo-nos no chão e fizemos uma cerimónia 
com wubsa - o administrador tivera que trazer wubsa. Preparámos uma pequena festa de 
cinco minutos e então veio um vento muito forte que nos impediu de ver o que quer que fosse 
durante cinco minutos, nem mesmo as nossas próprias mãos perto dos olhos ... Desde então 
não houve problemas com o fornecimento de energia eléctrica»67

• 

O hosi Timóteo Uatchualuane era, ele próprio, um político ecléctico: não só era hosi 
como também era o secretário da FRELIMO na sua aldeia. Quando a aldeia foi estabeleci­

da em Bonjuane, em 1980, Timóteo Uatchualuane participou activamente na sua forma­

ção. «Não o fez na qualidade de hosi mas na de activista do partido», lembra um dos seus 

irmãos mais velhos. ((Ele ficou com a responsabilidade pela aldeia. Foi escolhido da mesma 
maneira que o Comité (da FRELIMO), pelo povo»68

• 
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Os acontecimentos rituais acima referidos OC'orreram na década de setenta e início 

dos anos oitenta. A ascensão de Joaquim Chissano ao poder, em 1986, levou a um ((re­
conhecimento,. oficial mais aberto das tendências políticas para a tolerância, embora as 

directivas ideológicas respeitantes aos tihosi tenham permanecido pouco claras e à mercê 
das subjectivas interpretações politicas dos funcionários locais. Os tihosi relatam que lhes 

foi dito que tinham autoridade oficial para dirigirem cerimónias de chuva e outras. O pre­

sidente do conselho executivo da localidade de Massengue descreveu a comunicação desta 
informação poUtica aos tihosi: «Em 1986 Chissano disse-nos que os régulos podiam Jazer 
as suas cerimónias ... A partir de 1986 eles decidiram fazer reviver os régulos. Eu pedi aos 
régulos que falassem. (Eles) estavam muito surpreendidos e perguntaram 'porque é que vocts 
agora falam connosco?' Eu disse-lhes que o novo governo quer que voces trabalhem connosco, 
fazendo as vossas cerimónias. A partir da{ temos trabalhado em conjunto»69• 

No decorrer da mesma entrevista, o sobrinho do hosi Zefanias Matsinhe teceu co­

mentários não só sobre o reconhecimento social dos tihosi, mas igualmente sobre o am­

biente político mais tolerante: «Nos tempos anteriores a Chissano ninguém podia dizer esta 
é a minha opinião', só podiam dizer 'sim, sim'. Quando Chissano veio as pessoas passaram 
a poder dizer o que pensavam. As pessoas disseram a Chissano que queriam régulos para 
poder ter cerimónias. As populações pediram régulos ao governo. Pode muito bem ter sido a 
mesma população que em 1975 disse que não queria réguloS>t70

• 

Contrariamente às alianças conjunturais negociadas anteriormente, esta mudança de 

posição política foi vista como tendo o cunho da autoridade central. A mudança das ati­
tudes oficiais criou oportunidades para (ou reconheceu simplesmente), urna actividade 

política crescente por parte das Autoridades Tradicionais, e a aceitação do envolvimento 
de secretários da FRELIMO e outros agentes, nestes fenómenos politicos e rituais. As in­
teracções políticas entre os líderes locais são simultaneamente surpreendentes e esclarece­
doras. No caso acima referido, o presidente do conselho executivo de Massengue relembra 
a sua participação numa cerimónia da chuva em 1991. Como seguidor da Igreja Zione71

, 

Xavier Nuvunga ficara horrorizado: «Vi população a dançar, mulheres nuas sem capulanas 
pedindo-me para dormir com elas, agarrando-me e puxando-me. Por isso fugi ... A cerimónia 
da chuva era muito má para os jovens rapazes»72• 

O presidente do conselho executivo de Massengue e o sobrinho do hosi Zefanias 

Matsinhe trocaram impressões sobre este assunto com muito humor, contentes por te­
rem perspectivas políticas descoincidentes. Este respeito e tolerância mútuos foram viva­

mente demonstrados em Bonjuane, no decorrer de um debate entre dois secretários da 

FRELIMO e dois mulumuzana da família real, a propósito da falta de cadeiras no in{cio 

da entrevista: todos tentavam oferecer os melhores lugares aos outros, numa pequena 

encenação teatral que deixava transparecer o respeito pessoal e institucional que agora 
podiam, e necessitavam, conceder uns aos outros, e a boa vontade que as diferenciadas 
instituições políticas precisarão de demonstrar para (re)construir o futuro do distrito e 
do país. 
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Nos últimos anos da década de oitenta e início da década de noventa, houve outras 
iniciativas rituais dos tihosi dirigidas à paz e à reconciliação política. Em Mandlakazi, em 

1989 e 1990, os tihosi organizaram cerimónias destinadas a acabar com a «guerra civil». 

Tais cerimónias consistiam em encher uma cana com rapé e levá-la para junto de uma 
árvore sagrada (onde normalmente se realizavam as cerimónias após as colheitas), e se 
pedia aos antepassados que interviessem para acabar com a guerra. Subsequentemente, 

em Novembro de 1992 realizou-se uma cerimónia na qual os mulumuzana agradeceram 
aos antepassados o fim da «guerra civil»; outra cerimónia, desta feita pública, foi organi­

zada em Dezembro de 199373
• Os tihosi de Mandlakazi procuraram resolver algumas das 

«heranças» deixadas pela «guerra civil» através da organização de cerimónias destinadas a 
trazer uma chuva forte capaz de lavar, fazendo desaparecer, os corpos não enterrados nem 
identificados, cuja presença era considerada como causa de diversos problemas sociais e 

materiais. 
A um nível mais pragmático, os tihosi intervinham quando as outras autoridades lo­

cais se sentiam incapazes de resolver problemas e conflitos de natureza social diversa. A 
Norte de Mandlakzi, o presidente do conselho executivo da localidade de Kadjahane de­
fendeu com vigor que os tihosi prestaram uma contribuição social positiva e necessária. O 

conselho reunia-se quinzenalmente com o hosi José Macuacua. O presidente do conselho 
executivo, reconhecia que o tribunal de Macuacua era preferível ao mais formal tribunal 

do distrito. Mário Tavede assegurava que «Foi boa esta mudança de atitude em relação aos 
tihosi. Nesta cultura existem muitas coisas que têm que ser respeitadas, há tradições que 
só os tihosi conhecem, que o governo desconhece... Os tihosi têm que ser os conservadores 
dessas tradições, eles conhecem o seu significado. Quando se ignoram os tihosi a vida pode 
complicar-se»74

• 

A regular cooperação política com os tihosi permitia pois resolver eficazmente pro­
blemas sociais que outras autoridades políticas locais se sentiam incapazes de defrontar. 
Porém, a nova abertura política não apagou totalmente a desconfiança e amargura criadas 
pela anterior disposição ideológica da FRELIMO e pelas suas práticas políticas autoritá­

rias. Embora notando que a situação politica tinha, na verdade, mudado profundamente, 
alguns tihosi e outros agentes, permaneciam reservados. O sobrinho de Zefanias Matsi­

nhe comentava: «Os régulos não estavam a trabalhar a 100%. Não tínhamos a certeza de 
ser legais, tínhamos muitas dúvidas. Não sabíamos se o governo estava só a experimentar 
-podíamos vir a ser rejeitados, por isso esperámos para ver»75

• Outros ainda, estavam à 
espera de uma explicação para esta mudança politica. O hosi Salomão Mathule comentou 

com alguma amargura: «A FRELIMO comentou que da primeira vez errou. Se fosse possível 
gostaríamos de perguntar à FRELIMO porque é que dessa vez nos neutralizou, mas não 
podemos voltar atrás e perguntar-lhe agora»76

• Muitos crêem que os anos de repressão polí­
tica provocaram danos irreparáveis em termos de perda de conhecimentos socioculturais 
essenciais pela nova geração, assim como de algumas práticas politicas e rituais pelos mu­
lumuzana das diversas chefaturas. 
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Embora as mudanças políticas efectuadas tenham sido certamente positivas a muitos 

Htulos, a (re)construção de uma cultura politica alternativa continuou a ter profundos 
obstáculos pela frente. Além disso, as razões por detrás das concessões políticas oficiais 

anuidas aos tihosi precisam, ainda hoje, de ser cuidadosamente examinadas. Estas não 

foram inteiramente motivadas pelo desejo de inverter a intolerância politica anterior. 

Em parte, o maior espaço de manobra política concedido aos tíhosi decorreu da com­

petição social com a RENAMO, no tempo da «guerra civilJJ, para os (re)conquistat, e 

dos constantes apelos daquela para obter o seu apoio politico-logístico. As concessões 

sociais feitas aos tihosi também decorreram do(s) golpe(s) sofrido(s) pelas estruturas da 
FRELIMO na sequência dos ataques militares que lhes foram movidos pela RENAMO, 
de uma desmoralização generalizada provocada pela recusa das politicas e métodos da 

FRELIMO, e pelo declínio económico: de um ponto de vista prático, os funcionários ne­

cessitavam de estruturas alternativas para implementarem e fazerem valer as suas direc­
tivas políticas. 

Reflectindo essas pressões politicas, as concessões sociais feitas naquele contexto his­
tórico, colocaram cada vez mais os tihosi em postos apoiados pelo Estado, transformando 

a natureza das suas actividades e as relações de poder no seio das comunidades locais. Tais 

iniciativas politicas decorreram do modelo de administração português, mais ou menos 
explícito, de indirect rule. Nalgumas circunstâncias, os tihosi receberam a promessa de 
regressar às casas que os portugueses haviam construido para eles; as doações oficiais de 
roupas e outros bens para as cerimónias de propiciamento da chuva também constituiram 
uma sequência directa de precedentes sociais e culturais estabelecidos pelos portugueses. 

Em alguns casos, recorreu-se aos tihosi para porem em prática certas directivas politicas e 

sociais. O papel social positivo dos tihosi na resolução de disputas de terras, por exemplo, 
poderia ter aqui uma nova implicação politica: num caso particular, funcionários locais 
recorreram a um hosi para os ajudar na expulsão de agricultores «familiares» de terras 
«privadas», ou seja, para que ele servisse o Estado e, claramente, fins económicos, desem­

penhando uma atribuição tradicional (re)«inventada». 
Tal como as implicações politicas das atitudes dos funcionários para com os tiho­

si precisam de ser cuidadosamente examinadas, as atitudes dos próprios tihosi também 
precisam de sê-lo. A perspectiva dos tihosi do papel social e politico a ser desempenhado 

por eles naquela conjuntura histórica, espelhava mais o «desenvolvimento comunitário» 
dos portugueses do que uma possivel era dourada mais antiga: a sua (inter)dependênda 

política em relação ao Estado foi assumida e a sua visão do futuro que (no intimo) dese­
javam, tacitamente definida em relação àquele. Muitos tihosi ofereceram os seus serviços 
sociais ao Estado directamente, sem preâmbulos, encarando por vezes o seu papel politico 

como um simples reatar dos seus deveres e funções administrativas no tempo colonial 

português. Por exemplo, o hosi Salomão Mathule comentava: «Era a FRELIMO quem nos 
devia dar instruções - a FRELIMO mandou-nos embora e depois mandou-nos regressar. 
Então era ela que tinha que dizer quais eram as nossas tarefas. Se fosse necessário podfamos 
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ir à administração perguntar pelos registos do tempo dos portugueses - existiam registos dos 
nossos deveres, e queríamos voltar a assumir o nosso papel»77• 

Outros tihosi mostravam-se preocupados com a questão do estatuto político e do re­

conhecimento social, pretendendo apoio material (e outros) do Estado, para reinstalar a 

sua autoridade política nas suas comunidades rurais. O hosi José Macuacua defendia que: 

«Nós pensávamos que o governo nos devia ajudar a ocupar o nosso lugar. Naquela época 
ninguém sabia quem era hosi e quem era induna. Não tínhamos uniformes: precisávamos de 
um uniforme como aquele que usávamos no tempo dos portugueses, para podermos ser iden­
tificados. Mesmo no exército existe uma hierarquia assinalada pelos uniformes -portanto o 
governo tinha que prestar atenção a isto para podermos ser respeitados pela população»78• 

O hosi Zefanias Matsinhe pronunciava: «Eu precisava de preparar este lugar (a sua 
casa) como um lugar de poder. .. Já que ia regressar ao poder deveria preparar uma casa»79• 

De facto, o administrador do distrito havia prometido procurar fundos em Maputo ou em 

Xai-Xai para lhe construir uma casa de alvenaria. Os pedidos de reconhecimento oficial 

do seu estatuto social, em termos de casas ou uniformes, eram acompanhadas do desejo 

dos tihosi de beneficiarem de apoio material em termos mais gerais, e de uma autoridade 
que pusesse em prática aquilo que consideravam ser o seu papel político «tradicional», 

quebrado pela «guerra civil» e pela anterior política da FRELIMO. Segundo o hosi Júlio 

Langa «Os tihosi gostariam de ter viajado para outros lugares para explicar as normas, mas 
era naquele contexto muito difícil fazê-lo. Aquilo que quero explicar é que o hosi tinha indu­
nas que deviam controlar a população da área para parar a luta, para produzir o bem, para 
acabar com a feitiçaria. Se houvesse feitiços a família afectada devia dirigir-se ao induna e 
ao hosi»80• 

Júlio Langa mostrava-se igualmente muito preocupado com a falta de dinheiro para 

comprar a roupa preta e branca necessária para a execução das cerimónias da chuva. Da 
mesma forma, o tindota do hosi Tomás Langa solicitava apoio material: «0 régulo tinha 
um problema, na medida em que muitos dos que fugiram da guerra estavam naquela época 
a voltar e a pedir-lhe apoio. Eles nada possufam, não tinham instrumentos, machados, pa­
nelas. O régulo ficava embaraçado porque não tinha solução para isto - ele queria pedir ao 
governo que ajudasse a população»81 • 

O tindota de Tomás Langa deparava que «o régulo tinha que fazer tudo o que o governo 
mandasse», mas colocava isto em termos de relações políticas de natureza «clientelar»82• 

No caso de Tomás Langa e de outros, a questão da quebra das normas sociais referia-se 

muitas vezes às terras sagradas. Os tihosi queriam autoridade política para expulsarem 

populações, normalmente populações deslocadas pela «guerra civil», de tais terras; eles 
relacionavam esta questão social (entre outros aspectos) com a seca. Assim, o tindota de 

Tomás Langa defendia que uma das causas da seca residia no facto de «A população anda­
va a fazer machambas em locais proibidos. Eles sabiam que esses locais eram sagrados mas 
o régulo não tinha poderes para protegê-los uma vez que o governo tinha dito que o régulo 
não podia dar ordens ... Foi depois do Chissano ter dito que os régulos podiam fazer as suas 
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cerimónias, em 1986, que nós começámos a ensinar as normas às populações. Ainda assim, 
existia populaçi1o nas áreas sagradas, populaçi1o que se recusava a sair. Queriam aquela 
terra porque ela era muito fértil. A terra perto da sede estava cansada. Aquela área era sa­
grada porque era na montanha que estava o sagrado da chuva - os espíritos zangar-se-iam 
se fizéssemos machambas ali»83

• 

Da mesma maneira, o hosi José Macuacua opinava: «A guerra trouxe desordem - mui­
tas pessoas faziam machambas em locais sagrados, em cemitérios, já não havia juízo. Es­
távamos a pedir às pessoas que parassem. Quer(amos que a população tivesse ju(zo, que 
respeitasse os locais sagrados, que aprendesse as normas. Tudo isto estava em crise»84. Estas 
iniciativas politicas não eram simplesmente uma expressão do ressurgimento da «cultura 

rural»: elas representavam também a exigência de controlo e gestão dos recursos ecológi­
cos, por parte de grupos sociais específicos, usualmente autóctones; nos casos de acesso 
às terras, estes últimos, ameaçavam os interesses sociais e económicos de outros, mui­

tas vezes deslocados e outros designados simplesmente como «estranhos». As questões 

politicas respeitantes à autoridade e ao acesso à terra não eram padficas, gerando pelo 
contrário, um aceso debate político no seio das comunidades rurais. As tensões sociais na 
área de Banze são um bom exemplo. Um secretário local da FRELIMO explicou: «Exis­
tiam problemas que nós discut(amos nos bares. Por exemplo, sobre os deslocados de guerra 
que andavam a cortar as árvores e a cultivar na montanha. As pessoas acusavam o hosi e os 
propiciadores de chuva de não controlarem isto - eles diziam que a população que cultivava 
ali devia ter subornado os tihosi e os propiciadores da chuva. Os tihosi permitiram que eles fi­
cassem lá durante aquela estação agrlcola alegando que foram para ali por causa da guerra. 
Mas alguns recusavam-se a sair. Estávamos muito preocupados porque as pessoas acusavam 
o hosi de ter sido subornado»85

• 

O nyanga de Banze argumentava: «Essas pessoas estavam a cultivar ali devido à guerra 
e porque a FRELIMO nos tinha tirado todos os poderes - portanto não conseguíamos Jazer 
respeitar as normas, dizer às pessoas que parassem. Para começar, foi assim que elas foram 
para lá. Era também um problema interno. Estas pessoas vieram de Vamamgue para culti­
var na montanha - deviam pagar uma multa por ter cultivado ali e depois deviam sair. A 
multa foi paga e levada ao hosi Vamamgue, mas devia ter sido depois trazida de volta ao 
hosi Banze para podermos realizar a cerimónia. Mas Vamangue ficou com o dinheiro. Não 
apanhámos nada mas a população acusou-nos de ter ficado com o dinheiro. E como nunca 
chegámos a Jazer a cerimónia de desculpas aos espíritos as pessoas nunca chegaram a sair. 
Eles diziam 'Nós pagámos mas não chegou a haver cerimónia. Portanto esse dinheiro serviu 
para comprar a terra e nós podemos ficar'. Pedi às pessoas para saírem mas eles primeiro 
queriam o seu dinheiro de volta»86• 

Tais acusações politicas eram acompanhadas de outras dirigidas aos secretários da 

FRELIMO incumbidos da recolha de dinheiro para as cerimónias da chuva: o nyanga de 
Banze asseverou que eles ficaram com o dinheiro para si próprios, e que tal contribuiu para 

as fracas chuvas que se registaram. As ideias sobre a legitimidade da autoridade politica, 
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sobre o ritual e o controlo dos recursos naturais, eram extremamente controversas; elas re­
queriam confronto e negociação política, não podia haver um simples (re)conhecimento 
ou uma mera (re)instalação de autoridades, fossem de que natureza fossem. Muitos dos 
desafios sociais e políticos que se colocavam nas áreas geográficas controladas pelo gover­

no surgiam ainda mais profundos e insupríveis nas áreas geográficas administradas pela 

RENAMO. 

5. O poalclon.-nento político claaAutorlclaclea Tradicionais na(s) 
cllnlmlcll(a) ela «perra clvl,, .,.. M.ncllllbzll restrições polítlc• 
e coneuancu. rituais 

Tal como foi anteriormente referido, o alastramento da guerra de guerrilha da RENA­
MO causou movimentos populacionais massivos, e transformações no acesso, utilização e 

posse da terra. As economias locais foram severamente afectadas. A guerra, as migrações 
e o colapso económico também exerceram um profundo impacto nas estruturas da au­

toridade política, administrativa e religiosa: o tipo particular de controlo militar exercido 

pela RENAMO durante a «guerra civil», e de administração política no tempo de paz que 
se seguiu, afectaram vastas áreas geográficas da província de Gaza, em geral, e do distrito 
de Mandlakazi, em particular. 

Segundo testemunhos locais, a RENAMO chegou pela primeira vez a algumas áreas 

geográficas de Mandlakazi em 1982, tendo subsequentemente consolidado o seu controlo 
militar em 198687

• A história política destas localidades antes desses acontecimentos mi­
litares não é muito diferente da história política das áreas geográficas no anterior capítulo 
descritas: os tihosi haviam sido denunciados - acusados de «pertencer a Caetano» - e 
excluídos do exercido do poder político, independentemente da sua postura politica e/ou 
logística na luta armada pela independência nacional. Todavia, as atitudes politicas dos 
tihosi entrevistados nalgumas localidades de Mandlakazi, militarmente dominadas pela 

RENAMO, eram nitidamente mais criticas e menos contemporizadoras do que as encon­

tradas nas áreas geográficas controladas pelo governo: poucos davam crédito às estruturas 
politico-administrativas da FRELIMO, alegando que haviam sido definidas ao acaso, na 
presença de soldados, e nem sequer tinham a ver com as aspirações da população rural 

que havia apoiado a FRELIMO durante a luta armada pela independência nacional. 
O curto período de estabelecimento das aldeias comunais tinha contribuído para au­

mentar o descontentamento social. Não obstante, a chegada da RENAMO não havia sido 
saudada com um entusiasmo particular, embora alguns tihosi afirmassem que pelo me­
nos o movimento militar havia denunciado a FRELIMO. Muitos ((camponeses» fugiram 

no início dos anos oitenta: alguns ((deixaram as aldeias e foram esconder-se no mato»88; 

outros foram para Chilatanhane, controlado pelo governo, estabelecendo-se posterior­
mente em Xai-Xai ou em campos de refugiados ao longo da estrada de Panda, ou ainda, 
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deslocaram-se mais para o interior. Os agentes da estrutura politica da FRELIMO eram os 

mais inclinados a fugir, dado que constituíam os alvos preferenciais da RENAMO. Segun­

do o hosi Marco Dengo «a RENAMO ameaçava-os e, portanto, muitos fugiram»89
• 

Entre 1983 e 1987 a RENAMO impôs severas restrições à circulação, ameaçando com 

a morte todos aqueles que tentassem fugir. O grande movimento de fuga seguinte só foi 

possível em 1987-1988, quando o exército do Zimbabwe, em conjunto com as Forças Ar­

madas Moçambicanas (FAM), retomou por um curto período de tempo muitas áreas ge­

ográficas de Kadjahane, incluindo a sede, numa ofensiva que envolveu bombardeamentos 

aéreos e colocação de minas, e que permitiu a reposição por breve trecho de um mínimo 

de presença militar governamental. A posterior retirada militar do governo foi acompa­

nhada de novas saidas da população e de consequentes «recuperações»; ou seja, do mo­

vimento de saida das populações rurais das regiões ameaçadas ou sob controlo militar da 

RENAMO. 

Todavia, as estruturas do governo e do partido não eram as únicas a entrar em colapso 

politico: o controlo da RENAMO sobre Chidenguele e sobre as montanhas centrais de 

Cimbirre com as quais Chidenguele confina, também criou rupturas políticas, embora 

menos dramáticas, nas estruturas regionais e locais da autoridade politica tradicional. Os 
detentores de cargos de chefia tradicional sofriam desgaste político quando fugiam ou 

eram «recuperados», na sequência de ofensivas militares de ambos os lados, o que contri­

buiu para uma nova remodelação e (re)estruturação politica das chefaturas de Chidengue­
le. Por exemplo, o hosi José Munguambe deixou Chidenguele em 1988 porque «O exército 
do Zimbabwe levou-me com os outros quando atacou a zona»90• José Munguambe conse­

guiu um emprego como cozinheiro num hotel em Xai-Xai, tendo sido substituído no cargo 

de hosi pelo seu primo Lucas Munguambe. Lucas Munguambe foi ele próprio deslocado 

no interior de Chidenguele: foi transferido da sua casa para uma localidade mais segura, 

sob controlo da RENAMO, em 1989, tendo regressado à mesma, apenas em 1993. 

A chefatura de Makupulani experimentou problemas políticos semelhantes: Salvador 

Makupulani relatou como o seu irmão e então hosi Absolão Makupulani havia fugido 

«para as aldeias de Madender» quando a RENAMO chegou pela primeira vez à região. 

Em 1982 Salvador Makupulani foi nomeado hosi em lugar daquele. Mesmo assim, a RE­
NAMO continuou a tentar capturar Absolão Makupulani, o que acabou por conseguir. 

Porém, pouco tempo depois Absolão foi resgatado pelo exército zimbabweano. Salvador 

Makupulani continuou como hosi, exercendo, por um determinado período de tempo, 

autoridade politica não só sobre a sua área geográfica mas também sobre as dos vizinhos 

tihosi Francisco Nhancale e Alfredo Tamele, ambos fugidos, segundo Salvador Makupula­

ni, embora pelo menos o posto do segundo estivesse simplesmente vago desde a indepen­
dência. As tentativas de rapto da RENAMO também se estenderam aos tihosi e ao nyanga 
Damião Massinge, sediados em Chilatanhane. 

Segundo o hosi Ernesto Makupulani «A RENAMO andou à procura dos tihosi duran­
te muito tempo sem sucesso. Só a minha esposa foi levada, mas ela regressou quando eles 
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souberam que tinham raptado a mulher do hosi ... A RENAMO tentou capturar Massinge 
três vezes, mas falhou devido aos poderes de Massinge. Massinge decidiu ensinar-lhes uma 
lição - quando vieram buscá-lo, ao tentar regressar não encontravam o caminho. Só depois 
de o libertar é que conseguiram regressar às suas bases»91

• Porém, isto não implicou ne­

nhum padrão de aliança política estratégica por parte de Damião Massinge. «Massinge 
não apoiou nenhum dos lados durante a guerra. Ele era independente»92

• 

Durante a «guerra civil», a utilização de tinyanga pela RENAMO foi generalizada e foi 

igualmente discutida em outras regiões de Moçambique; todavia, o impacto sobre as auto­

ridades políticas dependentes dos tinyanga, foi, na maioria das análises, negligenciado. A 

«guerra civil» e a ocupação da RENAMO interromperam as peregrinações dos tihosi aos 

santuários de propiciamento da chuva em Chidenguele e as cerimónias rituais associadas 

com tais actividades: as montanhas onde se localizam os santuários eram militarmente 

importantes e os seus tinyanga foram arrastados para a(s) dinâmica(s) da «guerra civil». 

O nyanga Mungoyi, sediado em Cimbirre, no coração do território da RENAMO, ti­

nha grande importância simbólica e ritual para as chefaturas de Chidenguele e outras áre­
as geográficas93

• Em teoria, o hosi Lucas Munguambe realizava uma peregrinação anual a 

Mungoyi; outros tihosi como Marco Dengo e Francisco Nhancale, realizavam cerimónias 

de chuva localmente, apelando a Mungoyi, através de Lucas Munguambe, mas só em casos 

de seca extrema. Lucas Munguambe disse que acarretava apenas sementes de mafunde e 

milho e uma enxada para Mungoyi. Em seguida, Mungoyi subia à montanha onde consul­

tava os seus antepassados através da sua mãe, a kokwane (avó/mulher de idade) Phandan­

zwane. Mungoyi relatava depois os resultados a Lucas Munguambe, que iniciava então a 

viagem de regresso a casa, durante a qual não devia falar com ninguém nem lavar as mãos 
após ter bebido a sua bzala (bebida feita de massa de milho um pouco fermentada). 

Os tihosi de Chidenguele afirmaram que a «guerra civil», com o seu cortejo de difi­

culdades económicas, confundiram totalmente a sua capacidade ritual de realizar adequa­

damente as cerimónias da chuva, o que constituiu causa de grande preocupação social, 

particularmente durante as secas devastadoras de finais da década de oitenta e início dos 

anos noventa. Estes queixaram-se que desde 1980 o seu afastamento dos mercados e a 

ausência de apoio(s) do Estado os tinha impedido de levarem roupas brancas e pretas para 

Mungoyi, como tinham consumado no tempo dos portugueses. 
Em 1991, a seca impedira-os mesmo de fazerem a peregrinação, dado que Lucas 

Munguambe e outros tihosi como Francisco Nhancale, nem sequer tinham conseguido as 

sementes necessárias para a execução ritual da cerimónia. Marco Dengo afirmou que lhe 

havia sido requerido para contribuir com carne desuni (antílope) para a cerimónia desse 

mesmo ano, o que ele não conseguiu satisfazer. Entretanto, Os preparativos para a sessão 

ritual de 1993-1994, eram acompanhados com grande esperança (que aparentemente se 

justificou, na medida em que se obtiveram resultados). 

A «guerra civil» teve, também, custos sociais e políticos mais directos. Lucas Mun­

guambe explica: «A guerra teve um efeito muito mau na queda das chuvas. A mãe de 
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Mungoyi (Phandanzwane) foi levada pela .RENAMO em 1986 e colocada na área de Nha­
mgume ... Dhlakama suspeitava que ela estava a ajudar OJ soldados zimbabweanos que ali 
se encontravam na altura. Mas não era verdade: o Mungoyi op6s-se à guerra, só queria 
saber da chuva. Em resultado ... o Mungoyi ficou perturbado e niJo conseguiu realizar o seu 
trabalho»94

• 

Outros testemunhos orais defendem que Mungoyi não foi assim tão inocente em ter­

mos de alianças políticas e rituais durante a «guerra civil». Afirmam que Mungoyi esta­

beleceu uma «zona de paz» pór volta de 1987, período em que convenceu os comándan­

tes da RENAMO que se abusassem da população rural ou usassem armas naquela área 

geográfica, seriam mortos por picadas de cobra ou ataques de leão. Os mesmos relatos 

sugerem que Mungoyi vendia <<remédios de guerra» quer à RENAMO quer à FRELIMO: 

Karl Maier relatou que as transcrições das comunicações de rádio da RENAMO captura­

das em Cimbirre registavam manobras militares efectuadas pelos espfritos dos leões de 

Mungoyi95• 

Em qualquer dos casos, as dificuldades enfrentadas pelos tihosi nas suas relações com 

o nyanga Mungoyi foram consideradas como tendo exacerbado a seca, forçando os tihosi 
a compensarem a situação através de cerimónias locais, elas próprias dificultadas pela falta 

de acesso aos mercados, pela falta de roupa e produtos essenciais para o fabrico de cerveja, 

etc.96 O deslocado Lucas Munguambe compensava as suas carências materiais e logfsticas 

virando também as atenções para o nyanga Damião Massinge, cuja influência social abar­

cava a área geográfica de Betula: aquele salientou a importância ritual deste nyanga, em 

relação a Mungoyi, e manteve-se em contacto com o hosi local Francisco Nhancale, assim 

como com o administrador governamental de Chidenguele, ele próprio «deslocado» em 

Betula. 

No caso menos conhecido de Mandlakazi abundavam rumores relacionados com 

os poderes de Estevão Fumane para responder à «guerra civil». O hosi Estevão Fumane 

actuava como intermediário do nyanga Mussane. Era também, através do hosi Timóteo 

Uatchualuane que grande parte dos tihosi de Mandlakazi recorreu a ele em tempo de seca. 

Relatos locais defendem que a área geográfica de Fumane se tornou impenetrável para os 

soldados de ambos os lados. Um antigo membro das milfcias da FRELIMO que operou na 

região de Mandlakazi durante a «guerra civil», descreve: «No local de Fumane existia uma 
grande floresta. No início da guerra a RENAMO foi lá mas não teve contactos com Fumane. 
Os espíritos guiaram então as tropas do governo até junto da RENAMO - a RENAMO foi 
então obrigada a fugir do local de Fumane, que ficava perto mas fora da sua zona de influén­
cia. As tropas do governo destrulram a base da RENAMO e decidiram permanecer ali. Mas 
Fumane não os queria ali porque eles não se submetiam às normas, por isso ficaram doentes 
e tiveram que regressar a Xai-Xai. Ninguém podia permanecer no mato de Fumane. Fumane 
ajudou as FAMa expulsar a RENAMO pensando que eles partiriam também»97• 

Estevão Fumane conseguiu pois confinar a acção das forças armadas, agindo com 

uma autonomia política que lhe era garantida pelo seu acesso a poderes espirituais e 
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rituais. Porém, tal como no caso de Mungoyi, a constituição de uma «zona militar neutral» 

não permitiu o prosseguimento da interacção entre os tihosi que se apoiavam em Fumane 

para o propiciamento das chuvas. 

Na perspectiva dos tihosi das chefaturas do Norte de Mandlakazi a «separação» de 

Estevão Fumane foi desastrosa. O hosi Zefanias Matsinhe, de Mandlakazi-Sede, comen­

tou: «Durante a guerra não con.seguíamos preparar as cerimónias, não podíamos ir ao mato, 
ficávamos na cidade. Mas para realizar as cerimónias era preciso ir para o mato, onde a 
guerra se encontrava. Durante 15 ou 16 anos não conseguimos realizar as cerimónias. A 
tradição foi completamente interrompida»98

• Júlio Langa confirmou tal realidade ritual, em 

conjunto com outros tihosi «( ... ) a seca foi causada pela guerra, porque não se podia ir ao 
local onde se realizava a cerimónia. Entre 1975 e 1991, não houve cerimónias»99• Este afluir 

de circunstâncias coactivas levou, tal como em Chidenguele, a tentativas para arranjar 

compensações rituais. 
O hosi Zefanias Matsinhe explicou que «Durante a guerra tínhamos problemas para 

realizar a cerimónia mas tivemos sorte porque um dos netos de Fumane vivia em Mandlaka­
zi e ele podia fazer a cerimónia))100• O nyanga de Banze continua «Fumane e Banze eram 
dois grandes propiciadores de chuva - (no passado) não podíamos fazer as cerimónias da 
chuva sem o conhecimento um do outro. Mas durante algum tempo nem sequer sabíamos 
onde encontrar Fumane porque ele se encontrava na zona da RENAMO. Era difícil porque 
ninguém vinha de lá. O Fumane costumava enviar alguém para se deslocar até lá. Tal deixou 
de acontecer, mas nós continuámos a fazer as nossas cerimónias» 101

• 

Os tihosi e tinyanga mostraram grande flexibilidade social e adaptabilidade ritual: 

eles apoiavam-se naqueles que estavam acessíveis, ou seja, o nyanga Banze e o neto de 

Fumane, em Mandlakazi, e o nyanga Massinge em Chilatanhane, e nas cerimónias locais 

que era possível executar. Claro que era uma situação longe da ideal e que, na perspectiva 

local, contribuiu para as secas devastadoras e para a ruptura das relações simbólicas com 

o mundo dos espíritos; uma situação que só parcial e aproximadamente foi resolvida em 

tempo de paz. 

Nas áreas geográficas militarmente controladas pela RENAMO os tihosi tiveram que 

enfrentar outras dificuldades dado que tinham que desempenhar um conjunto de papéis 

sociais relacionados com o esforço de guerra daquele movimento (politico)-militar. Nas re­

giões que ocupou, a RENAMO respeitou, regra geral, as hierarquias tradicionais, o que seria 

de esperar dada a falta de alternativas pragmáticas e o facto de tal atitude representar um 

desafio à ideologia política e social da FRELIMO. Todavia, a administração da RENAMO 

durante a «guerra civil» estava longe de ser «restauracionista». A RENAMO criou novos 

postos, novos cargos, novos deveres e responsabilidades político-administrativas. Por exem­

plo, em Chidenguele (tal como em outras localidades}, a RENAMO estabeleceu os mujeeba, 
uma força policial paralela, e recrutada localmente. Porém, na perspectiva dos mulumuzana 
locais, tais iniciativas, não denotavam um corte radical com práticas políticas anteriores, um 

sentimento indicativo da regularidade e intensidade de levantamentos pretéritos. 
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As perspectivas politicas dos mulumuzana eram históricas e sanguinárias, produto 

de uma história volátil: das depredações e exigências dos VaNguni de Soshangane e dos 
senhores das «Terras da Coroa», às áreas <<semi-libertadas» da FRELIMO, e ao controlo 

militar estabelecido pela RENAMO, Mandlakazi sempre foi uma região sujeita a violenta 

contestação militar, social, política e territorial. No ponto de vista dos mulumuzana das 

chefaturas de Mandlakazi, a introdução de novos postos e responsabilidades politicas pela 

RENAMO seguia precedentes administrativos estabelecidos anteriormente e, em si, não 

era, de todo, controversa. 

As relações sociais da RENAMO com os tihosi tinham, efectivamente, uma forte res­

sonância portuguesa, combinando aspectos da tradição com a alienação politica e a ex­
tracção económica. As hierarquias politicas tradicionais estavam encarregues de fornecer, 

entre outros requisitos, comida e força de trabalho; esta última, usualmente utilizada para 

carregar bens, incorporava estrangeiros e cativos. As descrições dos tihosi sobre a vida 

social nas áreas geográficas controladas pela RENAMO combinavam o elogio do respeito 

acordado às Autoridades Tradicionais com um profundo ressentimento devido à coerção 

física e à extracção material, particularmente contra o trabalho forçado dos carregadores. 

O hosi Francisco Nhancale sublinhou que os soldados da RENAMO não entravam na 

região antes de procederem a consultas: «A RENAMO sempre pediu autorização: tinham a 
norma de consultar sempre os tihosi na área onde operavam»1oo.. O hosi Marco Dengo mos­

trou-se contente pelo facto de a «RENAMO trabalhar com os hosi, tinduna e tindota», mas 

queixou-se das exigências de comida e pelo facto das pessoas terem sido forçadas «a trans­
portar muitas coisas»103

• O deslocado hosi José Munguambe, que «viveu com a RENAMO» 
entre 1982 e 1988, comentou que «a RENAMO respeitou-me como hosi», e que «os curandei­
ros eram muito importantes nas zonas da RENAMO. .. Os Matsangas (guerrilheiros da RENA­
MO) não podiam mandá-los fazer qualquer coisa, eles podiam movimentar-se livremente»104• 

Embora isto fosse considerado positivo, ele prosseguia, queixando-se, que «a RENAMO for­
çava as pessoas a serem carregadores, a carregar coisas muito pesadas a partir de Cimbirre. As 
pessoas não estavam contentes mas não podiam queixar-se pois seriam punidas»105• 

Não obstante os tihosi se referirem às margens de manobra política muito limitadas 

que (de)tinham para negociarem na qualidade de tihosi, nem eles nem a tradição foram 

totalmente capturados pela RENAMO. Tal como nos casos das «zonas neutrais» estabele­

cidas pelos tinyanga, os tihosi conseguiram impor algumas restrições culturais ao compor­
tamento social dos soldados da RENAMO, usualmente através do recurso à autoridade 

espiritual. O hosi Francisco Nhancale, por exemplo, afirmou que um dos (muitos) tabus 

sociais colocados ao(s) comportamento(s) na sua chefatura, era o de que as pessoas que 
tivessem relações sexuais ao ar livre provocariam a fúria dos leões (a menos que fizessem 

um círculo de capim amarrado simbolizando o telhado de uma palhota). Quem desres­

peitasse este princípio social tinha que solicitar ao hosi que apelasse para os antepassados 

para conseguir o seu perdão106
• Embora os mulumuzana mantivessem que estes costumes 

culturais haviam sido respeitados no passado muito mais cuidadosamente que naquela 
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época, houve ainda casos, de pessoas perseguidas por leões. Francisco Nhancale deu dois 

exemplos, ambos respeitantes a soldados da RENAMO que se haviam envolvido com mu­

lheres da região: «Em um caso, um soldado da RENAMO que tentava violar uma mulher 
foi atacado por um leão; em outro, um soldado da RENAMO estava a ter relações sexuais 
com uma mulher ao ar livre, e os leões vieram importunar o casal. Os leões tornaram-se um 
problema tão grande que o comandante da RENAMO veio ter comigo para que eu falasse 
com os antepassados. Então eu expliquei-lhe as regras relativas às relações sexuais» 107

• 

O hosi Marco Dengo alegou que os seus (e de alguns mulumuzana) apelos rituais aos an­
tepassados «protegeram-nos de certa maneira da guerra», e «trouxeram sorte para o povo» 108 • 

A sua capacidade simbólica de distinguir os movimentos militares de tropas dos rugidos 
dos leões (uma habilidade que ele já tinha usado em favor dos guerrilheiros da FRELIMO 

na luta armada pela independência nacional), permitiu não só que ele avisasse a RENAMO 

da chegada de soldados inimigos como, também, que evitasse a própria RENAMO. 
Apesar de um relativo controlo local, as crescentes exigências coercivas da RENAMO 

e, também, o consumado estrago na economia local, criaram uma profunda insatisfação 

social e deixaram um rasto de medo, brutalidade e privação no período pós-guerra. Nos 

últimos anos a RENAMO tinha lutado por apagar tal herança social como parte da sua 

tentativa de edificar um congruente corpo politico e administrativo, em tempo de paz. Iro­

nicamente, acima do nível dos tihosi, a nova administração da RENAMO em Mandlakazi 

imitava o modelo político da FRELIMO, com hierarquias burocráticas e centralizadas de 

administração e serviços técnicos que operavam desde o nível «nacional» até ao nível de 
localidade, assim como o sistema de quadros e funcionários políticos. Contudo, tais es­

truturas politico-administrativas estavam completamente privadas de meios materiais: a 

RENAMO operava em condições económicas que faziam com que as áreas geográficas do 

governo parecessem materialmente prósperas e institucionalmente organizadas109
• 

As dificuldades materiais da RENAMO na maioria dos requisitos básicos da adminis­

tração em Mandlakazi eram muito sérias. Por exemplo, papel, lápis, velas, etc., eram bens 
muito raros e procurados. Não haviam gabinetes para além das ruínas bombardeadas e 

sem tecto, (vestígios da antiga administração colonial portuguesa), e não havia sequer 
electricidade nem água potável. A comunicação processava-se sobretudo através de notas 

escritas à mão, levadas a pé para longas distâncias; uma necessidade reflectida na medida 

das distâncias em termos de horas a percorrer. Os funcionários administrativos não eram 

remunerados. A falta de apoio material da administração levava à contínua extracção da 

população civil, mais uma vez em termos de alimentos e força de trabalho, introduzindo 

tensões sociais e inibindo esforços para restabelecer os mercados e serviços tão necessá­
rios à reconstrução económica e para o regresso das populações rurais deslocadas às áreas 

geográficas da RENAMO. 
Todavia, as práticas extractivas foram algo atenuadas, em determinado período, pelo 

fluxo de ajuda enviada para Mandlakazi. Assim, em 1993-1994, os funcionários admi­

nistrativos viviam da ajuda alimentar em vez de fazerem com que os habitantes locais 
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cultivassem para eles, como fora o caso em 1992-1993, e utilizavam a ajuda na forma de 

capulanas em troca de mão-de-obra. Porém, os métodos de (re)distribuição dessa ajuda 

económica eram, eles próprios, uma fonte de tensão social manifesta entre a RENAMO e 

as populações civis locais. 

Por volta de 1991, algumas estrUturas politicas e administrativas da RENAMO, espe­

cialmente ao nível local, estavam ainda elh processo de instalação; outras operavam ainda 
de forma intermitente. A qualidade e eficiência técnica da administração eram altamente 

variáveis. Além disso, eram ainda muito evidentes as tensões políticas existentes entre 

os militáres (com (de)marcada presença e influência), é as hierarquias adJnirtistrativas e 

politicas mais recentes e melhor instituídas. 

Nesta conjuntura politica, o facto da RENAMO se apoiar nos tihosi conto compo­

nente da administração local reflectia não só a sua propensão «tradicionalista» mas si­

milarmente, e mormente, a sua fraqueza e vulnerabilidade sociopolítica. Os tihosi e seus 

subordinados desempenhavam papéis sociais nas comunicações, na distribuição da ajuda 

e no fornecimento de força de trabalho. Embora os tihosi, de certa maneira, estivessem em 

processo de incorporação nas estruturas administrativas civis da RENAMO, os seus laços 

com o «movimento» também revelavam os sinais de fraqueza politica daquela: à medida 

que as pressões sociais da «guerra civil» se atenuavam, os tihosi restabeleciam unilateral­

mente ligações com os tinyanga de outras regiões e dirigiam tribunais e presidiam a outras 

dimensões da vida rural de Mandlakazi, de uma forma relativamente autónoma. 

Os tihosi sediados nas áreas geográficas controladas pela RENAMO pareciam menos 

propensos ou dependentes de alianças políticas com as autoridades militares e adminis­

trativas do que os tihosi sediados nas áreas geográficas sob controlo politico do governo. 

Em parte era assim simplesmente porque a RENAMO pouco tinha a oferecer em termos 

de beneficias materiais, económicos, polfticos e sociais, não só aos tihosi, como ainda, à 

generalidade da população rural do distrito de Mandlakazi. 

6. Est.do • Autoridades Tradicionais na (re)confiJUr.çlo do campo 
polfrlco em Mancll*-zâ um «caumento ele (ln)conv .. linchD, 
ou uma questão de <d ... tlmlclllde cllvklki~D,f 

Quando a FRELIMO ((herdou» o Estado colonial português após o seu colapso políti­

co e institucional, que se seguiu à Revolução de Abril de 1974 em Lisboa, teve de expandir 

rapidamente a sua hegemonia ideológica, politica, jurídica e económica por todo o ter­

ritório de Moçambique110
• O já previsto lento processo de expansão do controlo politico, 

juridico e económico da FRELIMO e de transformação das relações sociais, tinha de so­

frer um aceleramento imediato. Um movimento de libertação que tinha estado a conduzir 

uma revolução a partir das bases, através do gradual processo de organização e expansão 

das ((zonas libertadas», estava agora a liderar uma conjuntura de transformação política, 
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jurídica, económica e social a partir do topo, no extenso e heterogéneo território de Mo­
çambique (ver mapa 2)111

• 

Os relatos oficiais reconhecem a problemática política daí resultante. Assim sendo, 
como foi destacado pelo membro do Politburo da FRELIMO Oscar Monteiro «The state is 
the organized form through which a class exercises power in society and the state apparatus is 
the instrument through which this power is put into practice» 112• Mais adiante, Óscar Mon­

teiro salienta ainda que « We can now see that instead of impressing upon the state apparatus 
throughout Mozambique the popular and revolutionary character that it had assumed in 
the liberated areas, we were swamped by the administrative machinery left by colonialism. 
Instead of giving directions we were controlled and directed» 113• 

Todavia, o facto estrutural é que o Estado moçambicano era do ponto de vista político 
mais «autónomo» do que aquilo que Oscar Monteiro concebia. Neste sentido, a tentati­
va de governar politicamente e transformar socialmente em simultâneo, sustentada pela 
FRELIMO após a independência, revelou-se inevitavelmente crítica e contraditória. Entre 
outros pontos de tensão política existia, e em certa medida continua a existir, no seio da 
FRELIMO, uma pendência político-ideológica entre uma postura de centralização, mais 

ortodoxa e uma orientação descentralizante, mais integradora e participativa. Esta ques­
tão ideológica foi repetidamente reconhecida em variadas análises políticas e académicas, 

no período pós-independência em Moçambique. 

Contudo, Maureen Mackintosh e Marc Wuyts insistem que, e do nosso ponto de vista 

correctamente, seria um equívoco analítico reduzir este conflito político a uma mera dispu­
ta entre duas linhas ideológicas opostas, a lutarem pela preeminência no interior da própria 
FRELIM0114

• Em vez disso, tal como John Saul, estes autores referem-se a este conflito po­
lítico dissimulado como uma contradição social inerente (e essencial) na estratégia ideoló­

gica de desenvolvimento115
• Na opinião de John Saul <ifoi precisamente esta dialéctica entre 

liderança e acção de massas que continuou a ser o ponto fulcral da política moçambicana»116
• 

No entanto, nada disto deverá ser entendido como um mero contraste político, como 

já foi sugerido, entre a FRELIMO das «zonas libertadas», que administrava estes territó­
rios através de um procedimento «democrático» relativamente participativo, e a FRELI­
MO «marxista-leninista» centralizadora após o Terceiro Congresso do Partido, em Feve­

reiro de 1977117• De facto, a realidade política nas «zonas libertadas» estava longe de ser 
linear e tais contradições políticas já estavam prestes a eclodir118• São poucas as análises 

políticas e académicas que lidam adequadamente com estas complexidades políticas e a 
documentação escrita existente relativa à história militar do conflito armado, tal como a 
de João Coelho e de Thomas Henriksen, é insuficiente no que diz respeito a providenciar 
o tipo de história abrangente da «guerra civil» de Moçambique, que seria comparável à 
imensa literatura que existe sobre o conflito armado, por exemplo, do Zimbabwe119

• 

Todavia, Kenneth Hermele debruçando-se sobre o seu anterior trabalho científico 

em Moçambique, repara que tinha havido «an overstatement of the new social relations 
growing in the liberated zones - popular power, collective production, cooperatives - and an 
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understatement of the relationship between the progress achieved and the continuing impor­
tance of traditional social forms such as the role of the chief and!or régulo and the continua­
tion of individual production on independent plotS»120

• 

Independentemente das experiências politicas do conflito armado e das ((zonas liber­

tadas», e apesar da retórica formal, o modelo «marxista-leninista» foi subsequentemente 

dominante na forma de governo (re)construfda pela FRELIMO; modelo politico-ideoló­

gico esse, que foi talvez reforçado pelo legado colonial português121
• Tal facto politico con­

solidou o partido, mas não tem conseguido, ainda hoje, consolidar o aparelho de Estado. 

Uma combinação de má gestão e de contradições estruturais complexas significava que a 

estratégia politica, jurídica, social e económica de Estado planeada em Maputo - muitas 

vezes a centenas ou milhares de quilómetros de onde seria implementada - era problemá­

tica, mesmo sem os efeitos desestruturadores da «guerra civil»122
• 

Deste modo, após a independência, enquanto algumas das directivas politicas, jurídi­

cas, sociais e económicas da FRELIMO eram populares, outras, como por exemplo a co­

lectivização forçada, eram impostas frequentemente pelas instâncias politicas superiores 

como requisito para acelerar a indeclinável «mudança social>>. Genericamente, todas as 
revoluções, sejam de que natureza forem, implicam sempre uma combinação de iniciati­

vas políticas e organizacionais por parte das instâncias administrativas inferiores e supe­

riores. Todavia, quando as transformações sociais e políticas se tornam excessivas, como 

acontece(u) em muitos países da Africa subsariana, as populações, principalmente as do 

mundo rural, podem ter grandes resistências sociais relativamente a essas mesmas trans­

formações politicas (integrais). A «revolução social» em Moçambique teve o envolvimen­

to hegemónico da FRELIMO em muitas tentativas de transformação político-económica, 

como por exemplo, na nacionalização da terra e da habitação arrendada. 

Tal facto politico fez com que a circulação de capital privado deixasse praticamente 
de existir no ambiente económico assim gerado123• Mais concretamente, em termos da sua 

contribuição política para esta situação económica, foi a complexidade da posse de terras 

nas áreas rurais124 que deu origem a uma (eventual) razão de peso para o desencadear do 

conflito armado que opôs a FRELIMO à RENAM0125
• Assim sendo, as perdas materiais 

que surgiram após as nacionalizações, não se verificaram apenas ao nível de investimento 

estrangeiro ou ao dos antigos colonos portugueses, mas também, e particularmente, na 

sociedade dita ((tradicional»126
• 

Simultaneamente, o governo que tomou posse em Moçambique pelos Acordos de 
Lusaka, procurava afirmar uma identidade social nacional e declarava que o pais se iria 

tornar ((um túmulo para o capitalismo e para o imperialismo», como o antigo hino nacio­

nal o exprimia. Contudo, o pais permanecia culturalmente tão vasto e diverso como antes, 

e esta retórica ideológica não tinha qualquer significado perceptível para a maior parte 

da população camponesa de Mandlakazi, que não compreendia a linguagem do discurso 
político do governo da FRELIMO. As ideologias religiosas nascidas de pontos de encontro 
particulares entre o indígena e o colonialismo português, bem como o papel social dos 
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tihosi, dos curandeiros tradicionais e dos feiticeiros mantinham a sua grande importância 
política e ritual, especialmente nas áreas rurais de Moçambique. 

É hoje um facto consensual nos debates polfticos e académicos, que a persistência do 
poder político e social destes agentes tradicionais, aliada ao facto de a FRELIMO os consi­
derar «obscurantistas», «feudais» e «retrógrados», tenha sido capitalizada pela RENAMO 

em determinadas áreas rurais, como foi o caso, em algumas localidades de Mandlakazi. 
Com efeito, a natureza complexa e «extremamente localizada» da(s) política(s) de «campe­
sinato» em Moçambique teve um significado político importante nas actividades militares 

da RENAMO, como foi sugerido por Landeg White127
• De facto, este autor defende que a 

diferenciação social dentro do «campesinato» deveria ser alcançada geograficamente. Esta 
diferenciação social surge como alternativa aos termos de convenção verticais sugeridos 

por Ruth First:~ With different groups bringing different 'consciousnesses' to the experience of 
independence based on their different histories and the different strategies of their incorpora­
tion into the colonial politicai structure» 128

• 

A parte de uma maior informação sociocultural acerca do relacionamento dos sis­
temas de crença tradicionais com a(s) conjuntura(s) polftica(s), é igualmente necessária 

uma análise politica e cientifica minuciosa dos mecanismos e bases de recrutamento (e 
exclusão) das estruturas político-administrativas do Estado em áreas geográficas diferen­

ciadas, para que tenhamos um melhor entendimento analítico e descritivo da (efectiva) 

implosão política do Estado moçambicano e do (relativo) «sucesso» social da RENAMO, 
nessas mesmas áreas. Para muitos estrangeiros que visitavam Mandlakazi, e o Moçambi­
que rural em geral, a conjuntura histórica surgia como uma desordem política generaliza­
da, e como uma profunda confusão acerca dos níveis de segurança (em várias dimensões) 
e dos padrões de identidade social dos combatentes129

• Enquanto isso, subsistem poucas 

dúvidas de que o Estado, ainda hoje, estará paralisado politicamente em extensas áreas das 

localidades rurais, e seriamente enfraquecido noutras. 
Ao descrever e explicar a situação social caótica, e por vezes, violenta nas áreas rurais, 

os moçambicanos usam frequentemente o termo «confusão», que assume um significado 
político mais alargado. Ryszard Kapuscinski, no seu relato da <<guerra civil» em Angola 
- país que partilhava paralelismos militares e contrastes sociopoHticos interessantes com 

Moçambique - refere-se ao termo «confusão» como tendo um sentido específico, embora 
quase intraduzível: «To simplify things: Confusão means confusion, a mess, a state of anar­
chy and disorder. Confusão is a situation created by people, but in the course of creating it 
they lose control and direction, becoming victims of Confusão themselves... Confusão is a 
state of absolute disorientation. People who have found themselves on the inside of Confusão 
can 't comprehend what is going on around them or in themselves. Nor can they explain 
specijically what caused this particular case of Confusão ... Confusão can reign over an enor­
mous territory and sweep through millions of people. Then there is war» 130• 

Certamente que muitos moçambicanos colocam factores psicológicos acima de fac­
tores sociais ou políticos, ao afirmarem que a «guerra civil» estava relacionada com o lado 
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«mais obscuro» dos sistemas de crenças e práticas simbólicas indígenas. Ou até mesmo 
que, em alguns casos, a destruição massiva, e particularmente a brutalidade ffsica, não são 
em razão de quaisquer objectivos politicas ou valores ideológicos. Simplesmente reflec­
tem acções coactivas que se tornaram automáticas na ausência ou fraqueza de qualquer 
autoridade política de Estado relevante. Na relativa ausência de «estudos de caso» que 
poderiam clarificar a indistínta situação política moçambicana, o que pode ser dito é que 
se o Estado colonial português se sustentou no autoritarismo, na segmentação do pais, e 
ainda assim,'º-o equilíbrio (integração) dos seus vários componentes culturais, o Estado 
«revolucionário» da FRELIMO, por sua vez, baseou-se (inícialmente) sobre um novo sis­
tema politico centralizado, que ignorou (excluiu) estrategicamente os padrões tradicionais 
de autoridade politica. 

O conflito armado era, assim, inevitável no processo de transição de um equilfbrio 
político que incorporava o «tradicional», para uma nova <<fusão» social baseada exclusi­
vamente na concepção estadista de «modernização» da FRELIMO. Todavia, o facto de o 
conflito armado ter tomado proporções politicas e sociais tão profundas é, se quisermos, 
num limite mais amplo de análise, também uma consequência directa da localização geo­
política de Moçambique e da(s) sua(s) relação(ões) estratégica(s) com as tensões ideológi­
cas em maior escala no contexto geográfico da África Austral (ver mapa l)m. 

Como reflexo da crise social e económica em Moçambique e da crescente desmobi­
lização politica, a FRELIMO tornou-se social e politicamente «moribunda» em algumas 
localidades rurais. Apesar deste facto, a FRELIMO ainda hoje é um dos mais sofisticados 
partidos que manteve o poder politico em África, após a independência. Em 1989, Jeans 
Torp aludia que <<The present ten politicai Bureau members have continuously held most key 
party, military and government positions in their hands for almost the last fifteen years. Ex­
cept for the lack of the late Samora Machel and the inclusion of Óscar Monteiro at the Fourth 
Congress in 1983, the Politicai Bureau of FRELIMO has not changed since its election at the 
Third Congress of FRELIMO in February 1977. Hence changes within the Government of 
Mozambique, which during these years occured after acknowledged failures in formulation 
and implementation of policies, which include failures by members of this group, have not 
a.ffected the overall position of these ten politicai Bureau members. Rather this group of men 
represents remarkable continuity within Party leadership»132• 

Com efeito, houve mudanças politicas posteriores no Quinto Congresso do Partido, 
em 1989, quando o Politburo foi alargado para 12 membros133• Contudo, a continuidade 
política na sua essência, manteve-se. De facto, o núcleo da liderança politica do período 
pós-independência foi bem estabelecido, aquando da realização do Segundo Congresso 
da FRELIMO, realizado de 20 a 25 de Julho de 1968. A transição de liderança politica que 
se seguiu à morte de Samora Machel em 1986, foi «pacifica» e «ordeira» e parece não ter 
provocado grande luta pelo acesso ao poder politico134

• De acordo com o que transparece 
para o mundo exterior, o regime politico apresenta-se estável e unido desde a independên­
cia, e as relações políticas e ideológicas entre partido e Estado (governo) simbióticas. 
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No entanto, nos finais dos anos 80, a FRELIMO controlava efectivamente menos ter­

ritório de Moçambique que Portugal em 1974, e a situação de Jacto só recentemente tem 
melhorado, desde essa época histórica (ver mapa 4). A medida que a RENAMO estendia 

o alcance politico-territorial das suas operações militares, a capacidade de afirmação polí­

tica da FRELIMO no território moçambicano deteriorava-se (ver figura 1). O relatório do 
Comité Central para o Quinto Congresso do Partido exigia que «A actividade do Partido 
deve continuar, de maneira apropriada, naquelas zonas onde a população vive compulsi­
vamente sob) controlo terrorista» 135

• No entanto, a realidade é que o Estado moçambicano, 
dirigido pela FRELIMO, não foi nem capaz de expandir nem sequer manter a sua sobe­

rania politica, enquanto espaço produzido socialmente e activamente envolvido na sua 
reprodução material e ideológica. 

Assim sendo, Herb Howe e Marina Ottoway puderam notar com razão que «ln early 
1987, the process of state power consolidation in Mozambique could only be considered a 
Jailure ... The combination of Rhodesia's, RENAMO's and South Africa's attacks on one side, 
and FRELIMO's inability to defend the state and revive the economy on the other have cre­
ated a vicious circle. RENAMO's strengh makes it difficult for FRELIMO officials to reach the 
villages, which in turn Jurther strengthens RENAMO or at least creates a power vacuum in 
the rural areas» 136• 

Em termos políticos gerais, aquilo que Herb Howe e Marina Ottoway vêem como 
uma discrepância entre a força do regime e a força do Estado, pode ser explicado pelo 

facto de a força do regime ser uma questão de organização política interna e de legitimi­

dade, enquanto a força do Estado é uma questão de poder e de mobilização de recursos 
materiais. Os fundamentos políticos que influenciam a legitimidade do regime e a sua 
força interna são as escolhas políticas feitas pela FRELIMO, a sua organização interna, as 
relações formais e/ou informais que estabelece com outros agentes e estruturas políticas, 
as ligações pessoais e/ou institucionais estabelecidas durante a luta armada contra o colo­

nialismo português, e os mecanismos para gerir desentendimentos sociais137• 

A consolidação politica e institucional do Estado é algo muito diferente. Aqui a chave 

é o poder ou a capacidade de administrar a sociedade civil e o Estado, se necessário através 
do monopólio da violência simbólica legitima. O poder - para além dos recursos ideoló­
gicos - exige recursos materiais. Alguns destes recursos são de ordem económica - um 

Estado falido tem uma capacidade politica muito limitada de executar reformas sociais 
ou de estimular incentivos empresariais. Outros recursos são de ordem organizacional 
- a existência de uma ligação entre o regime e a população que assegure que as decisões 

politicas são postas em prática, até mesmo quando a população não as vê com grande 
entusiasmo social. Este tipo de organização é muito diferente da organização interna do 
regime politico e não tem aquilo que Catherine Scott refere como o «Estado brando» de 

Moçambique138• Consequentemente «The collegiately of FRELIMO's Politicai Bureau en­
hances its legitimacy by presenting the population with an image of united and cohesive 
leadership, what would enhance state power is the restoration of FRELIMO's rural networks, 
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as well as the administrative and security apparatus-w 139• O que aqui se refere é basicamente 

o controlo formal do aparelho de Estado sobre a sociedade, a politica e a economia, entre 

outras dimensões, por todo o território de Moçambique. 

A «revolução social», mesmo que seja facilitada por um regime político unificado, é 

um processo socioespacial, dado que ocorre no espaço e no tempo140
• Este processo tem 

a ver, por um lado, com o exercício do poder de Estado e, por outro, com a transforma­

ção das relações sociais e políticas por todo um território. Temas como o modo de orga­

nização do Estado pós-revolucionário no espaço territorial moçambicano, e como esta 

organização politica difere daquela que vigorava no tempo do colonialismo português, 

levantam uma série de importantes questões sociais, politicas e económicas. Em síntese: 
a transição política para uma nova forma de governo e para uma nova sociedade requer e 

dá origem a um novo enquadramento socioespacial. O que é relevante, ou até mesmo pa­

radoxal, salientar, é o )facto de a tentativa por parte da FRELIMO em afirmar a sua própria 

concepção ideológica de uma nova sociedade exigia, por um lado, controlo territorial efec­
tivo, e por outro, a não obliteração da praxis social e politica da sociedade «tradicional» 

moçambicana141
• No entanto, a politica da FRELIMO, marcada pela «unicidade» na sua 

orientação política, com o ideal de formação de um Estado-nação, que movido pelo mito 

da homogeneidade politica, conduziu à destruição de grupos sociais e politicos específi­

cos, e acabou por contribuir para aquilo a que Michel Cahen designa por «la révolution 

implosée»142
, ou na nossa perspectiva, para um enquadramento relacional que designamos 

de «legitimidade dividida»143• 

Com efeito, o Estado moçambicano rejeitou (e, em certa medida, rejeita ainda) do 

ponto de vista formal, jurídico e politico explícito, aquilo que considerou como uma inge­

rência politica por parte das Autoridades Tradicionais de Mandlakazi, reconhecendo-lhe 

somente uma reduzida e difusa participação de apoio organizativo e consultivo às institui­

ções estatais locais a nível jurídico, socioeconómico e administrativo. Todavia, dentro da 
perspectiva da presença política «passiva», ainda que por vezes reconhecidamente «acti­
va» das Autoridades Tradicionais, como por exemplo, na resolução de litígios relativos à 

(re)distribuição e posse das terras, poderemos considerar que as Autoridades Tradicionais 

formam em maior ou menor escala um poder «alternativo», ou se quisermos «paralelo», 

no quadro da estrutura política estatal local. 

É neste quadro político que algumas Autoridades Tradicionais reproduzem (ou pre­

tendem reproduzir) a sua legitimidade e a sua autoridade política assente em fundamen­

tos pré-coloniais, enquanto o Estado moçambicano actual é ainda visto, não só pelas Au­

toridades Tradicionais mas também por um significativo número da população rural de 

Mandlakazi, como uma criação externa e sucessor do Estado colonial português, constru­

ído a partir do topo, e decorrentemente, detentor de uma legitimidade política de outra 

natureza144
• 

Neste sentido, poderemos considerar que a legitimidade e a autoridade politica 

do Estado e das Autoridades Tradicionais de Mandlakazi provêm de fontes totalmente 

198 '"' 
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diferentes, produzindo consequentemente uma divisão de legitimidade. Deste modo, é 

a partir desta «legitimidade dividida)) que nasceram (e se mantêm) um considerável nú­

mero de problemas politicos que afectam o Estado moçambicano (especialmente a nível 
local), e que se manifestam actualmente mais que nunca, nesta conjuntura politica de 

reivindicação de uma forma democrática, participativa e descentralizadora de Estado, que 

entre outros pontos assenta, por um lado, no (r)estabelecer de relações sociais e políticas 

do Estado com a sociedade civil, em geral, e por outro, com o (r)estabelecer efectivo de 

relações «sociopolíticas)) entre o Estado e as Autoridades Tradicionais, em particular145• 

A recusa politica do Estado moçambicano em reconhecer integralmente as prerro­

gativas sociais, económicas e, sobretudo, politicas da autoridade legitima dos tihosi, tem 

como pano de fundo a apreensão do Estado moçambicano de que uma vez reconhecida 

formal e explicitamente a legitimidade politica tradicional, as Autoridades Tradicionais de 

Mandlakazi se apresentem como um poder «alternativo)) com o qual o Estado tem de coa­
bitar, ou ainda, entrar em competição dentro do processo de estruturação das actividades 

sociojuridicas e politico-administrativas a implementar no distrito. Actualmente, o Esta­

do moçambicano preside a uma orientação política que consideramos ambígua, na exacta 
medida em que, ora considera as Autoridades Tradicionais como elementos integrantes 

da sociedade civil, ora como agentes politicos activos pertencentes a instituições de poder, 

que devem ser de facto incorporadas nas estruturas administrativas dos órgãos locais do 

Estado em Mandlakazi. 

É a última destas concepções políticas, expressa numa tácita engenharia legislativa, 
que constitui a norma e estabelece o padrão reprodutor fiel à política colonial portuguesa, 
quer no que diz respeito à definição das relações <<sociopolfticas)) que se estabelecem entre 

o Estado e as Autoridades Tradicionais, quer no que diz respeito à dimensão de acção e 

de intervenção social e politica que é reservada às Autoridades Tradicionais de Mandlaka­

zP46; por outras palavras, o Estado moçambicano esforça-se em qualquer um dos casos, 

como refere Donald Ray de forma muito concisa, para «mettre en oeuvre un sisteme de 
gestion de la chefferie))147

• 

Os poderes públicos moçambicanos reconhecem que num contexto político de «legi­

timidade dividida)) a não inclusão, por um lado, e a possível tentativa de desestruturação 

das dinâmicas e legitimidade(s) política(s) das Autoridades Tradicionais de Mandlakazi, 

por outro, poderiam certamente criar situações de conflito e hiatos politicos indesejáveis, 

com onerosos custos políticos para ambos os lados. 

A este propósito António Mandlate refere que «Efectivamente vive-se uma situação 
algo complicada. Pois por um lado, temos alguma população que reconhece o Estado como 
sendo o único órgão legftimo na gestão das comunidades. O nosso trabalho também passa 
por esta consciencialização. No entanto, existe uma larga percentagem da população que re­
conhece ao régulo os direitos e os deveres ancestrais de gestão da comunidade e de resolução 
dos conflitos que possam surgir. Nós mesmos reconhecemos esta autoridade. Mas ela também 
tem de estar enquadrada na lei. Na resolução de alguns casos, principalmente de terras e de 
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conflitos entre famílias, eu consulto o régulo. Eu represento a lei, mas existem conhecimentos 
que me escapam. Não podemos continuar a agir como se a outra parte não existisse. O Es­
tado não pode ignorar o papel dos régulos, nem estes agirem como se o Estado não existisse. 
Não podemos voltar ao tempo pré-colonial, mas também não pode ser tudo conforme a lei 
diz. pois muitas vezes a lei não conhece a realidade. E preciso chegar a um cansenso e inte­
grar todos para podermos avançar»148

• 

Assim, num quadro politico de «legitimidade dividida» entre o Estado e as Auto­

ridades Tradicionais, a(s) estratégia(s) politica(s) definida(s) explícita ou implicitamen­

te por ambas as partes (cabendo naturalmente a iniciativa ao Estado moçambicano), 

patece(m) assentar num compromisso relacional, que designarttos por «casamento de 

( in)conveniência». 

Com efeito, tal como refere Casimiro Mondlane, «0 Estado precisa das Autoridades 
Tradicionais para governar. para chegar às populações, para se fazer ouvir. Não se pode sobre­
por a elas nem ignorar a sua legitimidade junto das populaçiJes. As Autoridades Tradicionais 
conhecem melhor que ninguém as suas populações, os seus anseios e as suas necessidades. 
Na administração territorial, as Autoridades Tradicionais contribuem bastante na indicação 
das delimitações territoriais entre zonas, povoações segundo o seu conhecimento e na no­
menclatura tradicional utilizada. Esta autoridade colabora e contribui bastante na gestão da 
terra, participa no estudo e atribuição de terras para habitação, produção agrícola e pecuá­
ria, identificação de áret~5-livres e disponíveis para a ocupação. Da mesma forma, em caso de 
conflitos de terra, esta autoridade participa na análise e contribui com os seus conhecimentos 
sobre a matéria na solução amigável do conflito. Faço leitura positiva da participaçdo das 
Autoridades Tradicionais porque dada a altura da implementação do multipartidarismo, os 
GD's passaram a relaxar e as suas tarefas a realizar nas comunidades não eram assumidas 
da mesma forma que dantes. Por outro lado, porque na maior parte dos casos os Secretários 
das povoações eram do partido no poder e com a separação das funções dos partidos e do 
governo, àqueles secretários lhes faltavam instruções concretas do que deviam continuar a 
fazer e do que deviam deixar de fazer. É por tudo isso que as Autoridades Tradicionais são 
necessárias. No entanto, as Autoridades Tradicionais também precisam que o Estado as reco­
nheça. O Estado reconhecendo as Autoridades Tradicionais para além dos recursos materiais 
que lhes pode dar, também lhes dá outra 'força' para fazerem valer a sua autoridade))149• 

Em suma, a actual conjuntura histórica anuncia algumas mudanças e expectativas 

políticas, porém, só o futuro testemunhará se este «casamento de (in)conveniência»- apa­

drinhado por um remake legislativo (neo)colonial, na figura do já referido Decreto-Lei n.0 

1 5/2000, e por uma benemérita revisão constitucional, tardiamente cumprida em 2004 

- providenciará o que ambos os nubentes desejam: um contrato benéfico, duradoiro e em 

regime de comunhão geral de bens (políticos}150• 
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Notas 

Nestas COJronidades rurais, o mufí (plural: mímut~ ou ndjan­
go (pklral: míndjango} é a base de toda a organização social, 
política e económica. Os mímutí constitu iam unidades de ha­
bitação, produção e consumo, bem como unidades politicas e 
religiosas e, aparentemente gozavam de bastante autonomia 
umas relativamente às outras. Estas pequenas unidades poli­
tico-econórricas aglomeravam-se através da(s) dinãmica(s) do 
parentesoo. Refira-se ainda que, o conjunto de muti ou ndjango 
é designado por tíko (chefatura), constituindo este a unidade 
política, social, económica e religiosa mais vasta, integrando 
lnhagens de vários clãs cujo chefe político é apelidado de hosi. 
Ver: NEGRÃO, J .. SOPA, A. (1996), Apaticipaçãodasoomuni­
dades da gestão dos recursos mturais, Maputo, CEA/UEM. 

2 O termo tinyanga é abrangente e inckli várias categorias: a) 
nhlahW (pklral: muhlaihWJ) ou nh/Bhle - é aquele cuja função 
consiste em adivinhar através de ossículos ou conchas maríti­
mas. Nonnalmente, o nh/ahluvi é possuído por espíritos Nguni. 
A colecção de que se serve para fazer lcuhlahklva denorrina-se 
tíhlob (singular: hlolo), e a operação, kuhlahluva tihlob. Esta 
operação consiste em o nhlahluvi lançar os tih/olo sobre uma 
pele que pode ser de um cabrito ou sobre uma esteira. Es­
tes tihlob representam certos grupos de seres e objectos e, 
ao serem lançados, caem ao acaso. mas a sua posição tem 
um signifiCado simbólco. É, pois, função do nhiBhlwi fazer a 
leitura e interpretação ritual da posição de cada h/o/o, e essa 
interpretação ritual tem o valor de resposta à preocupação do 
consultante. Para Luis-Polonah o nh/ahlwi •guia, controla o 
oomporlamento dos indMduos em função, principalmente, dos 
interesses superiores do grupo. Quando vaticina, abre uma 
janela no tempo avante e facilita a planincaçAo das acções 
futuras, adllllrle e põe em guarda os seus agentes contra as 
surpteSas trágicas•. Por seu lado, na perspectiva de Adria­
no Langa, o que se procura ao nhlahluvi é saber •o porquê 
deste ou daquele acootecimento idoença, acidentes, etc.); é 
para saber o que se delle fazer e como proceder numa dada 
sluação concreta e I!IXislencial. Porlanto, a consulta aos tihlolo 
pode ser no sentido prospectivo (como fazer= futuro) ou no 
sentido retrospectillo (porque aconteceu isto ou aquilo = pas­
sado)•. A especialidade de nhlahluvi pode ser adquirida por 
via hereditária - por eleição feita por um espírito estranho ou 
antepassado defunto - ou voluntariamente. É preciso referir, 
que a figura de nh/ahW é polifacetada e multifuncional. Quer 
dizer que ele pode exercer, e normalmente fá-lo, várias outras 
funções rituais - nyamussoro, mugoma, etc. - ao mesmo tem­
po. Normaimente, quando alguém está doente, vai consultar 
um nhlahluvi a fim de saber a causa da sua doença. Este, por 
sua vez, ao diagnosticar a doença, vai dar a fórmula resolvente 
ao seu paciente. Em certos casos, dependendo da natureza 
da doença, o nh/ahluvi pode recomendar uma consulta ao 
nyamussoro, principalmente se a enfermidade for provocada 
por um cil<wembu ou nloyi; b) nyamussoro ou nfembi - uma 
das especiaidades do nyanga é lcufemba. No contexto reli­
gioso local usa-se o termo para designar a acção de agarrar, 
cheirar ou aprisionar um cikwembu ou cigono (pklral: sigono 
- um csero personificado por um feiticeiro, que este último 
utiüza para executar as suas acções maléficas. Este «ser», 
pode-se fazer representar numa pessoa morta, num animal 

ou mesmo em seres inanimados), e o praticante desta acção, 
nfembi ou nyamussoro que é possuído por espíritos Ndau. Há 
muno tempo, esta actividade de kufemba era exercida apenas 
pelas mulheres durante a noite. Porém, ultimamente. existem 
nyamussoro homens a faz-se kufemba durante o dia. Como 
acontece como o nhlahluvi, o nyamussoro é uma figura poli­
tacetada. Com efe~o. ele acumula as funções de adivinhação 
e de medicina. Há, contudo, uma significativa diferença entre 
adivinhação de muhlahluvi e a do nyamussoro. A deste úHimo, 
é mais desenvolvida e mais complexa. Por exemplo, o nyamus­
soro não só diz aquilo que o nloyi ou um cil<wembu deseja, mas 
capta-os, aprisiona-os ou agarra-os e põe-nos em diálogo com 
esse nloyi ou cikwembu; c) nyangarume- é um nyanga possu­
ído por espiritos mahtonga, que sAo espíritos pertencentes a 
um antepassado directo da família. Estes tinyanga não entram 
em transe. Aos nyangarume os espíritos revelam-se através de 
sonhos. A sua função é fundamentalmente curativa. Contudo, 
como acontece com as categorias anteriores, o nyangarume 
pode ser possuído por espíritos Nguni ou Ndau. O gaveta ou 
nparuli é um nyanga mestre cuja função é iniciar (kuparu/a) 
outros tinyanga. Govela é uma f~gura que goza de um grande 
prestigio social. Esta designação não corresponde a nenhuma 
anterior categoria de nyanga, mas sim ao estatuto social de 
senioridade. Ver: POLONAH, L (1987). O Nhamussoro e as 
Outras Funções Mágico-Religiosas, Instituto de Antropologia, 
Universidade de Coimbra; LANGA. A. (1992), As Religiões 
Cristãs à Tradicional Ahicana, Braga; ver ainda: POLONAH, L. 
(1967168), •PossessAo e Exorcismo em Moçambique», Memó­
rias do Instituto de lnvestigaçAo Cientifica de Moçambique, vol. 
9; NHANCALE. O. (1994), op. eH. 

3 CARRILHO, J. (1995), •Administração Local e Administração 
de Terras», in LUNDIN, I. (ed.), Autoridade e Poder Tradicional, 
(ed.), Maputo, MAEJNDA, pp. 109-121. 

4 O clã que se fixa primeiro orienta a fixação de grupos sociais 
posteriores sob subrrissAo polijica às regras pré-estabeleci­
das, ou seja, lcukhoza. Este termo XiTsonga signifiCa «fixar-se 
em casa ou no território de outrém, submeter-se aos outros». 
Entrevista com ZEFANIAS BENJAMIN MATSINHE (host), Pos­
to Adrrinistrativo de Mazucane. 

5 Na verdade, em situações críticas de tensAo social, competi­
ção politica e de desastres naturais, os membros das patriH­
nhagens, que não se revelem fortemente identificados com a 
ordem fundada pelos espíritos antepassados são objecto de 
suspeita e acusação de fe~içaria, considerada poder adverso 
e agressor dos interesses sociais e materiais da comunidade 
politica. Ver: FELICIANO, J. (1989), op. cit. 

6 A estrutura política da autoridade tradicional em Moçambique, 
em termos de nomenclatura, e não de estatuto social ou de 
funções politicas, varia de uma região para outra. Assim, por 
exemplo, entre o grupo etnolingu istíco Emakhuwa, o chefe po­
litico máximo, designa-se por mwene e tem como colaborado­
res, os fumo, a apwiyamwene (f~gura politica do sexo feminino, 
visto serem sociedades matrílineares); por sua vez, entre os 
Elomwé, o chefe político máximo chama-se igualmente mwe­
ne, e, entre os seus colaboradores políticos destacam-se o sa­
massoa, sangira, nhkhonda, entre outros. Ver: MACHADO, A. 
( 1970). Entre os Macua de Angoche: historiando Moçambique, 
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Usboa, Prelo EdHcra; ver ainda: MEDEIROS, E. (1986), •A 
cllefalura dos Megama do Chiúre: contem económico e po­
litico da sua instituiçloJ, Calemos d6 Histórilt, (4), pp.21-27; 
GÉRARD, Pe. (1941), •Miilimo- Macuas», Alol;ambkiue: Der 
cumentsro rr~mes~ra~, (26), pp.S-22. 

7 RITA-FERREIRA, A (1974), op. cl, p. 193. 
8 A poyoaçao na qual reside o hosi era denDIIÍnada ntsindza ou 

kamukhu/o. No nlsilldza existia o mba11d/8, onde se sentav11111 
os 'fiajantes e se reuniam os lildooa do hosí. Ê nesta poyoa­
çlo onde te encontra a "*"*" -palhola sagrada onde te 
solenizava o mhemba. Segundo Adriano tanga, o mhlmba 
era celebrado pelo hosi (anaisaremos esta questJo com meíor 
profundidade no ponto 4). Ver: lANGA, A. (1992), op. clt. 

9 Como atrás salenlimos, o nyanga é o ril1161re~m6nias 
que zela pele obseMincia rigorosa do ritual, pois a complexida­
de das cerimélnlaa pode confundir o eJteCUiante. Como era há,­
bito, este nyMga (ny&IIJUS$(lt0) era o curandeiro e adivinho do 
ntsilldza. O 11)9198 ausculta a vontade do Invisível. Ele executa 
os rilos de prolecçlo contra os •deitadores• de soltes (vsjoyr) 
que provocariam Incidentes pera perturbar o andamento das 
cerimónias. Entrevista com FRANCISCO LUt.eELA BAULE 
(nyenga) localidade de Chídenguele. 

10 O 1!1l111611to mais iqlOI!antede lígaçlo entre os vivos e os 100'· 

tos, ocorre aquando do lwphahla (comunicação com o roondo 
dos entepassados;oferecer saaificios). Este é realzado tanto 
ao nível da comunidade, como das famílias. Nas primeiras, 
legitima-se a autoridade do hosi, nas segundas, a autoridade 
do mutimuzana. Entrevista com AGOSTINHO FABIÃO CHIAU 
(muilmuzana), localidade de Oengoene. 

11 JUNOO, H.-A. (1974), op. cl., p. 395. Em Mandlakazi, segundo 
alguns entrevistados, o hosi é a lena, é o galo que sustem a 
vida do liko. É o touro, sem o qual a vaca não pode ter filhos. 
É o esposo, sem ele o país é como uma muller sem marido. 
Entrevista com GABRIEL DENGO (hos~. Locaidade de Oen­
goene; Entrevista com JOSÉ CANHINE MACUACUA (hos1), 
Posto Administrativo de Macuac;ua. - · 

12 FELICIANO, J. (1989), op. cl. 
13 No que diz respeito às crises sobretudo quando as chuvas 

não calam no período previsto e, quando o tiko era alvo de 
feitiço resuHando, em destruição de culturas provocadas por 
pragas de gafanhotos, por exemplo, recorria-se ao exercício 
de práticas mâgico-rituais. Estas, quando correctamente feitas 
e nas ocasiões certas, garantiam a existência de conjunções 
de forças necessárias e proteoção dos espíritos, essegunll­
do, com isso, o sucesso da produçlo e reproduçlo do sistema 
económico-social. Ver: COSTA, M. (1899), op. cit.; ver ainda: 
FELICIANO, J. (1989), op. cl. 

14 A misteriosa insígnia da realeza foi sempre possuída pele 
comunidade politica desde tempos imemoriais, desde a sua 
lundaçlo. No cll Mlkhantxwl ou Nqumayo, o hosi investido 
recebia o kando. O kando era um objecto preparado com ra~ 
zes misteriosas que só existiam em Mlssapa e sAo conhecidas 
apenas pelo nyenga do tiko. O kando é um objecto símbolo de 

autoridade dos Mlkhantxwl. O objecto da realeza era escondi­
do num lugar secreiO, num buraco, num rochedo. Só o hosi e o 
nlukulo indicados pelos tilguW (singular: ngulM) e siltwembu 
para fazer a abertura do ritual, é que conheciam o esconderi­
jo. O hosi detinha ainda um muhri (lirninlso- raiz que contém 
uma dose de droga com a qual, o hosi assegura o poder que 
se toma perpétuo); especial que lle garantia poderes mâglcos 

sobrenaturais. Ver: JUNOO, H . .P. (1927), op. cl. 
15 Este era preparado a partir de pedaQos de pele de bcifalo, de 

leio. de hiena, de panterá, de serpentes de diversaS espécies 

e, sobretudo, de pele hui!Wla de inbrígoe ll1ll1os durJnte uma 
blilalla. Era colocado na pallola de primeira mullar do hosi 
um chifre migico com a mistura. No meio da lareira mantinha­
se um ~ perpéluo, o fogo do mphulo (ndzilo wa muhrl), que 
era sagrado. V.: JUNOD, H.-A. (1974), op. cl. 

16 FELICIANO, J. (1989), op. cl. 
17 A necesaidade de p~~S~~rVar a unldecle politica do tfko neste 

padrlo clemogrífico tio clapefso, IIIZ reforçar as rituaizaçOea, 
08 slslernas de aiança malrimonlal 8 88 prâ6cas slmb6icas 
que providenciavam os necessários laços de integraçAo. A 
díspersAo dos recu11011 era tafl'bém respondida com práticas 
de cooper..;flo ou de ~da-mútua, como por exemplo a ku­
thelrela, a kurlmela e a laf>Funana RelallvMalte à kliheke/8, 
poder__. referir que alio longo dos len1l05 tanwe con&t*lído 
enquanto lnllituiçlo encarada como IIOklçAo a curto prazo pera 
crises alímentns conjunturais. As pessoas da regíio afecta. 
da pele fome deslocam-se em procura de comida e sementes 
em condições de aarern utilzadas no ciclo agrícola seguinte. 
NAo exísle nenhum objecto de troca como condiçio principal, 
e nlo é llndamental que seja enlre grupos falríllares. Pode 
verifica--se o processo de troca no caso da oulre pessoa ter, 
por BXBfl1llo, mitw mas nlo ler amendoim ou mandioca nem 
as respectivas sementes. O processo opera-se enlle ambos os 
sexos dependendo das circunstâncias e do impacto da crise. 
O reconhecimento do papel activo feninino pode dever-se ao 
facto das mulheres procurarem Cllar relaçOes amistosas mais 
envolventes com o objeciM) de faciltar as relaç6es de troca de 
bens não só nos momentos de crise, mas também, em ocasiOes 
nont1iis e em áreas do mesmo espaço geográfico. Tem sido 
prática comum, as mullares fazerem mshuke em convívios 
juvenis, danças, casamentos, etc., para arranjar mukholli (plu­
ral: vamukhosi. • Altnlke significa eslabelecer uma relação de 
amizade; mukhosi, significa amigo(a) predileclo(a); camarada; 
coql8dre/comadre). Casualmente, Cflll8m-se duas senhoras 
ou meninas, geralmente de idades aproximadas. Quem toma a 
iniciativa manda a outra parar, cumprimen!MdcHI. Aquela que 
tomou a iniciativa diz que gostaria que fossem vamukhosi. Mar­
ca-se a data de visita para apresentaçAo em casa dos respec­
tivos familiares. F1C8 assim estabelecida uma aliança com base 
em simples anizade, onde a troca de produtos produzidos na 
região de cada uma delas, funàona como um catatsador que 
almanta as relações sociais e de troca entre ambas. Por seu 
lado, a ~urime/8, é uma espécie de trabalho assalariado no qual 
se vende a força de lraballo em 1roca de dinheiro ou de algum 
produto. O organizador convida um certo número de peseoas 
dependendo do tamanho da machamba, e do tipo de lraballo 
a fazer pagando em dínharo ou produtos (fiWinha de rritw, sal, 
açúcar, etc.). Esla Jri11ca pode v'lpar em regime de contrato. 
A pessoa passa a ter uma certa álea por cui!Mw, semear, sa­
char, e depois da execuçlo do traballo recebe parte da colhei­
la. Por último, lcupfunena designa ajuda, auxíio. t: interpretado 
como um mecanismo de ajuda aos mais pobres. O significado 
de pobre traduz objectivamente, a falta dos minlmos recursos 
para subsistir. Aqueles cuja força de trablllo é reduzida, e nlo 
podem ocupar uma área que garanta uma colleb saud*Yel e 
consequentemente, nlo rendem o sutidente para se allmen­
teram até és próximas colheitas. Neste quadro estao Inclusos 
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grupos de pessoas idosas que não tenham outras pessoas 
mais novas como meiTbros da lamiNa que possam auxiliá-los. 
Processo idêntico verifica-se também em novas construções 
habitacionais ou em casos de pahotas destruídas por tempo­
rais. Enlre'lista com LÍDIA NHWAMUSSE (camponesa), Aldeia 
de XilhakJ; wr ainda: TAMELE, V. (1997), Subsídios para um 
estudo de métodos de gestão das actívkiades agrlrolas com 
recurso às aenças mágico-religiosas. Estudo de caso da Barra 
do Limpopo (sudeste da província de Gaza). Maputo, FL-UEM, 
Tese de Licenciatura. 

18 Relativamente às outras práticas de cooperação ou de aju­
da-nüua, a nlsima ocorre num espaço mais restritivo entre 
membros do mesmo espaço geográfiCO. É uma estratégia 
adoptada que visa oferecer, principalmente, comida em troca 
de prestação de serviços. A pessoa que organiza a ntsima 
beneficia de rnAo-Oe-obra colectiva. Dependendo do tamanho 
da machamba para cultivar ou sachél', o organizador convida 
um certo número de pessoas (8 a 15). Depois da jornada, o 
pagamento envolve simplesmente comida e bebida que são 
geralmente consumidos no local. Para o efeito, um grupo de 
mulheres preparava nghow e/ou uputso (cervejas, sendo a pri­
meira prepél'ada a partir de farinha de miho, arroz ou mapira, 
e a segunda, feita a partir de farelo, mapira e ameixoeira). No 
~m de uma jornada de trabaho, o hosi fazia a redislribuição, e 
todos comem, bebem e dançam. Entrevista com LÍDIA NHWA­
MUSSE, ibidem. 

19 Os primeiros trabalhos de missionação em MoçaiTbique foram 
desenvolvidos pelos Dominicanos e, após 1610, também pe­
los Jesuitas. Todavia, a expulsão dos Jesuítas em 1759, por 
decreto do Mél'quês de PoiTbal, agravou bastante o trabalho 
missionário. Em 1834, a expulsão de todas as ordens reHgio­
sas, pelo governo ibera! que assume o poder, conduz a uma 
situação ainda mais grave. Os Jesuítas contudo, começaram a 
regressar em 1880, a convite de Paiva de Andrada, estabele­
cendo certo número de estações missionárias nos prazos da 
Zambézia e arrendando o prazo Boroma. Em-,aa7, Barros 
Gomes, ministro da Marinha e Ultramar, criou a Junta das Mis­
sões em Portugal, a partir da qual eram concedidos subsídios 
a algumas missões, por vezes impondo condições como a de 
criação de novas rrissões. Em 1893, António Enes, propunha, 
um plano para a criação de uma Congregação das Missões 
Portuguesas da África Oriental, um instituto subordinado ao 
Governo Português e à Diocese de MoçaiTbique, destinado 
a congrega' e habiitar pessoal para os serviços eclesiásticos, 
para a propaganda reigiosa e moral e para o professorado pri­
mário da Diocese de Moçambique. O início do século XX foi 
um período de crise entre o Estado português e a Igreja. Esta 
situação levou à ruptura entre a!Tbos. A 18 de Abril de 1901, 
foi publicado um decreto. assinado por Hintze Ribeiro que. no 
seu artigo primeiro referia •nenhuma associação dfl carácter 
religioso poderá institui--se ou funcionar no país sem ptévi8 au­
torização do Go11em01o. A proclamação da Repúbica em 191 O, 
abertamente laca e anti-<:lerical, a lei da separação da Igreja 
do Estado (1911) e a aplicação em 1913 das suas disposições 
às colónias, foram golpes importantes para o trabaho de mis­
sionação em Moçambique. De tal modo estas medidas come­
Çél'am a ser sentidas, que a 13 de Agosto de 1914, o Gowrna­
dor-Geral de Moçambique, Joaquim Machado, suspendeu as 
principais disposições da Lei de Sepél'ação. Apenas em 1926, 
com o decreto de 13 de Outubro de João Belo, que promu~ 

gou o Estatuto Orgânico das Missões Católicas Portuguesas e 
que extinguiu as missões civiUzadoras laicas e o Instituto das 
Missões Coloniais, é que a situação foi atterada. A partir desta 
data a Igreja Católica passou a ter um papel preponderante na 
vida e educaçAo das populações indígenas. Ver: CORREIA, F. 
( 1992), O método missionário dos Jesuítas em Moçambique, 
1881-1910: um contributo para a história da Missão da Zam­
bézia, Braga, Uvraria Apostolado da Imprensa; FERREIRA, L. 
(1987). Igreja Ministerial em Moçambique: caminhos de hoje e 
de amanhá, Usboa, (s.e.); GUERREIRO, J. (1954), Quadros 
da história de Moçambique, Lourenço Marques, Imprensa Na­
cional de Moçambique; MOREIRA, E. (1936), Pottuguese East 
Africa: a sludy ri ts reiigious needs, London, World Dominion 
Press; SILVA. F. (1911), A obra missionária na Província de 
Moçambique: relatório, Porto, T ypographia a Vapor da OffiCina 
de S. José; REGO, A. (1962), Temas sociomissíonológicos e 
históricos, Usboa, Junta de Investigações do Ultramar; HEL­
GESSON, A. (1991 ), «Calholics and protestanls in a clash of 
interests in Southem Moza!Tbique>, in HALLENCREUTZ, C., 
PALMBERG, M. (eds.), Religion and po/lics in Southem Africa, 
Uppsala, Scandinavian lnstitute of African Studies; SOUTO, A. 
(1996), op. cl. 

20 Foi fundamental para o colonialismo português, no Sul de Mo­
çambique, a maneira como as instituições tradicionais foram 
integradas na hierél'quia político-administrativa colonial. Os 
principais agentes desta integração foram o administrador co­
lonial português e o régulo ou chefe tradicional moçambicano. 
Como vimos anteriormente, a partir de 1895, a Sul do Limpopo, 
a circunscrição passou a ser a unidade administrativa; por seu 
lado, em Maputo, as unidades administrativas constituíram-se 
a partir da base territorial existente nas anligas Terras da Coroa 
e nas respectivas subdivisões administrativas. Durante a reor­
ganização administrativa de 1907, Gaza, que permaneceu um 
distrito militar desde 1895 - em grande medida devido ao medo 
de rebelião das proerrinentes familias de Gaza, que viviam no 
exílio, do outro lado da fi'onteira, no Transval- foi, também, di­
vidido em circunscrições todas dependentes de Lourenço Mar­
ques. Em algumas delas, os portugueses criaram tanto regula­
dos quantos passaram a ser necessários para a sua segurança 
politica e económica. Por exemplo, a circunscrição do Chibuto 
passou a ter 25 régulos e a do Xai-Xaí, 13. As obrigações do 
régulo, tais como eram detenninadas pelas leis coloniais, em 
1908, inckliam: a) a indicação, dentre os seus subordinados, 
de trabalhadores, carregadores e recrutas para o exército, para 
satisfazer as requisições do Governador; b) a responsabilidade 
na colecta do imposto de pahota: c) o controlo dos estranhos 
que entrassem no regulado sem um passe válido; d) o impedi­
mento do comércio de bebidas alcoólicas, com excepção dos 
vinhos portugueses. Pelo desempenho destas funções, o régu­
lo não era pago pelo regime colonial português, mas era auto­
rizado a cobrar uma taxa de meia ibra (10 xelins) ou de 2$50 
por cada rrineiro que regressava das minas. Recebia, também 
uma quantia idêntica por cada mi/ando a que presidisse. Desta 
forma, o régulo podia, por um lado, obter beneficies considerá­
veis pela sua aquiescência ao trabalho migrante e, por outro, 
pela manutenção da lei consuetudinária; nestas condições, era 
um oaiado» estratégico da aceitação dos mecanismos de ex­
ploração e reprodução colonial portuguesa. A função do régulo 
era, em parte, ideológica: nela estava inerente a «ratificaçllo» 
da tradição e da autoridade política à •nova ordem• colonial 
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pol!uguesa. Ver. ROCHA, A. et 81. (1983), "· cl. 
21 Cada indooa era substíluldo de três em três meses, e podia 

representar alé trés régulos. Ver. FELICIANO, J. (1989), op. 
cl. 

22 FELICIANO, J. (1989), op. cl. 
23 FELICIANO, J. (1989), op. cl. 
24 Estabelecida a dominação colonial no Sul do Save, com a 

destruição do Estado de Gaza, a adrrinislraçio portuguesa 
estendeu o seu controlo aos principais recursos e activida­
des econónicas, tornandcrse vital para a classe dominante 
o estabelecimento de relações capitafistas em Moçambique, 
sobretudo em relaçlo aos recursos humanos, fazendo depen­
der a rnlc><Je.dlra afiica'la do traballo assallrlado. Aurélio 
Rocha relere, que foi este o espírito que presidiu ao objectivo 
de transbrma' o Sul de Moçambique numa reserva de mAo­
d&dlra para os ~mantos capitafistas, quer para o 
exterior, quer internamente. A situaçao concmiu a uma agu­
da ~ pelo reautamen1o de lrabalhadores no Sul de 
Moçambique, onde, o governo colonial, prindpalmente após 
1870, tentou inleMr no processo de recrutamento de força de 
trabalho, quer para o sector ferro-portuário, quer para outros 
lrabatlos púbicos e privados. A solução encontrada foi a de 
uma legislação lisaiminaléria (assente na força de trabalho 
alricala barata, de salários bailiOS, de irrilaçlo ao acesso 
a determinados trabalhos e postos), baseada no controlo do 
movimento da força de trabal1o para o exterior e internamen­
te, e lantém, na instituáonaizaç do chibalo. Como refere 
Aurélo Rocha, foi perante a crise de aguda fala de mão-de­
obra, na última década do século XIX, durante o perlodo de 
governação de Joaquim Mluzinho de Alluquerque (1890-
1892), e sob pressão dos llf11Jresârlos de Lourenço Mlwques 
que •foram infroduzk1as as primeras normas de trabalho da 
cidade, sprovadas pela Junta Consuliva do Gowmo• que foi 
o Regulamento dos Indígenas do DistrHo de LourllfiÇO Marques 
de 16 de Maio de 1891. Este Regulamento, segundo Aurélio 
Rocha «estab61ecia o controlo rigoroso scbfe a mobilidade, os 
empregos e os salllrios dos lrablllladores negros da cidada>, 
constituindo as primeiras medidas realmente discriminatórias 
introduzidas em Lourenço Marques. Segundo Jeanne Penven­
ne, duas ilf4lO'Ianles mudanças ocorreram em paralelo, entre 
1899 e 1933, na organização do trabalho, devido à extensão 
da supel'lisão do Estado sobre os portos e caminhos-de-ferro. 
A primeira conduziu a que por um certo número de razões tais 
como a raça e a nacionalidade. se tomassem mais rigidamente 
relacionadas com as categorias de emprego, cortando assim 

a mobiidade entre as pessoas que não fossem portugueses 
brancos, e a crise econónlca levou a que mais rapidamente 
o racismo penetrasse nas diferentes categorias do el!llrego. 
A segunda rru<Wlça segundo Jeanne Penvenne •foi a pas­
sagem da dependéncia gklbal em 1800's da força de trabalho 
ocasional, latpamante IIOiuntária, recrutada numa base com­
petítíva por filmas privadas, pera uma combínação de força de 
trabaiJo ocasíonBIIIOiunlária registada e de fTBndes grupos de 
tfllb81ladotes do chibalo oper81ldo sob a prisdíçào de uma tit1~ 
ca III400dade polfuárÍII». Esta transformação de um mercado 
pradominantemante C001)8titivo para uma distribuiçAo da força 
de trabalho predoninantemente burocràtica no porto, entre 
1900 e 1933, foi bastante generalizada apesar de se manterem 
ainda alguns aspectos da antiga lmna de traballo. A lf1110Si­
ção do sistema de trabalho forçado, o estabelecimento de um 

aparello repreaslvo e penal, visavam a reduçllo dos custos de 
mio-de-obra e da mobiidade e liberdade do trabalhador. Para 
Aurélo Rocha •o controlo, a díscip/ila e as 8IIIII8ÇSS de força 
forM! componentes que illegrarMI e oomposiçlio e do desen­
IIOMmento da Ntrulura e das ralaçiles de produçlto • traballo 
no sector ferro-porluárío• -mm uma parte integrante da poli­
tica colonial para o desenvolvimento de uma força de traballo 
assalariada, barata e subordinada ao estahJto de mllo-Oe-obra 
não qualficada. Esta 9i1uaçlo deu origem a numeroses lulas 
dos trabalhadores, principalmente no porto, que atingiu o seu 
perlodo mais dramático entre 1918 e 1924 quando, segundo 
Jeanna Penvenne, o sistema foi puxado a sua mais cruel capa­
cidade de prassionar quase lodos os potencieis trabal1adoras 
para o sector capitahta. Tom•se ~te retarir qua, prin­
cipalmente após o Decreto de 10 de Outubro de 1901 que ra­
gulamantou o processo de formaçAo de asiiOCiaçiles de classe 
nas Províncias Ultramarinas, numarosas assoclaç6es vlo sur­
gir, I9"J9881do no seu selo, Inúmeros traballadores. Apesar do 
controlo exercido sobre elas. pelas autoridades centrais, estas 
v1o ter um pepet a desempenhar nas lutas operárias (brancas 
e negras). Ver: ROCHA, A. ( 1985), «Raça e classe na formaçAo 
da c1asae traballadora 1Tl0Ç811'tica1a: o caso do sector ferro­
poi\Jário de Lourenço Marques, 1890-1910•. Cadernos de 
História, (1), pp. 43-58; PENVENNE, J. (1993), Trabalhadores 
de Lourenço Marques {1870-1974}, Maputo, AHM; ver ainda: 
PENVENNE, J. (1995), AfricM IIOO!ers anel colonial racism: 
Abambtan stratagies 8lld strugglss ii Locnnço Marque6, 
1877-1962, Portsmoulh, Heinemann; CAPELA. J. (1983), O 
IIIOIIimento operilrlo em Louranço Marques, 1898-1927, Porto, 
Afrontamento; ROCHA, A. (1982), Lourenço Matques: classe e 
raça na formação da classe traballadora do sector ferro.portu­
ilrlo, 1900-1926, Maputo, UEM, Tese de Llcenclalura; SOUTO, 
A. (1996), op. cl. 

25 Entre outros, destaque-se: a) cases de alvenaria; b) isenção do 
pagamento dos i~os; c) isençio do traballo obrigatório; d) 

clspensa da apresentação da •caderneta• para poderem util­
zar transportes colectivos; e) RllllUneraçAo pelo e.xercício das 
funções de autoridade genllica e gratificações; f) lsençlo da 
contribulçilo braçal; g) percentagem nas taxas cobradas pela 
celebraçao de contratos de trabalhadores recrutados na sua 
na. Ver: ISACMMN, A. (1985), op. cl., pp. 54-61; ver ainda: 
LÓBO, R. (1966), AsAIAoridades TradiclonM e a Organização 
das Regedorias de 1961: .49Jns Aspectos Polílk:oAdmínístra­
tivos na Província de Moçambique, Usboa, ISCSPU, Tese de 
Licenciatura. 

26 As primeiras rrudanças aducacionais, com o envolvimento 
institucional do Estado colonial português, foram introduzidas 
primeiro, pelo Decreto de 14 de Agosto de 1845 de Joaquim 
José Falcio, que estabeleceu o regima de escolas púbicas 
nas provincias ultramarinas e depois, com o ~ de Re­
belo da Silva, de 30 de Novembro de 1869 que o desenvolveu 
e completou. Segundo Manuel Belchior antes do decreto de 
Joaquim Falcllo e Rebelo da Silva, funcionavam escolas pri­
INrias na III a de Moçarrilique (1799), Quelimane (1818) e lbo 
(1818). Depois do Decralo, o número de escolas 111mentou 
tendo sido criadas escolas de anslno elementer em lnhambane 
(1856), Mapeia (1895) e Lourenço t.Wques (1907). Em 1911, 
surgiu em Lourenço Marques o primeiro estabelecimento de 
anslno secundério - a Escola Comercial e Industrial 5 de Ou­
tubro, que em 1918 se transformaria em liceu 5 de Outubro. 
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Nos finais do século XIX, começaram a surgir vozes que se 
opunham às ideais fiberais de igualdade de sistemas educa­
cionais para indígenas e «civilizados•. Tendo em conta que 
os «povos primitivos• não podiam tomar-se civiizados senão 
lentamente, e que a população das colónias eram composta 
de elementos, •civilizados• e «primitivos», começaram então a 
delinear-se (e depois instituídos) dois sistemas: um para africa­
nos e outro para os •civilizados• (europeus e «assimilados»). 
Além do aspecto rácico que essa educação começou a ter, a 
educação para os africanos devia estar voltada sobretudo para 
a formaçAo de traballadores manuais. Adolpho Urna defendia, 
em 1908, que o ensino indígena devia ser •de harmonia com 
os USOil e costumes B o fJ'8U de desenl/0/vimento intellectual 
e moral do povo indígena a que se applíca», e que o ensino 
profissional para estes devia: •( ... ) ter em vista formar indiví­
duos para o traballo que as condições climatéricas impedem 
aos europeus de exercer convenientemente e adestrando, 
portanto. os indígenas nos trabalhos manuais e auxiliares em 
que se exige menos acuidade de espírito e responsabilidade 
do que músculo•. A 1• RepúbHca, instalada em 1910, apresen­
tou-se profundamente léica. A 20 de Abril de 1911. decretou a 
separação da Igreja e do Estado. A 22 de Novembro de 1913, 
um Decreto privou as missões catóicas dos meios de acçllo 
que o Estado lhes fornecia e criou um novo tipo de missões 
-as Missões Civilizadoras- constituídas por elementos laicos. 
Foi tarmém, durante esta primeira década do século XX, que 
se tomou obrigatório o uso da língua portuguesa e o estudo 
da História de Portugal em todas as Missões. Ao proibir o uso 
de qualquer outra língua europeia que não fosse o português, 
pretendeu-se atingir principalmente as Missões Protestantes. 
Em 1921, era banido o uso das línguas africanas nas escolas 
(surgiram ainda. neste período histórico, algumas tentativas de 
se estabelecer uma certa organização no ensino com a cria­
ção de diversas estruturas: o Conselho Inspector da Instrução 
Pública (1917), a Inspecção Escolar (1920), e em 1921, uma 
Direcçãc>-Geral do Ensino). A 13 de Outubro de 1926, João 
Belo, miQLstro das Colónias, promulgou o Estatuto Orf}ânico 
das Lfissilis Cáólk:as Porluguesas de~ e de TtmOr, onde 
consagrou um capitulo às questões do ensino sob o aspecto 
geral e prático no que respeita a aprendizado agrícola, profis­
sional e doméstico, e onde extinguiu as missões civiHzadoras 
laicas e concentrou sobre as missões católicas portuguesas 
toda a obra civilizadora a ser feita nas colónias. Para isso, au­
mentou-lias as dotações orçamentais, alargou a concessão de 
terrenos, cedeu-lhes ediflcios do Estado com vista à formação 
de missionários e deu-lhes personaidade juridica. Entre 1929 
e 1930, começou a surgir a diversa legislação que organizou 
o ensino indígena, aprovou os regulamentos e programas do 
ensino primário rudimentar, das Escolas de Artes e Oficios, 
das Escolas de Habiitação de Professores Indígenas, na co­
lónia de Moçambique. No Diploma Legislativo n.• 238 de 17 
de Maio de 1930 que organizou o ensino indígena, definiu-se 
que este ensino tinha como finalidade «conduzir gradualmente 
o indígena da vida seAtagern para a vida civilizada, fwmar-lhe 
a c:onsci&Jcia de cídadilo português e prepará-lo para a luta 
da vila, tornando-o útilll sociedade e a si próprio• (ar!. 1"). 
Mário Azevedo ao ana&sar o sistema educacional colonial de 
1876 a 1974, refere que, do quadro geral apresentado, três 
conclusões surgem: a) a de que os esforços educacionais por­
tugueses foram mínimos, mesmo durante o Estado Novo: b) 

foi grandemente discriminatório contra os africanos: c) teve um 
impacto quant~ativo muito pequeno e criou •classes sociais». 
com a divisão da população entre •assimilados» e indígenas. 
Ver: LIMA, A. (1908), Educação Colonial, Lisboa, Typographia 
da Livraria Ferin; AZEVEDO. M. (1980), •A Century ofColonial 
Education in Mozambique•, in MUGOMBA, A., NYAGGAH, M. 
(eds.), lndependence Without Freedom: The Po/Hical Economy 
of Colonial Education in Southem Africa, Santa Barbara, (s.e.); 
ver ainda: ALMEIDA, A. (1986), •Moçambique e o seu ensino 
especifiCO: as escolas de Artes e Oficios, 1878-197 4 • Africana, 
(2), pp. 25-237; AZEVEDO, A. (1958), Política de ensino em 
A/rica, Lisboa, JICU; BELCHIOR, M. (1969), «Evolução politica 
do ensino em Moçambique•, in Moçambique: curso de exten­
são Universitária, ano lectivo de 1964-1965, Lisboa, ISCSPU; 
NORTE, S. (1920), Relatório do Inspector da Instrução Primá­
ria da Província de Moçambique, Lisboa, Imprensa Nacional; 
PIRES, E. (1966), Evolução do ensino em Moçambique nos 
úlimos 49 anos. Lourenço Marques. Imprensa Nacional de 
Moçambique; HEDGES, O. (1965b), «Educação, missões e a 
ideologia política de assimilação, 1930-60•, Cadernos de His­
tória, (1), pp.7-15; MOREIRA, C. (1936), •O ensino na Colónia 
de Moçambique». Moçambique: Documentário Trimestral, (5), 
pp.43-79. 

27 Entrevista com ZEFANIAS BENJAMIN MATSINHE, ibidem. 
28 Entrevista com PAULO MONDLANE (host). CHICAVANE JOSÉ 

MONJANE (host), BENEDITO MONJANE (host}, ESTEVÃO 
BALATE (induna), FILIPE NHAVENE (induna) COSSINE MAT­
SOMBE (induna), JÚLIO MACAVE (induna). Posto Administra­
tivo de Chibonzane. 

29 Entrevista com JÚLIO CORREIA tANGA, ibidem. 
30 Entrevista com JOSÉ CANHINE MACUACUA, ibidem. 
31 Entrevista com JAIME ALFREDO MACUACUA, (filho mais 

novo do hosi Joaquim Mabango Macuacua). Posto de Admins­
trativo de Macuacua. 

32 Entrevista com ERNESTO MAKUPULANI, ibídem; FRANCIS­
CO MONLHANE (host), Locaidade de Chidenguele. 

33 Entrevista com GABRIEL DENGO, ibidem. 
34 Entrevista com TENENTE-CORONEL TAVARES (Comandante 

do Destacamento da FRELIMO para a Area de Chidenguele), 
Posto Administrativo de Chidenguele. 

35 Para garantir o êKito na produção agrícola, as comunidades 
políticas entendem ser necessário realizar certos rituais: pre­
parar a machamba e as sementes, observar certos procedi­
mentos para com as culturas até à fase de colheita. bem como 
precaverem-se dos feitiços. São eles: a) khoho/o: este ritual 
é considerado o mais importante dentro das competências do 
hosi na gestão das actividades agrícolas. Como norma, cada 
familia traz um cestinho de sementes de milho que é entre­
gue ao nyanga. Este depois de as preparar, devolve-as às 
pessoas com a recomendação de que as mulheres em ciclo 
menstrual, as parturientes e as que estiverem em estado de 
kuhisa (aquelas que mantiveram relações sexuais no dia an­
terior), não devem servir-se das sementes preparadas, porque 
contrariamente, anula-se a função em vista. As que estiverem 
aptas, devem primeiro semear nos quatro cantos da macham­
ba e no meio, e só depois podem juntar-se com as restantes, 
e semear toda a machamba. Para o pagamento. como de cos­
tume, cada famiia entrega uma quantidade de milho colhido 
-de acordo com o tamanho da machamba de cada um- ao 
hosi para este retirar a sua parte, e o resto fica para o nyanga; 
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b) kuphoogw'lwvmba ma símu: é o nylliJgll quem conhece as 
plaltas a utiizar e o seu modo de preparaçao. Há duas manei­
ras de preparar. A primeira consiste no uso de diWII'SIIS plan­
tas. como, por ex~. o xlrirt (é considerada ume planta que 
qualdo prep;nda e adninisnda, por incislo, aos cAes, estes 
nAo do vitimas de qualquer tipo de animal), e ume série de 
animais, ~uns dos quais ra-os que só podem ser obtidos com 
a indicação do dlinho. Cordlido o processo de prepa-ação, 
junta-se o remédio com as sementes. Quando quiser semear, a 
pessoa deve antas fazer kup/ufh/11 (oferecer sacrilicio). Depois 
a pessoa pode IR« a sementeira. É igualmente sustentado, 
segundo algumas lontes, que a barba de peixe preto quando 
preparado pelo nysngs é utiizado excepcionalmente pn que 
as espigas do nillo tenham grAos complelos e grandes. O 
outro método que as pessoas sustentam para garantir boas 
culturas. consisle no uso excklsivo de certas plantas que sio 
geralmente plaltadas nos quatro cantos da machamba. Pila­
se o xiriri. a seguir junta-se este com as sementas, e depois 
vai-se semear primeiro nos quatro cantos, depois no melo da 
miiChamba e a seguir em toda a machamba. Aconselha-se a 
semear nas extremidade~ da machamba e no meio de madru­
gada, quando for para empregar pessoas eslnllhas, porque 
contrariamente estas podem fazer lruthangwela (antecipar anu­
lando os efeitos do remédio): c) nkums ws garldzalu. este ritual 
é comum entre os crentes Zione. A sua realizaçAo, segundo 
registos orais, consiste em desenhar um quadrado, e na sua 
ãrea coloca-se lenha. Em seguida, sacrific&.se um pombo com 
as unhas no pescoço gotejando o sa1gue nos qualro cantos do 
quadrado. Depois de depenado e aberto nas costas mete-se 
sal e óleo (entende-se como ume dádiva de Deus), é colocado 
em cima da lenha e atea-se-lle fogo em seguida. O produto 
final. cinza, junta-se com a semente que se pretende semear. 
Em seguida faz-se ume oração da Bíbia (Levitico 2:1), ao que 
se pode semear. Todavia importa saientar que a cinza deve 
ficar ao cuidado do preparador porque caso contrário o pro­
cesso fica anulado. Para este caso semeia quem preparou a 
cinza. Existe outro método que consiste no mesmo processo, 
mas sacrificando ume ovelha. A diferença é que para este caso 
o ritual envolve toda a ~ília que deste modo fica purificada. 
Curiosamente na ovellul,queimarn-se só os rins (1/yinso), e o 
resto da carne é para consumo. Outro processo geramente 
utilizado pelos crentes Zione consiste na entrega de sementes 
ao Pastor para serem abençoadas. A acção traduz-se em ora­
çOes. soicitando a Deus que abençoe as sementes para que 
estas possam dar frutos que alimentem os seus filhos (cren­
tes). Depois da colleita cada crente dá uma parte à Igreja. Não 
existem quantidades fixas. É a fé que induz o a-ente a doar a 
quantidade que achar mellor. Entrevista com VITÓRIA WATE 
(call1l00858), Aldeia de Coolela; Entrevista com AVENTINA 
MUCHANGA, IJiOem; ver ainda: TAMELE, V. (1997}, op. cl. 

36 Entrevista com TENENTE-CORONEL TAVARES, ibidem. 
37 Entrevista com TENENTE-CORONEL TAVARES, ibidem. 
38 Entrevista com JOSÉ SABINO MUNGUAMBE (hos1), Posto 

Admilistrativo de Chidenguele. 
39 Entrevista com TENENTE-CORONEL TAVARES. ibidem. 
40 Entrevista com TENENTE-CORONEL TAVARES, ibldem. 
41 Entrevista com MARCO DENGO (hos~. Posto Adninistrativo 

de Dengoene. 
42 Os cultos dos antepassados revestem-se de ume grande im­

portância dentro das comunidades politicas Chagana e Copi, 

ume vez que podem ser considerados como rios prornolllfes 
de coesAo e Identidade social. Na verdade, os difllrentea rituais 
que estas C01111nidadel praticam vio deseni:locar aos 1111&­
passados. Os homens C01111nicanHe com o mundo dos 11118-
passados, obedecendo a critérios bem etlllbelecidos. A estas 
formas de comunicaçlo chama-sa lwphBhla. Qualquer acto de 

kuphah/a é uma forma de fazer mhambe (plural: tlmhamba). 
Porque os111lllplaados slo <isllnlos reaull que as tímhambl 
tanilém o 9lljam. Henri-Alexandre Junod via na mhamba como 
sando os objectos que os homens oferecem aos antepassa­
dos. Para este autor, esaea objectos podiam ser alimentos ou 
vesluário. Dai ter proposto a seguinte deflnlçlo: •considerando 
lodos os facto$, sou ltv8do a propor a SC9Jirlle definiçlo desta 
palavra: mhamba é lodo o objecto, acto ou pessoas que se 
entpl8fJB psra estabelecer uma llgaçlo entre os antepa8sBdos 
-deu3l4 e os seus adoradores.» Adrlana L.anga, que analisou 
este ritual na C01111nidada Copl, questiona ali definlçlo. Na 
llllldade, o autor Henri-Alexandre Junod. aegundo Adrialo 
Langa, confunde o meio com o fim. Neste caso, o objecto 
que se emprega nlo é mhamba em si. Mhamba é o fim. é a 
finalidade para que serve aquele meio. Na 6ptica de Adriano 
Langa: «O objecto é um melo pBia exprinW e exteriorizar uma 
stlude ilterior que nlo pode set confundido com o objecto que 
a concretiza.• Os reauHados da nossa lnvestlgaçio empirica 
confirmem a posiçlo deste ultimo autor. AIJamba nlo é o ob­
jecto. NAo é, portanto, aquilo que se oferece, mas a fll181idade 
am si. Por conseguilts, mhltmba é ume cerimónia que se faz 
para comunicar, anunciar, apresanlar, implorar ou pedir alguma 
coisa aos antepassados, podendo estes, serem, como anterior­
mente já referimos, tilguluví ou s"-rrbu. Ver: Entrevista com 
ZEFANIAS BENJAMIN MATSINHE, ibidem; ver ainda: JUNOD, 
H . .P. (1927). op. cl.; LANGA. A. (1992), op. cl.; NHANCALE, 
o. (1994), op. cl. 

43 Os mulumuzana toma~se simbolos da comunidade e da i­
nhagem, guardiies da tr~. dirigentes relgiosos e conse­
lleiros do hosi. Um conjunto de deveres e obrigações morais 
sio observados para com eles, como por eX8f11llo, o ritual das 
primicias kuluma nguva (ou kulume/a). Luma significa cmor­
den, «trincar•. É um ritual que tem como objectivo elminar 
o eventual carilcter nocivo de algum almento. Esle ritual está 
geralmente associado à época das colhei1as que do recebi­
das como ocasiões de satisfaçio porque não há fome. Kuluma 
nguva é saborear as primlcias da época. Por regra é ao hosi, 
ao nivel da comunidade, e ao mulumuzana, ao nivel da famila 
a quem é dado a provar o alimento. Por outro lado, este ritual 
parece estar associado à ideia de que o chefe e os anciios 
não podem ser vitimas de feitiçaria. Entrevista com SALVADOR 
MACHALELE (mulumuzana), Locaidade de Chibonzane. 

44 Entrevista com ZEFANIAS BENJAMIN MATSINHE, ibidem. 
45 Entrevista com ZEFANIAS BENJAAtN MATSINHE,Ibidem. 
46 Entrevista com VASCO JAI~ CHILANDZE (Presidente da 

LocaHdade de Massengue). Localidade de Maasangue. 
47 Entrevista com VASCO JAIME CHILANDZE. llidem. 
48 Entrevista com JÚLIO CORREIA L.ANGA, lbidem. 
49 Entrevista com ANTÓNIO PAULO BIZA(mllVmuzana) e ALBA­

NO ABILIO L.ANGA (mulumuzana), Localdade de Dengoene. 
50 Entrevista com FELIZARDO MONJANE e SALOMONE MON­

JANE (irmlos do hosi Timclteo Monjane Uatchualuane) Posto 
Adninistrativo de Chlbonzane. 

51 Entrevista com FELIZARDO MONJANE e SALOMONE MON-
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JANE, ibidem. 
52 Entrevista com AlFREDO MANGALANE MASSANGO (Secre­

tário da FRELIMO), Posto Administrativo de Chibonzane; VAS­
CO CHIDZACALA MACAMO (Secretário da FRELIMO), Posto 
Administrativo de Chibonzane. 

53 Entrevista com FELIZARDO MONJANE e SALOMONE MON­
JANE, bidem. 

54 Entrevista com FELIZARDO MONJANE e SALOMONE MON­
JANE, bidem. 

55 Entrevista com AGOSTINHO FABIÃO CHIAU, ibidem. 
56 As COilllnidades políticas Changana e Copi, interpretam as do­

enças como resulado de acção de valoyi ou do desejo que os 
antepassados podem ter de verem satisfeitas as suas neoessi­
dades, ou ainda, o resultado do desvio ou o n!io cu1111rimento 
de algumas normas, leis e regras sociais cuja observância é 
importante para evitar a contracçao de oertas doenças. Tal 
como o médico, o nyanga, para curar uma doença tem de des­
cobrir as suas causas. Um aspecto fundamental a ter em conta 
é que o nyanga vê a doença de dois ângulos, nomeadamente, 
a doença como o resultado de um mal social e, como efeito 
do primeiro, a doença com implicações biológicas negativas 
para o 01ganismo. Com efeito, o tratamento destas doenças 
é bidimensional. Por um lado, o nyanga ofereoe uma prescri­
ção social - que é uma componente ritualizada - e uma outra 
presaição medicamentosa, normalmente composta de ervas 
ou certos animais. A prescrição medicamentosa tem duas 
propriedades, especificamente, a farmacológica, contendo ele­
mentos terapêuticos, e a simbóica que compreende os rituais 
aos quais os medicamentos devem ser submetidos a fim de 
adquirir uma efiCiência terapêutica, e as precauções rituafistas 
que o doente deve observar durante o período de tratamento. A 
complexidade do tratamento da doença difere de acordo com a 
natureza das suas causas. Neste sentido, os rituais para curar 
doenças provocadas pelos tingulwi, por exemplo, são menos 
complexos que as provocadas pelos sikwembu. No primeiro 
caso, para curar a doença poderá b~ fazer uma mhamba 
ou outro ritual. Para curar uma doença provocada pelos si­
kwembu o doente poderá ser sujeito a um ritual de iniciação 
- /rupalulwa • se o cikwembu assim o exigir. Por seu lado, o 
tratamento de uma doença provocada por um nklyí obedece 
a quatro fases que passamos a anunciar: 1. • fase - o doente 
e os seus parentes vão consultar um nh!Miwi a fim de saber 
as causas da sua doença, bem como a fórmula para a sua 
cura. O nha/M/uvi poderá apontar como causa da doença a 
acção de um nloyi, por exemplo; 2.• fase • descoberta que a 
causa da doença é acção de um nloyi, através do seu cigono, 
será necessário /cufemba para expulsar este cigono. Esta es­
peciaidade de kufemba é da responsabilidade do nyamossoro 
(todavia, isto não impede a sobreposição da acção ritual com 
o nhlahluví, pois, como já salientámos, este muitas das vezes, 
é muHifacetado e muHifuncional). Nesta acção de kufemba o 
nyamossoro entra em transe e encarna o cigano. O cigano 
identifica quem o enviou e qual a sua missão. Este cigono será 
ritualmente expulso; 3." fase· prescriç!io de medicamentos ao 
doente. Todavia, este ritual poderá não terminar por aqui, na 
parte terapêutica e ritualista - casa do nyamossoro; 4. • fase 
• ritual de purificação de casa - lcuviya nti. Este ritual é uma 
espécie de edificaç!io de um muro - simbolicamente falando 
- à volta do recinto da casa para impedir a entrada de cigano 
ou de valoyi. Este ritual pode circunscrever-se apenas dentro 

de uma palhota onde o doente dorme e/ou habita. Entrevista 
com ERLINA MONDLANE (nyanga), Localidade de Kadjahane; 
Entrevista com NATÁLIA CUMBE (nyanga), localidade de Kad­
jahane; ver ainda: NHANCALE, O. (1994), ap. cff. 

57 Entrevista com ALBERTO ANDRÉ MASSANGAIA (mulumuza­
na) e ALBINO SIMIONE (mutlmuzana), Posto Administrativo 
de Macuacua. 

58 Entrevista com SALVADOR MACHALELE (mutumuzana). BE­
NEDITO MACAMO (mutunwzana), RODRIGUES MACAMO 
(Secretário da FRELIMO), RICARDO GUEZE CARE (Secre­
tário da FRELIMO), MOREIRA MONDLANE (Secretário da 
FRELIMO), Posto Administrativo de Chibonzane. 

59 Entrevista com ANTÓNIO TCHAMBULE (ex-Secretário da 
FRELII\AO), localidade de Bonjuane. 

60 Entrevista com ADRIANO PARRUQUE (ex-Secretário da FRE­
LIMO), localidade de Chicavane. 

61 Entrevista com MARCO DENGO, ibidem. 
62 As comunidades políticas em estudo são de uma área geográ­

fica de seca. Não obstante, elas são essencialmente consti­
tuidas por agricuttores. Desta forma, os fluxos pluviométricos 
têm constituído um grande problema para estas corrunidades, 
as quais não entendem estes fluxos como sendo o resultado 
das variações climatéricas, mas sim, como violação de um 
tabu social, à desobediência aos antepassados, etc. Por isso, 
os antepassados podem bloquear a chuva, podem deixar de 
proteger a terra permitindo que a mesma seja invadida por 
pragas, por exemplo, o cutto da chuva e das pragas deve ser 
interpretado dentro deste quadro cosmológico. Na concepção 
social e ritual destas comunidades, são várias as razões que 
podem explcar a falta da chuva ou provocar, por exemplo, 
uma praga de gafanhotos. No entanto, existe um denominador 
comum a todas elas, nomeadamente, a quebra de algumas 
normas, leis e regras sociais elou morais que, segundo a ló­
gica do universo sociocultural daquelas comunidades, o seu 
efeito não pode ser outro senão aquele. Por exemplo, a não 
observância de oertas normas rituais no enterro de bebés pode 
provocar a fatta de chuva. Assim, uma criança que morre antes 
do nascimento dos dentes deve ser enterrada pela mãe junto 
do rio porque, de contrário, pode bloquear a chuva. As guerras 
são um outro factor que pode concorrer para bloquear a chuva. 
Com efeito, as sacas que têm assolado o pais nos últimos tem­
pos são vistas como o resultado da prolongada «guerra civil» 
que se viveu. Refere José Macuacua «Desde que começou a 
guerra tinhamos assistido a prolongadas secas. Havia morles 
constantes e as pessoas eram enterradas de qualquer maneira 
011 mesmo abandonadas. Isto queimava a terra. Pior de tudo é 
que nllo existiam aqueles mipha/ho que se faziam antigamente, 
os tihosi já nllo tinham autoridade•. Este tipo de cerimónias 
é importante na medida em que imprime uma oerta dinâmica 
dentro da cosmologia destas comunidades politicas. não só 
pela sua função de repor a ordem social, mas também porque 
(re)actívam a autoridade dos antepassados e do(s) (t1)hosi. En­
trevista com JOSÉ CANHINE MACUACUA, ibidem; ver ainda: 
FELICIANO, J. (1989), op. cit. 

63 Entrevista com FRANCISCO LUMBELA BAULE. ibidem. 
64 Entrevista com JOSÉ CANHINE MACUACUA, ibidem. 
65 No Sul do Save, chama-se nflwlhanye ao cu~o de pragas e 

mbelete ao cutto da chuva. Há uma diferença na maneira como 
se realiza um e outro daqueles cuHos. Com efeito, no cuHo de 
nlhufhanye só participam masungukati- mulheres idosas. A 
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condção básica p1r.1 participar neste culo é ~e estas roo­
l!eres devem estar numa fase de inactividade sexual. Numa 
prillllÍII fase. estas roolteres endam Cllltando, apanhando 
gafanhotos. ~ ClllÇOes ~e entoam são obscenas e as pes­
soas nlo envoMdas neste culo. nlo podem aproximar-se a 
este grupo. Na fase de kuwumba npfupfanyl, onde estes gafa. 
nholos são ritualmente mollos e enterrados, o hosi toma parte 
no cu lo. Alás, ele faz kuphahla antes destas masungululti se 
dirigirem ao lugar da realização de nlhulhan~. Por seu lado, 
em que consiste mbe/e/e? Como dissemos, este cuRo tinha 
lugar quando nlo houvesse chuva. Um dos nossos entrevis­
tados. Ernesto Mlkupulanl, descreveu este culo da seguinte 
forma «Cltlaldo filo hoov8sse ctwa diMIÇ8\'lW8 mbelllle ou 
nkelekele. Homen8 11 muhns d/rigi8m-s8 pwa o ilg8f esco­
l!ido. Levav1H8 para lá uma CMII!a. Esta CNfllha tKa mata 
na fase CtUCia/ dos tlmhambfl. Era posta no fDgo. Assim que 
começasse a tíw' as primeí'as goles de benha, bgo começava 
a chcNer. Quem eoo~iB e!la carne llf8lll os mais llllllos ( ... }. 
O lugar da reafzaçAo da cerillónia era vrivel. Dependia do 
ngulwi que PfldiB mhamba. Podia ser. por exemplo, Nyatxom­
bo, Dumakossile ou Khokhela (os grandes tinguluvi daquela 
terra). Como ele3 foram enterrados em llgeriiS diferentes, só 
depois de comulllf o nyanga é que se ficava a saber quem 
destes tingulwi pedia a mhamba. • Um denoninador comum 
destas timhamba é que não se podia participar nelas enquanto 
se estivesse ·~te», isto é, se tivessem mantido relações 
sexuais na véspera da cerimónia. Nos dois casos. a presença 
do nyenga é indispensáYel. Aiás, é o nyenga que exanina as 
causas desta ou daquela calamidade e fornece a fónrula para 
a sua resoluçao. O sucesso destas timhamba era reforçllf a 
legitimidade da autoridade dos tihosí. Por isso mesmo, um hosi 
vindo de f«a da lnhagem real poderia ter dificuldades de se 
impor uma vez que não estaria em condições de kuphah/a ou 
dirigir com êxito ~alquer cerimónia tradicional. A propriedade 
de estar •quente• ou kuhisa, nlo se adquire só no acto se­
xual. Uma rooller grávida, mestruada, ou uma viiva antes do 
ritual de purificação está ·~ente•. Entrevista com ERNESTO 
MAKUPUlANI, ibidem; ver ainda: FELICIANO, J. (1989), op. 
cit., pois o autor faz uma abordagem muito exaustiva sobre o 
()()digo témico. 

66 En1revísta com ERNESTO MAKUPUlANI, ibidem. 
67 Entrevista com JUSTINO BALA TE (Funcionário Público), Loca­

lidade de Chibonzane. 
68 Entrevista com SALOMONE MONJANE, ibídem. 
69 Entrevista com XAVIER NUVUNGA (Presidente do Consello 

Executivo da Locaidade de Massengue), Localidade de Mas­
sengue. 

70 Entrevista com SEBASTIÃO MATSINHE (sobrinho do hosi 
Zefenias Benjamin Matsinhe), Posto Adrrinistrativo de Mazu­
cane. 

71 Sobre as Igrejas sepllfa1istas, w.io F~gueira reconhece como 
sendo interessante notar cque foi a iJta contra a segregação 
racial um dos factores que del9rmilou a origem das primeiras 
seitas religiosas gentílicas ou nttivistas em ~ mas que, 
ao defender o principio de 'Áirica para os alricenos' elas tor­
navam-se sirooleneamente defensoras do racismo. Ele divide 
estes «CUltos• em dois grandes grupos: grupo Etiópico e grupo 
Zionista. Para Mário Figueira, o movimento Etiópico apareceu 
em 1892, tmdado por Mengena Makone, nas ninas de ouro 
de WIIMitersrand. manifestando-se contra a segregação racial 

~e reinava na Igreja, e representendo o nacionaismo afric&­
no. Entre os •cultos• religiolos do tipo etiópíco ele relere, éntre 
nUlas outros, a Igreja Luz Eplaccpal, Igreja Elóplca Luso-Aií­
CIIla, American Bc8d of Mssion, Igreja Metodillta Episcopal 
Aticena, Associaçlo Relgiosa de Moçambique. Quanto ao 
Zionlsmo, o mesmo autar refere que ele também surgiu na Áfri­
ca do Sul, com o americano Daniel Btyent e com Piare Leroux. 
O Zionlsmo diferenci!HII do Elioplsmo por certas particularida­
des de ritos. 8 pela importência que abibuem 808 ~ 
máclico-mégicos, com a negaçAo consequente da vaidade 
da medicina ofiCial, mas anilas se identificam pelo carácter 
prof6tico-measiAnico da sua doutrina, na sua rebeiAo contra 
o domlnio brenco e na sua adopc;lo do principio de cÁirica 
para os efricanos•. Neste ccultos• existem vérias Igrejas corno 
por emmplo, a Igreja Fé dos Apóstolos, Igreja Silo Apolllólca 
CriSII dos Negros de Moçantlque, The Holy Calholic Aposto­
le Churdt ln Zion, The Churdt of lhe Holy Ghost, Shentitas 
ou Nazaritlas. OueniO ao Prolaslentismo, ~ autaras, 
referem com especial destaque, a trabal!o deearwolvido peta 
Mssão Sulça, defendendo que esta realizou uma actividade 
catequética excepcionalmente eficaz, tendo tido uma forte pe­
nelraçlo no seio das coroonldades alricenas, prlncipainente 
em Lou11111ço Marques, Gaza e lnhambane. Na sua propagan­
da, além do trabalho directo, também utilizou, de forma cres­
cente, a Imprensa (revistas, Nvros, folhetos. boletins), a radio, 
o recurso à acçlo médico-social, o ensino, calequistas e pas­
taras negros. Além do mais, tentou compnlllllder e aproveitar 
alguns dos usos e coslumas tradicionais afi1canos e utilizou 
as suas próprias línguas pera o ensino e calequlzaçlo. Ver: 
FIGUEIRA, M. (s.d.), Seitas religiosas em Moçambique, (s.l.), 
(s.e.): ver ainda: GONÇALVES, J. (1960), Praestanlismo em 
Africa, Lisboa, Junta de lnvastigaç(les do Ultramar; SANTOS, 
E. (1967), c Movimentos sincréticos de Moçambique•. Ulramllf, 
vol. VIII, (29), pp. 5-42; FREITAS, A. (1961), •Seitas religiosas 
e gantilicas de Moçarlilique•. Esludos UMramarinos, ( 1 ), pp. 
91-122: MANDELBAUM, J.-L (1986), Themissionaryas a cul­
tural interpreler, College of Education, Geagia State Universi­
ty, Tese de Doutaramento: BUTSEL.AAR, J. (1987), Africanos, 
missionários e colonialistas: as origens da Igreja PriiSblerlana 
de Moçambique (A.tssilo Suiça), t/J80.1896,1.ausanne, DMEP; 
HELGESSON, A. (1994), Church, st/1111 and people ii Mozam­
bique: an hlstorical study wlh special emphasis on Methodist 
dew/opmenls illlle /nhambene region, Uppsala, Uppsala Uni­
versity, Tese de Doutoramento; SOUTO, A. (1996). op. cit. 

72 Entrevista com XAVIER NUVUNGA, /bilem. 
73 A mhamba Pllf8 tilguluvi pode realizar-se ao nível regional, 

farriliar ou mesmo individual. Nela podem participar lodos os 
membros da Hnhagem ou de linhagens diferentes. No caso de 
mhamba Pllf8 silcwembu, esta rewste-se de uma grende pri­
vacidade e nela sil participam os rnemllfos de uma famila e, 
mesmo am relaçAo a estes, existam restrições. Dependendo, 
porém, do tipo da cerim6nias, há momentos em que se aclrrite 
a asslslência de membros estranhos à famlia. Esta é uma das 
pndes diferenças com as timllaiNia ditgidos 808 tilguluvl. A 
mhamba mals coroom p1r.1 tinguW é o cid/lo (vem de kudila, 
que significa chorer), que é uma espécie de recordaçlo aos 
entepassados. Normamente, o cidilo é pedido por um nguW. 
Neste caso, realza-se em nome desle. Contudo, todos os ou­
tros tilgulw/ tomam J*le. A maneire de expl1lSS8r este desejo 
de cidilo por um nguluvi é através de uma desgraça - doença. 
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acidente, praga, etc. Neste caso, pode-se dizer que a mham· 
bs surge como um meio de resolução de um conflito entre os 
mortos e os vivos. Pode-se referir, portanto, que as timhambs 
servem para apaziguar os tinguluvi para. desta forma, propor­
ciorllw o bem à família. Uma outra função que deserrllenha o 
cidilo é promover a união entre os pa-entes. Tal como salienta 
Salomão Uathule c Pode acont808r que um membro da famllia, 
por alguma rszão, llfaste-se desta. Contudo, quando lá onde 
estw 8fTIIIIjar um problema social cuja resoVção requere 
um cidíJo, ele não vai fazer sozinho, 18m de I/Oiar para casa 
e, ;mtamente com os restantes membros de família celebrar 
a mhamllao. Isto é ~eensivel porque, mesmo durante a 
vida, &Ao. ncrmalmenle. os mu/umuzana. que têm procurado 
todas as formas de coesiio farriiar. Portanto. estas e outras 
funções continuam a ser exercidas pelos tinguluví. Na verda­
de, os tinguluví promovem a uniAo famiiar e, até mesmo, con­
substn:ian1 novos laços farriiares, sociais e identltirios. Para 
Domingos Mandlhate rAs wzes, uma pessoa tem problemas 
de vária on1em - doenças. desfTaças de nalureza dNersa ... , e 
quando for consultar aos tinyanga, estes podem dizer-lle, por 
exemplo, que o pai dele o precisa. Um caso recente aconteceu 
na família Chemane. Chemane mha um filro na .Amca do Sul 
mes nÍIII}IJém sabia do facto. Entretanto esse filio começou 
a ter problemas e, por isso, foi consulw os tinyanga. Estes 
sempre diziam-nos que era por causa do seu pai que precisava 
que fosse para casa fszer cídilo. Com a apJa dos tinyanga ele 
conseguiu localizar a tamllia do seu ,a cá em Moçambique. 
Depois, ;mtamente com esta, ele faz timhambs que o pai pediu 
e aquele moço ficoo integrltdo na família Chemane•. Portanto, 
os tinguluvl ocupam um lugar oentral na vida de um individuo, 
famiia ou mesmo comunidade politica. No entender de lrae 
luncin •Existe uma crença de que eles morreram de facto, 
dentro do seu papel dos mais velhos do grupo - o elo de liga­
ção enln1 o grupo e os ancestrais - e passaram para a esfera 
seguinle. tomando-se ancestrais -o elo de ligaçlo com o grupo 
e com e/um Criadon. Tal como na vida a pessoa tem as suas 
preferências - pode gostar mais de um filho que do outro, de 
um neto que do outro - entre os antepassados OCOITe o mes­
mo. Por isso, é 1111ito comum na comunidade dizer-se que o 
individuo tem um bom nguluvi quando, por ex~. escapa 
ileso num addante. Quando as pessoas se interrogam como 
é que esse mesmo individuo escapou ileso num acidente que 
se ju~a 11111to graw. As pessoas respondem quase que por 
intuição: I nguluvi ya/Me, ou seja, o seu nguluvi protegeu-o. Se 
suceder o contrário dz-se que: nguANi yakwe yi mulekili, ou 
seja. o seu nguluvi deixou-o na desgraça, deitou-o fofa. Estas 
expressões quotidianas ilustram o lugar central que os t;rguluvi 
ocupam na cosmoklgia destas collllnidades politicas. Pode-se 
dizer, portanto, que os mguluvl servem de 1111ralla para a pro­
tecçao de um lndivícíJo. Segundo esta concepção slnilólca, o 
indivíduo nunca está só, ele está sempre acompanhado pelos 
seus tinguluví que o guiam para os bons carrinhos e salvam-no 
dos perigos. Os mguW são elementos aglutinadores entre os 
membros da famlia, prlltectofes do individuo, da famlia, da 
comunidade politica. Desta maneira eles perpetuam a sua exis­
tência na mem6ria das pessoas depois da morte. O controlo 
do equHibrio social exen:ido pelos tinguW passe pelo controlo 
das bças da natureza. Por isso. como lrteriormenle elucidá­
mos, a ocorrência ou nlo de certos fenómenos geofiSicos é in­
terpratada como sendo o resultado da boa ou má vootade dos 

antepassados que são vistos como os donos da terra. Entrevis­
ta com SALOMÃO MATHULE (hos1), Posto Administrativo de 
Nguzene; Entrevista com DOMINGOS MANDLHATE, (tindota), 
Posto Administrativo de Nguzene: ver ainda: LUNDIN, I. (1989), 
•Algumas reflexões sobre o conceito de religião•. Trabalhos de 
Arqueologia e Antropologia, (6). pp. 35-50. 

74 Entrevista com MÁRIO TAVEDE (Presidente do Conselho Exe­
cutivo da Locaidade de Kadjahane), LocaHdade de Kadjaha­
ne. 

75 Entrevista com SEBASTIÃO MATSINHE, ibidem. 
76 Entrevista com SALOMÃO MATHULE, ibidem. 
77 Entrevista com SALOMÃO MATHULE, ibidem. 
78 Entrevisla com JOSÉ CANHINE MACUACUA, ibidem. 
79 Entrevista com ZEFANIAS BENJAMIN MATSINHE, ibidem. 
80 Entrevisla com JÚLIO CORREIA LANGA, ibidem. 
81 Entrevista com DOMINGOS MANDLHATE, ibidem. 
82 Entrevisla com DOMINGOS MANDLHATE, ibidem. 
83 Entrevisla com DOMINGOS MANOLHATE, ibidem. 
84 Entrevista com JOSÉ CANHINE MACUACUA, llidem. 
85 Entrevista com DANIEL NHANTUMBO (Secretário da FRELI­

MO). Posto Adrrinistrativo de Chidenguele. 
86 Entrevisla com JOÃO MUNGUAMBE (nyanga), PostoAdrrinis­

tralivo de Chidenguele. 
87 A guerra em Mandlakazi começou a fazer -se sentir a partir de 

1982. Quando foi destruída a base da Gorongosa, as tropas 
da RENAl.«) dispersaram-se, evoluindo uma parte para o Sul. 
incluindo as zonas nortenhas de lnhaiOOane. Porém, como as 
zonas de Vilanculos, Govuro e Funhalouro são secas, as tropas 
da RENAMO tinham 1111ita difiCUldade de sobrevivência eco­
meçaram a descer para a zona Sul da província, lendo criado 
o sector regional Sul, que ab<mlva a parte Norte da província 
de Gaza. Foi neste Anilito que se fundou a base Macuacua. 
Contudo, esta base teve pouca duração porque em 1983 foi 
destruída pelas tropas govemamantais. Segundo a~uns en­
trevistados, pare a destruição destas bases contou-se com a 
intervenção de mais forças do exértito governamental vindes 
do comando provincial de Gaza. Ainda segundo os mesmos 
entrevistados, após a destruiçao desta base as forças da RE­
NAMO dispersaram-se para a zona Leste e fundaram a base 
de Guambane. Depois da destruição desla base, viveu-se um 
periodo de relativo sossego no distrito porque logo em seguida 
foi montado o quartel de Macuacua. com um forte sistema de­
fensivo, que não permitia a penetração das forças da RENAMO. 
Mas a partir de 1986, o distrito volta a ser afectado pela •guerra 
civil•. Foi nesta altura. que a sede do distrito foi atacada. Os 
guerrilheiros da RENAMO entravam de Iodas as direcções. 
Grande parte das aldeias do distrito, desde 1983 foram alvos 
de ataques esporádicos, que se faziam sentir com intervalos 
de dois a quatro meses. Nestes ataques, a RENAl.«) tinha 
alvos concretos. nomeadamente os chefes dos GD's e outros 
elementos que desenvolviam actividades para a FRELIMO, e 
para o Governo. De acordo com alguns entrevistados, quando 
os guerrilheiros chegavam perguntavam por essas estruturas. 
chegando lnclusivan-ente a conhecê-los pelos nomes, e depois 
batiam-lles ou malavanH10S. Depois os ataques tomaram-se 
ainda mais frequentes e indiscriminados, pois qualquer pessoa 
era raptada ou morte, queimadas as suas casas e saqueados 
os seus bens. Por isso, a partir desta allura. 1111ita gente co­
meçou a abandonar as aldeias, procurando maior segurança 
nas sedes distri1ais e provinciais. Foi nesta aRura que llllita 
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gente construiu residências provisórias em Mllldlakazi, oode 
se rrilglavam ql81do a sítuaçlo era dlflcil. Quando a calma 
rçasseva, Wlllavam para as suas aldeias, pojl era lé que a. 
nham as suas rrNidJambas. Entrelanto houve aldeias que nlo 
conseguiram resislir pa- serem COI11lletamante abandonadas, 
como foi o caso de Mlssenge. Entrevista com ~co DEN­
GO, lbidem; Entrevlsla com ERNESTO MAKUPUI.ANI, lbldem; 
ver ainda: MUIANGA, E. (1995), •MIIhereseguem~: reíntegra­
çlo social das rrolleras regressadas das 'zooas da RENAMO' 
no distrito de MandlakaziJ, Anp./o, 18, pp. 47-92. 

88 Entrevista com ~co DENGO, ibidem. 
89 Entrevista com ~CO DENGO, ibidem. 
90 Entrevista com JOSÉ SABINO MUNGUAA43E, ibidem. 
91 Enevista com ERNESTO MAKUPULANI, ibidem. 
92 Entrevista com ERNESTO MAKUPULANI, ibidem. 
93 Com efeito, Mlngoyi, que é hoje uma fJQura mítica mes que 

teve existên<:ia real, é ll1lito tenido e respeitado na região Sul 
do clslrito de Mandlakazi, e nio se). É tenido pa- causa da sua 
capacidade de kupfuka e respeitado, porque é e ele que se 
dirigem as pessoas que procuram serem bem sucedidas na 
vida e nos negócios, leram boas colleitas agrícolas, e para se­
rem prdegidas etc. Mlngoyi, de seu primeiro nome Mandam­
~e. é um dos filio& de ~yane que foi um dos trJosi 
da região de Ngoyini. A sua mãe chamava-se Phandanzlllllllle, 
uma nya1ga de grande fama. Em vida Mlngoyi trabalhou na 
en!Ao Lourenço Marques como padeiro e como cozinheiro. De­
pois voltou a sua terra, Ngoyini, onde se dedicava à caça. Ele 
alimentava-se de carne assada ou frita. Morreu num acidente 
de caça, facto que é atribuido à acção de valoyí. A nyanga que 
enC'60a o espírito de Mungoyi, Cristina Chemane, expicou 
este facto da seguinte maneira •Eu quando estava 1/No não 
oomill OIAra coisa que nio fosse C'608. Por isso era um grande 
CBÇ8dor. Um dia, quando estava na caça, 110 dispafw para um 
macaco, a bala wou contra mim. Isto é o fflSUisdo de acção 
de valoyi. As PfiSS08S nlto gostavam de me ver caçar. não sei 
porquê. Nio morri logo ali. ~para casa e expliqufli o que se 
filha passado. Eu disse que niJguém davía fazer qualquer lfJo 
de mhamba para mim. Eu 1100 fazer kuphah/a para mim mes­
mo. Eu, ÜlnfPyi, faço Kupfuklb. Foi sepultado dentro de uma 
casa, que hoje é de cimento. Numa atHude de se vingar contra 
os seus malfeitores ele faz kl4lftlka. Ele aprendeu os segredos 
dos seus rristérios com a sua 111\e, uma respeitada nyanga 
como já referimos. Em vida ele já trabalhava nesla actividade 
· kupiuka. Mmgoyi faz kupfuka pera se vingar dos valoyi que 
o maiBiam. Fá-lo. tarrbém para aqueles que lle devem pelos 
serviços pres1ados. Na verdade, Mlngoyi é soicilado pelos co­
merciantes, agricultores e demais, pera com a sua força sobre­
nalural, fazer com que estes ou aqueles tenham sucesso nes 
suas várias actividades. Os mesmos estão sujeitos a observar 
rigomsemente uma série de rituais sob o risco de Mungoyi fa­
zer kupfuka. Uma das grandes pri:ulaidades de Mungoyi é 
que ele está dotado de capacidade de nphildula, que é uma 
foona de uma figura já morta aparecer representada sob for. 
ma daquilo que vulgarmente se chama fanlasma ou cipoko, na 
lingua local. Segundo a nossa entrevistada, esta capacidade 
de nphiJclu/a fci trensrritida 110 Mungoyi pela sua rnae. Cristi­
na Chemane salenta «PirBIIdanzwane, mãe de Mungoyi, era 
uma grande nyanga a foi fazer kukamba (rio de aquisíçlto de 
capecidade de nphmufa} na Akica do Su( e veio tratar o filio 
para fazer os seus traballos de nyanga etraYés dele já morlo. 

\éja, logo depois de 11101te de Alandatrlbw~N 8plnCia a figura 
dele 111881110 no caminho e impedia as ,_ de f*W. A 
fama de I'II«Jdauzw88J/IIelo 8UIJI8rltw depois que mlllou o filio 
fJOII1Uf rrJIIJdaw • ele para /(fizer os $8US traballos de nyBII· 

ga.• Com sllllo, houve uma época em que as PfiSS08S lfmiam 
pas88l ; note Pf/118 proximld8des da regílto da Ngoylni fiCI 
cauaa de c/poko de Alarldanr/1wWI8, porque ameeçava os que 
f1C1 ai passavam. Refere Cristina Chemane •Até porque fazia 
parw mi:slerloaamerll os CMTOS que P« ali passavam a alas 
horas da noits.• Adualmente, como verifiCémos. Mungoyi faz. 
se representar pa- uma nyanga que é sue neta classificatória 
(casou-se com um neto agnétlco desla, tarmém classlficatórto 
- rafo-se que Mlngoyi nio deiXDU nenhum filio no sentido 
biol6glco). Tudo indica que et1a nylllQ8 seja posaulda pa- espí­
ritos de origem Nguni. Os sinais exteriores que nos conduzem 
a esta afirmaçlo, é o facto de esta nya1~ vestir-se C0"1!1ela­
mante de branco e de aaud81 na lingua Ngunl. Nlo podemos 
assegln'. polém. se esta rly8n9ll é ou nio, possulda pa- oulro 
tipo de espírito, pa- exemplo, Ndau. Facto curioso é que, para 
além de se vestir totalmente de branco, senta-se numa cadeira 
ciante da qual tem uma cabeceira. Igualmente coberta com 
pano branco e toma retlgera1te, de preferflncia FW!ta, mes 
nunca uma bebida local. E mais, nlo come outra colsll que 
nio seja carne frita ou cozida seqlnl com 6leo e nunca com 
amendoim. OuMdo insistimos junto do esplrito, que se fazia 
representar através da sua nyenga sobnlas razões porque nlo 
corria coisaa com cacana ou horlalças, obtivemos a seguinte 
resposta •eu nio oomitlswa ntimll>, ou seja, ceu nlto comia á 
m-ira tradicional> (nfima significa preto, swa ntima significa 
para preto). Entrevista com CRISTINA CHEMANE (nya1ga), 
Aldeia de Ngoyini. 

94 Entrevisla com LUCAS MUNGUMIBE (hositildota), Posto 
Adrrinistrativo de Chidenguele. 

95 Corno anteriormente referimos, os momentos de crise slo um 
elemanto catalisador pera a comunidade politica confi81 nas 
forças sobrenalurais. Com efeilo, as COII1JI1idades politicas 
Changana e Copi do Sul de Mendlabzi, viam a figura mítica de 
Mungoyi como a sua protectora durante o perlodo de «guerra 
civil•. A acçao de Mmgoyi durante a •guerra civil» começou a 
fazer-se sentir a partir dos meados da década de 80. Mas como 
é que começa esta tulória? Um dos seus fil1os classificalórios, 
Armando Mmgoyi, respondeu c Quando a guetra começou a 
fazer-se sentir nesta regilo nós aqui em casa domJiamos no 
mao. Um dia, o meu pai disse-me que nlo queria que os seus 
tiiJos dormissem no mlllo. Mas nós contiJuállamas a dormir no 
mato ... Um dia os 'wmatswanda' passwam fiCI aqui em casa 
e le1181em mula coisa. Quando se iam embora o meu pai (que 
entretanto se fazia represe11tar Blrlll!és da sua nyanga} man­
dou-me chamá-los. Nlo resistiram e vieram junto do meu pai. 
Ele disse para eles que n1to queria que em casa dele tirassem 
fosse o que fosse sem a sua autorizaçlo, nem deviam rapiiJ' 
os seus filtos. Eles debtwam tudo aí e lblam-se embora. Mas 
quando as#IJtiBIII jiJ /onflll foram raptar uma neta sua que foi 
d8l que fazer lá na ,_,. nlto ccmill e fazia mula coofuslto. 
Quando queriam mlllft.la com qualquer que bsse a wma, 
desta seis égua. Esta neta dizia para que a acompwrhassem 
para casa. Os 'vamatswa1da' acabarem acelando». A partir de 
entlo o ex6rcito da RENAMO nio mais raptava os parentes de 
Mlngoyi nem confiscava oa seus bens materiais. Depois de 
obter o consentimento do Governo, o que nllo foi fécil, Mungoyi 
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estendeu a sua função para a comunidade politica. Assim. na 
região de Ngoyini e nas circunvizinhas os então bandidos arma­
dos não podiam fazer nenhum mal. Eles pediam se quisessem 
alguma coisa. Nestas regiões, ele tinha as suas representantes 
que eram pessoas, normalmente mulleres, que o encarnavam 
em caso de necessidade. Um aspecto muito interessante é que 
estas pessoas, muitas das vezes, nem eram tinyanga, nem pa­
rentes de Mungoyi. Com efeito, podia acontecer que, entre os 
raptados, surgisse alguém a encarnar o espírito de Mungoyi. 
Esta pessoa tinha autoridade para ordenar aos soldados da 
RENAMO que, por exemplo, Hberlassem aquelas pessoas e os 
seus bens materiais, e que regressassem a casa. Cristina Che­
mane acrescenta que •As vezes eu encsmava mesmc no pró­
prio OOIIJI:Ildante da RENAMCJ. Eu fazia isto porque eles não 
amtditavam quando encarnava noutras pessoas. O próprio 
comandanle da RENAMO daV8 onlens para libertll' aquelas 
pessoas. mas já não fJI'a ele, eu é que fazia aquilo•. A voKa da 
casa de Mungoyi e das pessoas que o encarnavam nas regi­
ões circunvizinhas, havia, no período da «guerra civil• muitas 
cabanas de pessoas que se iam refugiar ali. As pessoas cujos 
famiiares eram raptados iam ter com Mungoyi a fim de apelar 
pera os seus serviços rituais. Pessoas de áreas geográftcas 
distantes levavam preocupações desta natureza. As pessoas 
estavam confllllltes nas capacidades rituais desta f~gura milica 
pera a resolução dos seus problemas sociais e/ou económicos. 
Que beneficios Mungoyi ou os seus pél'entes tiravam em rela­
ção a esla situação? Um dos primeiros problemas que Mungoyi 
teve de resolver, através dos seus famiiares, com as estruturas 
administrativas, foi de que irl1llicações teriam as acções rituais 
desta figura para os beneficiários. Não estariam mais tarde 
sujeitos à acção de Kupfuka? Quanto a esta questão, e segun­
do os nossos entrevistados, a resposta não é linear, nem tão 
pouco, paciftca. Para alguns dos entrevistados, Mungoyi fazia 
aquele trabalho com o único intuito de ajudar as pessoas. Não 
exigia nenhum pagamento pelos serviços prestados. Cristina 
Chemane afirma mesmo que •Eu eni!OM-me na guerra porque 
queria ajudar o po110. O po110 eslava a soher. Eu não queria ser 
pago, apenas não queria ver as pessoas a sofrer•. Acontece, 
porém, que as pessoas que iam pedir que ele fizesse regressar 
os seus parentes, depois de estes vollll'ern, pagavam alguma 
quantia (3000.00 MI), facto que lhe ananjou compicações 
com o Governo. É dificil fazer uma avalação em termos de 
acumulação, uma vez que, quer as pessoas que iam pedir 
que os seus familiares regressassem, quer os retornados de 
bases militares, nunca saiam da casa de Mungoyi sem come­
rem alguma coisa. As vezes, alguns retomados 'IOI!avam das 
bases em condições físicas bastante débeis e ficavam durante 
alguns dias na casa de Mungoyl a recuperarem as forças. Em 
deteminadas épocas, estimavam-se às centenas o número de 
pessoas que entravam em casa de Mungoyi. Tendo em linha 
de conta a forma como os factos se apresentam, como expli­
car este conflito entre o Governo e Mungoyi? Terá havido uma 
outra fonte de confito ou terá sido realmente o facto de haver 
uma contribuição monetária? Em relação à primeira questão 
não dispomos de fontes seguras para sustantarmos uma 
resposta. OuMto à segunda questAo, ao respondermos pela 
af11'11111tiva, teramos de adnitir qua a falia de conhecimento ou 
sensibiidade sobre as dinâmicas politicas, sociais e rituais das 
instituições tradicionais (foram) são um dos focos de conflitos 
entre as autoridades administrativas e aquelas. Na verdade, 

Mungoyi tinha de encontrar, de alguma maneira, os viveres 
para alimenlél' a sua família e amigos. O dar de comer a pes­
soas que passam pela casa de Mungoyi não só representa um 
gesto huiMlitário, como também faz parte do ritual. Se em 
termos materiais é difiCil avaliar o beneficio material obtido por 
Mungoyi, já não se coloca a mesma questão no que ao presti­
gio social diz respeito. De facto, a partir desta época, Mungoyi 
passou a ser uma figura de muito respeito social e ritual. A 
forma de tratamento dispensado a esta figura desde então é 
testemunha disso. Corno anteriormente referimos, esta f~gura 
era mais tratada por Madambwane, seu nome. Agora é o bava 
Mungoyi, o mesmo que pai ou senhor Mungoyi. Entrevista com 
ARMANDO MUNGOYI (fillo classificatório de Mungoyl), Aldeia 
de Ngoyini; Entrevista com CRISTINA CHEMANE, llidem; ver 
ainda: NHANCALE, O. (1994), op. cit. 

96 Corno já akidimos, Mungoyi é muito temido devido à sua ca­
pacidade de kupfuka. Mas também é um foco de conflito entre 
famílias ou mesmo entre membros da mesma famiHa. Como 
se explca este úttimo aspecto? Já saientámos o facto de as 
pessoas recorrerem aos serviços de Mmgoyi para serem bem 
sucedidas na vida. Saientamos agora, e de acordo com os 
relatos de alguns entrevistados - e em clara contradição com 
o conteúdo jà firmado Mteriormente por outros entrevistados 
-que o não pagamento ou a fafta de observância de algum 
ritual são algumas das razões que podem levar Mungoyi a fa­
zer kupfuka. Sobre este aspecto um dos seus filhos, Armando 
Mungoyi, expressou-se do seguinte modo •Há um fulano (não 
identificou o nome) de Khukhwíne (poti08Çiio de Makupulam) 
que sofreu um roubo na Atrca do Sul. Roubaram-fie o carro. 
Logo 110lou para casa a foi ter com Mungoyi, pedindo-fie que o 
ajudasse na recuperação do seu cano. Mungoyi deu-fie algum 
remildio e algumas recomendações. O homem I/Olou para a 
África do Sul, cumpriu com as recomendações e, na mesma 
semana. recuperou o cano. Só que se esqueceu de uma coisa. 
Não foi participar isso ao Mungoyi e hoje está mal. Para além 
de pagar dinheiro, tem de entreg/1' aquele carro ao Mungoyi. 
( ... )•. A forma de resolver esta confito é kuheleketa, isto é. 
acompMhél' o espírito. Este ritual é precedido por um outro, 
o de busca. Este último é mais privado e só participam nele 
os directamente interessados pelos serviços de Mungoyi. Mas 
o da devolução, para além de ser público, é o mais complexo 
e o mais problemático, uma vez que esta acção de kupfuka 
não só recai sobra a pessoa que foi soicilar os serviços de 
Mungoyi, mas para lodos os seus familiares. É aqui onde co­
meçam os conflitos na família. Todos sofrem com esta acção 
ritual Independentemente do seu envolvimento. Uma outra 
história que nos foi contada por Armando Mungoyi, é bastante 
reveladora do impacto social do fenómeno kupfuka. Uma das 
personagens principais da história, é uma moça entregue à 
famllla Mungoyi como resuhado da acção de kupfuka. A avó 
paterna da moça em causa, foi soicitar os serviços de Mungoyi 
para trabalhar nas suas machambas. Combinou-se então as 
formas de pagamento- estipulou-se diferentes quantidades de 
produtos agricolas a serem entregues no acto de pagamento. 
Uma exigência especial foi que a interessada nos seus servi­
ços devia proporcionar uma moça que cuidasse de Mungoyi 
(dar bMho, dar de comer, etc.), durante a sua permanência 
em casa daquela muller. Portanto essa moça serviria. em ter­
mos práticos, de esposa de Mungoyi. Chegada à casa, aquela 
muMler fez kuphahla na moça e entregou-a como esposa de 
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Mlngoyi. Todavia, nem a moça em causa. nem os pais desta 
sabiam do assunto. A moça casou-sa com ounl homem. Foi 
entAo que o espirllo de A.blgoyi oomeçou kupluka. A moça 
oomeçou a fica' doente e a ler problemas no lar. Face a esta 
situaçAo, e como acootece i!llll1pl8 nestas cin:unslãncias, con­
sultaram um nyanga. O diagnóstico acusava que aquela des­

graça pessoal e farriliar acootecia porque a moça sa casara 
quando já havia sido prometida como esposa de Mlngoyi pela 
IINO. mm. as duas famílias, a da moça e a do seu marido, 
depois de consularem VlWios l*lyang8 viram-sa obrigados a 
sujeitalem-sa a uma cerimónia de devoluçAo, lcuheleketa, no 
espírito de Mlngoyl. Preparou-se tudo o que era necessário 
para o efeito e marcou-se o dia da cerimónia. Nesse dia, as 
duas famíias faziam.sa IICOillJ8Ilhar por uma nyamU81010. A 
esperança era que depois daquela cerimónia. a moça levaria a 
sua vida normal no lar. Enre oe presentes havia personagens 
com papéis espectficos, dentre eles, o de poriHaz. Acontece. 
polém que, chagados à casa de Mlngoyi, dâ-se uma inWISID 
súbita e inesperada de papéis. A rruller causadora do proble­
ma (IINO), que~tementenãotinha nenhum papel, assume 
o de porta-voz. Então ela fez a apresentaçAo de ludo quanto 
tinham a entrega' ao Mlngoyi, e por fim disse apontando para 
a moça c e aqui está a sua mulleo. Mlngoyi, que entretanto sa 
fazia encarnar pela nyanga Cristina Chemane, como SEif1l)l'e o 
faz nestas cirwnslàncias, eslendeu um pano branco para co­
brir aquela moça. A moça recusou-se a ser coberta por aquele 
pano. Era um momento de agitação. Tode a gente eslalla a 
chorar perante aquela surpresa. As duas famílas retiraram-se 
e foram ficar na entrada da casa de Mlngoyi. Foi então aí que 
ele se dirigiu para lâ e ordenou à sua gente que devolvesse 
tudo quanto aquelas duas famllas haviam trazido. Mais ain­
da, que no caso de vir alguém naquele dia. fossa quem fosse, 
solicítar os seus serviços, lle dissessem que ele nAo eslalla, 
porque ele iria oom aquelas duas famílias. Af111al elas provo­
caram-no e não queriam assurrir as suas responsabitidadas 
sociais e riuais. Perante estas decierações ameaçadoras, as 
duas famílias perderam ainda mais loiça. Face a isto, o pai da 
moça ~xil'llllJ-se desta e fez-lte ver quanto era~ 
a situação em que se encontravam lodos os faniliares naquele 
momento. Depois de o pai da moça declerar a sua inocência, 
bem como a da sua esposa, pediu que a moça consentisse ser 
esposa de Mlngoyi, visto que nAo havia oulta akematlva. Note­
se que as outras moças • rrulleras da Mlngoyi e, que pelos 
vistos, passaram pela mesma situaçAo • cortejavam a recém­
chegada e procuravam acalmá-la. Pedidas as desculpas, vol­
taram ao recinto da casa e Mlngoyi cobriu a moça com o pano 
branco. Esteva feita a entrega daquela moça como esposa de 
Mlngoyi. Em suma, Iodas as rrulheres entregues a Mungoyl 
sAo tidas como ivres, oomo agumentou o próprio espirita de 

Mlngoyi, através da sua nyanga Cristina Chemane c Depois de 
entendetrOO·IIOS eu trato dos pais da moça. Afinal eu não sou 
genro? A moça pode visitar os seus pais e familll'es e estes po­
dem visitá-la•. Entrevista com ARMANDO MUNGOYI, ibídem; 
Entrevista oom CRISTINA CHEMANE, íbidem; Entrevista com 
CAROLINA WNGWAMBI (anciã), Aldeia de Ngoyini. 

97 Entrevista oom SALVADOR PFSWUNGO (Menmro das mil leias 
da FRELIMO em Mandlakazi). 

98 Entrevista oom ZEFANIAS BENJAMIN MATSINHE, ibidem. 
99 Entrevista com JÚLIO CORREIA I..ANGA, ibi'Jem. 
100 Enlrevista com ZEFANIAS BENJAMIN MATSINHE, ibidem. 

101 Entreviste com JOAo MUNGUALtlE, lbidem. 
102 Entrevi~~~ com FRANCISCO NHANCALE (~. Posto Adrri· 

niahllvo de Cllklenguele. 
103 Entrevista com ..wtCO OENGO, IJ/dem. 
104 Entrevista com JOSÉ SABINO MUNGUAt.I!E, llidem. cMat­

sanga• era um termo generalizado enlre a população rural 
para deslgnw os soldados da RENAMO. Está associado 10 

nome do primeiro presidente da RENAMO, André t.4alsangais­
sa. Dificilmente a população rural enlrevistlda se habituava a 
chamll' RENAMO ao mcwimento rrilllarlpartido politico. 

105 Entrevisla com JOSÉ SABINO MUNGUAMBE, lbidenr. 
106 O hosi não é apenas um mediador entre os lingullvi e os vivos, 

é-o tarmém enlre os vivos. Neste caso, o hosi é chamado a 
resolver oonllltlll de nalllreza diversa. Um conflito comum nas 
comunidades políbs Changana e Copi, é acerca de acusa­
çllel de feítiyarta • WMJ~oyt. ~ e um mal social provocado 
por uma peuoe dolada de poderes aobrenalutlís. Essa pes­
soacllama-se nloyí. Ele quando faz feitiço pode provoca- doen· 
ças ou um acidente a alguém, ou ailda, fazer com que a ma­
chamba ou a criaçAo do vizinho não dê bons resultados. Este 
problema pode ser visto em diferentes perspectivas, nomeada­
mente, acusaçiles enlre tamlias, entre perantes, ou mesmo 
uma acusaçlo feita pela COIIUlidede a determilada(s) 
pessoa(s). Em caso de a acusaçlo p8111r de fanilíares o proble­
ma poderà ser resolvido a este nível. Há casos em que é a co­
rrunídade politica que suspeita de alguém. Esta, sob arbitra­
gem do hosi, pode tomar a iniciativa de convocar uma bandla e 
o problema é rasolvido ao nivel comunitério. Em todos os caos, 
a presença do nyanga é indíspensével. Neslas circunstAncias, 
o nyanga funciona oomo um jliz. No acto do julgamento, ele dà 
aos presentes um remédio - wang~tll'll triWlllli ou mhondzo. Se 
este remédio nAo tiver nenhum efeito sobre quem o toma, isto 
é prova de incdncia. Caso contrário, é prova da cuipabildade 
do acusado. O remédio pode ter vários efeitos sobre o suposto 
culpado: vórritos, conwlsões estomacais ou mesmo a morte 
do indivíduo. O ritual de mhondzo era uma espécie de tribunal 
onde todos os presentes se submetiam 11 prova da inocência. 
Lucas Tamefe descreveu este ritual da seguinte maneira 
cA.f!ondzo consis1ia no seguilte: eu sou da familia Muthewuni 
não é? Então aqui na famllia há alguém que se suspeita de 
kuloya {fazer feitiço). Então vai-s. ao nyanga. Este prepara 
uma comida ou uma bebida de maneira como ele saba e dá a 
todos comer ou beber um pouco. O feiticeiro vai falar sozinho e 
diz tudo o que anda a faz8fl. Uma outra forma de pôr as pes­
soas à prova era IINillahla. Lucas Tamefe assim o exprvssa 
•Diz-se muhlahla paque durante este liua/, o nyanga, atlllllés 
de kuhlahlwa {adivinhação), apontava, entre os presentes, 
quem era o culpado. Mas a pessoa normalmente negava a acu­
sação. O nyanga submetia à prova. loclos os presanle$ alri!W$ 
de ~ {um pequeno almdll'iz). Lá dentro metia-se 
um pau. Entllo todos tiravam ~ pau, mas o ~ nllo 
comeguia tlrBt prx mais bça que fizesse• . Que sançOes eram 
aplicadas aos acusados de feitiçaria? O acusado podia ser ob­
jecto de torturas que, às vezes, o podiam levar até à morte. Nos 
outros casos, este podia ser expulso da ragíAo. Esta decislo 
era tomada pelo hosi. A tradlçlo oral tem registado casos de 
fUgas nisteriosal de valoyi durantllae oerim6nlas de wanga wa 
IIIWIM. Um caso desta natureza foi reportado no regulado de 

Makupulani. Nessa época, o hosi era NMnjele, o primeiro r&­
gulo Makupulani instiluldo pela admínlslraçAo colonial 
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portuguesa em 1909. O que não se sabe, é se o facto reportado 
é anterior ou posterior à institucionalização do régulo. O hosi 
Nwanjele, segundo se conta, ficou doente da vista. Como se 
suspeitasse que a doença fosse o resultado da acção de valoyi, 
convocou-58 toda a população e um nyanga para se descobrir 
quem estava a enfeitiçar o hosi. Todos os presentes começa­
ram a tomar wanga wa mwavi. mas quando chegou a vez da 
sogra do hosi, esta pôs-se a «Voar>, e ninguém soube onde ela 
foi parar. Este «Voar> poderá significar que esta mulher teve 
uma morte nisteriosa ou subUnhar a dimensão sobrenatural 
desta muller. Ao que parece, a pena de morte nestas circuns­
tâncias não era estranha. Alguns dos entrevistados manifesta­
vam fortes suspeitas de esta prática ter sido muito frequente 
até ao tempo de Nwanjele. Deste modo, um pai classificatório 
de Nwanjele foi condenado à morte porque era acusado de ser 
nloyi. Só não chegou a morrer porque quando o levavam para 
o lugar destinado a este fim, o nloyi «VOOU» e foi cair em Nyam­
bongweni - uma região que se situa aproximadamente a 25 
quilómetros a Leste de Makupulani. É interessante o facto de 
reportar aqui dois caos de «Voar», uma acção que não é pró­
pria de humanos. O que representa esta imagem simbólica? 
Ele evidencia, certamente. a sobrenaturalidade e periculosida­
de dos valoyi. Com efeito, os wloyi são considerados seres 
com capacidades extra-humanas e, por conseguinte, é natural 
que em relatos desta natureza apareçam certas acções a con­
ferir-lhes esta propriedade. Por outro lado, a menção destas 
acções ao longo do relato, confere, no nosso entender, uma 
certa legitinidade ao discurso, dentro do universo sociocuftural 
da comunidade poiitica. Uma outra hipótese que se pode le­
vantar é que provavelmente. se acuRasse a morte de um nloyi. 
Embora isso não seja frequente agora, antigamente quando 
morresse alguém com um certo estatuto, não se anunciava 
publcamente esta ocorrência. Por outro lado, evitava-se anun­
ciar a morte às crianças. Nestes casos, o recurso à inguagem 
metafórica, como por exemplo, fulano viajou, é muito comum. 
Por isso, o «voar» poderá ser uma outra metáfora para dizer 
que alguém mooeu. Esta forma de dizer as coisas pode ter um 
outro significado sociocultural, nomeadamente, não dar a en­
tender às pessoas que se aplicava a pena de morte. como for­
ma do controlo social desta prática, evitando-se, assim, a ocor­
rência de práticas abitrárias. Pode-se, portanto, aventar a 
hipótese de aquela metáfora servir, em parte, de um mecanis­
mo de controlo social. Isto tem lógica se se tiver em conta que 
dentro destas comunidades politicas é um tabu social alguém 
tirar a vida de uma outra passoa. Corno dissemos, estes casos 
de acusações eram confirmados durante os rituais de wanga 
wa mwani ou mhondzo. Mas estes rituais foram muito combati­
dos dur111te o período colonial, uma vez que eram considera­
dos práticas bárbaras e não condignas, sob o ponto de vista 
cristllo. O combate a este tipo de rituais contribuiu, certamente, 
para a expansão dos nyamussoro na regiAo Sul de Moçarrbi­
que. Isto explica-se pelo facto de o nyamussoro ser capaz de 
substituir o nyanga wa mwani em circunstâncias em que já não 
haviam ~icações com a administração colonial. Com efei­
to, corno salientou Lucas lamele « Vsnyamussoro começaram 
a fazer-se santir a patfir de cerca de 1939 quando os porlugue­
ses prolliram a prática de mhondzo paque matava-ss muitas 
pessoes. Enfllo os vanyamussoro, a!nnlés de kufemba, põem­
te em diálogo com a pessoa que te faz mal mas sem interven­
çja directa de pessoa a tratam-te. Como esta actNidade é 

restrita, já nllo há mais lugar de acusações públicas e reduz-se 
as torluras que possam levar à intervenção de administração». 
É importante notar aqui um aspecto muito interessante, nome­
adamente, a mutabilidade de alguns r~uais como mhondzo ao 
mesmo tempo que se vulgariza um outro ritual, de kufemba. 
Isto confirma, em parte, o pressuposto que assenta na persis­
tência de certos valores sociocufturaís, não obstante o seu 
combate. Quer dizer, a eüninação. por ordem da administração 
colonial, da prática de mhondzo não significou o fim da acção 
dos feiticeiros. A mutabíidade pode ser interpretada como uma 
resposta aquela acção negativa sob o ponto de vista do univer­
so sociocufturallocal. Por outro lado, este ponto não só nos dá 
uma perspectiva de ver como as coisas evoluiram historica­
mente, como poderá ser uma pista para explicar a predominân­
cia de espiritos não locais, nomeadamente Nguni e Ndau, so­
bre os locais. Na verdade, todos os li1yangaque entrevistámos, 
constatam que coexistem neles, para além de espiritos familia­
res, os espíritos Nguni e Ndau. Isto signifiCa que os tinyanga, a 
partir de então, para persistirem, neste contexto político em que 
eram hostitizados, encontraram estratégias simbólicas e rituais 
que era a adopção de novos espiritos. Colocamos ainda, uma 
úkima questllo: podia a comunidade desculpar um nloyi? Em­
bora não fosse vulgar, pudemos conf~rmar junto dos nossos 
entrevistados que era possivel o perdão. Salvador Langa a 
este propósito revela •Quando nós crescemos a nossa mãe 
nllo estava em casa. Tinha sido expulsa pelo Bava Jorge e pe· 
dimos-lle para que fussemos buscar a mamã. Ele perguntou­
nos: sabem paque é que a vossa mãe não está aqui? Nós 
respondemos que não. Enfllo perguntou-nos: onde está o vos­
so pai? Respondemos que tinha mOITido. Então ele disse-nos 
que a nossa mãe tinha sido a causadora da desgraça. Mas o 
Bava Jorge aceitou que fossemos chamá-la. Esta confirmou 
que tinha sido ela que fez kuloya, jurou que nunca mais faria 
uma coisa daquelas. Assim ficou connosco até morrer>. Nor­
malmente, segundo os nossos entrevistados, um nloyi nunca 
deixa as suas capacidades elou funções, uma vez que as pode 
adquirir fazendo um rito de aquisição - kuthlavela - ou pode 
adquirir por via heredrum. No entanto, o nloyi pode reduzir a 
sua acção com a intervenção do hosi e do nyanga. Entrevista 
com LUCAS TAMELE, ibidllm; Entrevista com SALVADOR 
LANGA (filho classificatório de Jorge Makupulani), localidade 
de Chilatanhale. 

107 Entrevista com FRANCISCO NHANCALE, ibidem. 
108 Entrevista com MARCO OENGO, ibidem. 
109 Para uma anáHse acerca da descrição das bases da RENA­

MO, principais actividades. relações entre milttares e popula­
ção civil, o modo como eram feitos os casamentos e, ainda, 
a posição das rnulleres e crianças guerrilheiras no distrito de 
Mandlakazi ver: MUIANGA, E. (1995), op. cit. 

110 Sobre os processos de «herança politica• ver: MAXWELL, K. 
(1982), «Portugal and Africa: lhe last Empire•, i1 GIFFORO, 
P., LOUIS, W. (eds.), The Transfer r:J PONer in Africa: Decolo­
nization, 1940-1960, New Haven, CT. Yale University Press: 
BRAGANÇA, A (1988), op. cl. 

111 GRAHAM, L (1993). cThe dilemmas of Managing transitions 
in weak states: lhe case of Mozambique•, Public Administra­
tion and Deve/opmanf, vol. 13, (4), pp. 409-422: ver ainda: 
SAMUOAVANIJA, C. -A. (1991), «Thethree-dimensionalstate», 
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